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RESUMO 

 

A crise do transporte público coletivo no Brasil resulta da histórica dependência da tarifa 

como fonte quase exclusiva de custeio, o que sobrecarrega as camadas de menor renda e 

compromete a acessibilidade e a sustentabilidade do sistema. A queda de renda após 2016 

e os efeitos da pandemia aprofundaram o desequilíbrio entre custos e demanda, revelando 

a fragilidade de um modelo sem fontes estáveis de financiamento extratarifário. Apesar do 

avanço recente de subsídios, a maioria das soluções adotadas permanece emergencial e 

fiscalmente limitada. Repensar o financiamento é, portanto, essencial. Este trabalho utiliza 

uma metodologia integrada, unificação de bases fiscais e de mobilidade, análises espaciais 

e regressão quantílica, para avaliar a relação entre valorização imobiliária, renda e uso do 

automóvel em Belo Horizonte. Os resultados confirmam a hipótese: áreas de maior valor 

venal concentram maior dependência do transporte individual e maior capacidade 

contributiva, o que o que confere respaldo empírico à proposta a proposta de vincular parte 

do IPTU ao financiamento do transporte público, reduzindo a dependência da tarifa e 

promovendo maior equidade territorial. 

 

Palavras-chave: financiamento extratarifário; justiça social; IPTU; política tarifária; 

equidade; mobilidade urbana sustentável. 

  



ABSTRACT 

 

The crisis in public transport in Brazil stems from a historical overreliance on fares as the 

nearly exclusive source of funding, which disproportionately burdens lower-income groups 

and undermines both accessibility and system sustainability. The decline in household 

income after 2016 and the effects of the COVID-19 pandemic further deepened the 

imbalance between costs and demand, exposing the fragility of a model lacking stable 

extratariff funding sources. Despite recent advances in subsidies, most municipal initiatives 

remain emergency-driven and fiscally limited, highlighting the need to rethink the financing 

structure of urban public transport. This study employs an integrated methodology, 

combining the unification of fiscal and mobility databases, spatial analyses, and quantile 

regression, to evaluate the relationship between property value, income, and automobile 

use in Belo Horizonte. The findings confirm the central hypothesis: areas with higher 

property values exhibit greater dependence on individual motorized travel and greater fiscal 

capacity, providing empirical support for the proposal to allocate part of the municipal 

property tax (IPTU) to public transport funding. Such a mechanism would reduce reliance 

on fares, enhance territorial equity, and strengthen the financial sustainability of the public 

transport system. 

 

Keywords: extra-fare financing; social justice; value capture financing; fare policy; 

equity; sustainable urban mobility. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este capítulo introdutório estabelece o marco analítico da pesquisa, delineando os 

pressupostos conceituais e empíricos que orientam a investigação. Apresenta-se 

inicialmente o enquadramento do transporte público coletivo como política pública 

essencial e como elemento estruturante da justiça urbana, destacando sua relação com 

desigualdades socioespaciais, modelos de financiamento e princípios de justiça 

distributiva. Na sequência, são explicitados a hipótese, os objetivos, a relevância e a 

estratégia metodológica, de modo a construir a base teórica e operacional que sustenta 

o desenvolvimento da dissertação. Esse conjunto de elementos oferece a arquitetura 

conceitual necessária para a compreensão das questões tratadas nos capítulos 

subsequentes e para a articulação entre o problema de pesquisa, o referencial teórico e 

a análise empírica. 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO  

O transporte público coletivo urbano de passageiros (Transporte Público Coletivo) 

desempenha papel fundamental na organização das cidades e na promoção da inclusão 

social, configurando-se como um serviço público essencial à mobilidade e à equidade 

urbana. A compreensão de sua importância extrapola o campo técnico e alcança 

dimensões econômicas, ambientais e sociais, ao contribuir para a redução de 

congestionamentos, emissões e desigualdades no acesso às oportunidades urbanas. 

Essa centralidade justifica a necessidade de discutir seus mecanismos de gestão e 

financiamento, tema aprofundado nos itens seguintes. 

Este serviço é essencial para a sustentabilidade urbana, uma vez que, melhora a 

mobilidade dos cidadãos, reduz os congestionamentos e a poluição do ar, além disso, 

contribui para a equidade social, uma vez que promove o acesso à cidade (Hora et al., 

2017). 

As cidades enfrentam desafios cada vez mais complexos na oferta de serviços de 

transporte público. Conciliar um sistema de alta qualidade, com tarifas acessíveis e que, 

ao mesmo tempo, seja economicamente viável, tem se tornado uma tarefa difícil (Gómez-

Lobo, 2014). Além disso, novos participantes surgem constantemente, enquanto as 
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preferências dos cidadãos mudam com rapidez. O crescimento urbano, o aumento dos 

custos operacionais e os incentivos ao uso de veículos particulares contribuem para 

agravar essa situação. 

A crise dos sistemas de transporte público coletivo no Brasil era previsível. Além da 

baixa qualidade, o custo dos serviços é crescente e custeado majoritariamente pela 

população de baixa renda. A crise se acentuou a partir de 2016, com a perda de poder 

aquisitivo dessas camadas (Martin; Bernardinis, 2023). De acordo com Costa et al., 

(2020) a pandemia agravou o problema com a redução da demanda e a necessidade de 

manutenção da oferta. 

A consequência dessa crise é a falência do atual modelo de política tarifária adotado 

majoritariamente pelos municípios brasileiros, onde segundo CARVALHO e LUCAS 

(2022) quem custeia o sistema é quem o utiliza. Pois, de um lado passou a ser inviável 

garantir o acesso à cidade das camadas mais pobres da população e do outro lado as 

concessionárias encontram-se descapitalizadas e sem crédito para capital de giro e 

investimentos. 

ZABAN et al., (2021), reforça esta necessidade de se promover a revisão das atuais 

políticas tarifárias do transporte público coletivo para que esta modalidade se mantenha 

como a forma mais eficiente para executar os deslocamentos urbanos a baixo custo, 

impacto ambiental e urbano. 

Não A atual crise do sistema de transporte público coletivo tem um impacto maior nas 

camadas mais pobres da população e segundo Foth et al (2013) não há uma definição 

padrão de equidade para este sistema, o que dificulta a aplicação de medidas a serem 

tomadas.  

Para Yen; Mulley; Zhang (2020) o crescimento e o desenvolvimento do transporte 

público coletivo são fortemente condicionados às fontes de financiamento disponíveis. 

Considerando o modelo de financiamento padrão em que o usuário é o único que custeia 

este serviço, este trabalho visa buscar alternativas de custeio que não afetem apenas o 

usuário, mas também quem não utiliza o serviço e dele se beneficia. 

Tendo em vista esse cenário, os resultados desta dissertação indicam que a relação 

entre o uso do automóvel e a valorização imobiliária é significativa, mas varia conforme 

o território. Essa constatação reforça a pertinência de vincular parte da arrecadação do 
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IPTU ao financiamento do transporte público, criando uma fonte sólida, justa e 

sustentável de custeio, que distribua os encargos não apenas entre os usuários diretos, 

mas também entre aqueles que se beneficiam indiretamente deste sistema. 

1.2 HIPÓTESE 

A premissa fundamental desta pesquisa é que aqueles que se beneficiam deste 

serviço público devem contribuir para seu financiamento. No contexto da mobilidade 

urbana, os usuários de automóveis são beneficiados pelo aumento do espaço viário e 

pela consequente redução do tempo de viagem. No entanto, a questão central é como 

garantir que esses beneficiários contribuam de forma equitativa, em função do benefício 

indireto, para o financiamento do sistema de transporte público coletivo. 

A ideia de que os beneficiários devem arcar com os custos está ancorada no princípio 

da justiça distributiva, que segundo Jasso et al. (2016) busca uma distribuição justa dos 

encargos e benefícios sociais, levando em consideração as necessidades individuais, as 

contribuições e o bem-estar social mais amplo. Por este princípio as instituições deveriam 

pensar suas políticas e práticas eliminando vieses que podem, inadvertidamente, 

prejudicar determinados grupos. Não se trata simplesmente de tratar todos da mesma 

forma, mas de reconhecer e abordar as disparidades existentes. 

Ao aumentar a disponibilidade de espaço viário, os usuários de automóveis 

desfrutam de trajetos mais rápidos e menos congestionados, enquanto outros meios de 

transporte, como o transporte público coletivo, muitas vezes enfrentam uma divisão 

desigual deste recurso. Assim, torna-se imperativo criar mecanismos que capturem de 

maneira justa a contribuição dos usuários de automóveis para um sistema de transporte 

público coletivo mais eficiente e sustentável. 

A hipótese é que existe uma correlação direta entre o valor do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) e o número de viagens realizadas por automóveis.  As áreas 

com maior valor de IPTU correspondem, em geral, aos imóveis de maior valor de 

mercado e concentram os domicílios de maior renda, nos quais o uso do automóvel tende 

a ser mais intenso. Dessa forma, o uso do automóvel apresenta uma associação 

diretamente proporcional à renda, refletindo desigualdades no padrão de mobilidade 

urbana. Dessa forma, ao analisar os dados do IPTU e a frequência de viagens por carro, 
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é possível identificar um padrão que justifique a implementação de políticas fiscais que 

direcionem parte dessa arrecadação para o financiamento do transporte público coletivo. 

Diante desse contexto de crise tarifária e desigualdade no acesso ao transporte 

público, delineiam-se os objetivos desta pesquisa, orientados pela busca de soluções 

equitativas e fiscalmente sustentáveis para o custeio da mobilidade urbana. 

1.3 RELEVÂNCIA 

A presente dissertação pode contribuir significativamente para a inclusão social ao 

propor um modelo de financiamento do transporte público que não onere exclusivamente 

os usuários. Ao redistribuir os custos e garantir que aqueles que se beneficiam 

diretamente do sistema também contribuam, é possível viabilizar serviços de melhor 

qualidade e modicidade tarifária. Isso, por sua vez, amplia o acesso ao transporte público 

coletivo para as camadas mais pobres da população, promovendo uma maior equidade 

social e possibilitando que mais cidadãos tenham acesso às oportunidades oferecidas 

pela cidade. 

Além disso, esta dissertação agrega valor ao estado da arte dos estudos sobre 

política tarifária, ao apresentar uma abordagem inovadora para o financiamento do 

transporte público. A análise da correlação entre o valor do IPTU e o número de viagens 

por automóvel oferece uma perspectiva única e fundamentada, que pode ser aplicada 

em diferentes contextos urbanos. Ao introduzir um novo modelo de custeio baseado na 

justiça distributiva, este trabalho contribui para a discussão sobre a sustentabilidade 

econômica e social dos sistemas de transporte público. 

Este estudo responde a perguntas fundamentais sobre a viabilidade de modelos 

alternativos de financiamento do transporte público. Por exemplo: Como a arrecadação 

do IPTU pode ser utilizada para financiar parte das tarifas de transporte público coletivo? 

Existe uma relação direta entre o valor do IPTU e o uso de automóveis? De que maneira 

a redistribuição dos custos pode contribuir para a sustentabilidade do sistema de 

transporte urbano? Essas questões são cruciais para entender como políticas fiscais 

podem ser ajustadas para atender melhor às necessidades da população. 

Por fim, a dissertação preenche lacunas importantes na literatura ao propor novas 

fontes de custeio para o transporte público coletivo que não dependam exclusivamente 
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das tarifas pagas pelos usuários. Ao explorar a possibilidade de direcionar parte da 

arrecadação do IPTU para o financiamento deste serviço, este trabalho sugere uma 

solução viável e inovadora para os desafios enfrentados pelos sistemas de transporte 

público coletivo brasileiro. A implementação dessas ideias pode levar a uma maior 

eficiência e sustentabilidade, beneficiando toda a sociedade. 

1.4 OBJETIVO 

O presente trabalho parte do contexto da atual crise do transporte público coletivo e 

tem como propósito central contribuir para a discussão e o aprimoramento dos 

mecanismos de financiamento desse sistema no Brasil, considerando os princípios de 

justiça distributiva e de equidade social. 

O transporte público coletivo é um direito constitucional e deve ser fornecido pelos 

municípios. Para garantir a autonomia municipal, pretende-se identificar um instrumento 

tributário local capaz de distribuir os custos do serviço de forma equitativa, o que requer 

a análise conceitual do princípio do federalismo fiscal como estrutura governamental 

constituída. 

Parte-se da hipótese de que há correlação entre o valor do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) e o uso do automóvel particular, o que permitiria conceber um 

modelo de financiamento no qual uma nova taxa vinculada ao IPTU pudesse ser criada 

e direcionada ao custeio do sistema de transporte público coletivo, incluindo os 

beneficiários indiretos. Assim, pretende-se propor uma alternativa de financiamento que 

reduza a dependência da receita tarifária, promova maior sustentabilidade econômica e 

amplie o acesso equitativo à mobilidade urbana. 

O objetivo geral deste trabalho é discutir e demonstrar a viabilidade de um modelo 

de financiamento do transporte público coletivo, baseado em princípios de justiça 

distributiva e equidade, por meio da criação de uma taxa proporcional ao valor do IPTU, 

destinada ao custeio do sistema, de modo a incluir beneficiários indiretos e gerar 

sustentabilidade financeira ao transporte público. 

De forma específica, objetiva-se com este trabalho: 

• Analisar criticamente o modelo tarifário vigente no Brasil, avaliando seus efeitos 

sobre a equidade social e a sustentabilidade financeira do transporte público 
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coletivo. 

• Identificar e comparar experiências nacionais e internacionais de fontes 

extratarifárias de financiamento aplicáveis ao contexto urbano brasileiro. 

• Examinar empiricamente a correlação entre o valor do IPTU, a posse e o uso de 

automóveis na cidade de Belo Horizonte, verificando a pertinência do imposto 

como instrumento redistributivo. 

• Propor e fundamentar um modelo conceitual de destinação de parte da 

arrecadação do IPTU ao financiamento do transporte público coletivo, definindo 

princípios de equidade, viabilidade fiscal e impactos esperados na modicidade 

tarifária. 

1.5 JUSTIFICATIVA 

A Emenda Constitucional nº 90/2015 reconheceu o transporte como direito social, 

ampliando o debate sobre sua função como instrumento de coesão urbana e inclusão. O 

transporte público coletivo gera externalidades positivas para toda a sociedade, 

beneficiando também os não usuários diretos por meio da redução de 

congestionamentos, da melhoria ambiental e do uso mais racional do espaço urbano  

(LITMAN, 2014a). 

As despesas das famílias com transporte público coletivo cresceram nos últimos 

anos, superando proporcionalmente o aumento dos gastos com os usuários que utilizam 

veículos particulares (Carvalho; Lucas, 2022). 

O debate em torno de uma nova proposta para que se possa construir com uma nova 

Política Tarifária diferente do modelo majoritário existente atualmente, deve levar em 

consideração não apenas a equidade no financiamento, mas também a contribuição 

daqueles que, embora não utilizem diretamente o serviço, se beneficiam indiretamente 

dele (Agarwal; Kumar; Zimmerman, 2019). 

Os gestores públicos têm buscado solucionar o problema e se antes da pandemia 

apenas 25 sistemas possuíam algum tipo de subsídio tarifário, este número aumentou 

para 365 (NTU, 2024). No entanto, a receita para este financiamento foi incluída no 

orçamento municipal e adaptada à sua realidade. 

O fato é que esses orçamentos são limitados e pressionados pelas políticas sociais 
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e o estabelecimento de uma política de subsídio tarifário sem a indicação de fontes 

orçamentárias específicas para financiá-la ameaça a sua sustentabilidade e longevidade 

(Carvalho; Lucas, 2022). 

O transporte público coletivo desempenha um papel crucial na estruturação das 

cidades, oferecendo benefícios que vão além dos seus usuários diretos. Entretanto, o 

modelo atual de financiamento, majoritariamente baseado na arrecadação tarifária, tem 

se mostrado insuficiente para garantir a sustentabilidade financeira do sistema. Essa 

limitação é agravada pela ausência de fontes complementares de receita, que poderiam 

aliviar a pressão sobre os orçamentos municipais e viabilizar subsídios tarifários de 

maneira sustentável. Nesse contexto, é essencial considerar alternativas que ampliem a 

base de financiamento do transporte público, incluindo a contribuição daqueles que, 

embora não utilizem diretamente o sistema, se beneficiam de sua existência. 

Os motoristas e proprietários de automóveis também devem contribuir para o 

financiamento do transporte público coletivo, considerando os benefícios indiretos que 

derivam de sua existência. Mesmo sem utilizar diretamente este serviço, esses indivíduos 

usufruem de vantagens como a redução do congestionamento nas vias, resultando em 

deslocamentos mais rápidos e eficientes. Além disso, a maior disponibilidade do espaço 

viário, proporcionada pelo uso ampliado do transporte público coletivo, contribui para uma 

melhor fluidez no tráfego urbano. Outros benefícios incluem a melhoria na qualidade 

ambiental, devido à diminuição das emissões de poluentes, e o fortalecimento da 

acessibilidade para todos os moradores, o que eleva a qualidade de vida geral nas 

cidades (Gao; Li, 2023; Siddiq; Tang; Zhang, 2021). 

Tendo em vista este fator e a autonomia municipal para desenvolver uma política 

tarifária, pretende-se conceber uma fonte perene de financiamento e que a atual 

hegemonia em que apenas o usuário custeia o serviço seja modificada. Onde o 

beneficiário que não utiliza o serviço custei parte dele. 

O presente estudo fundamenta-se, portanto, na necessidade de identificar fontes 

alternativas e redistributivas de financiamento, orientadas por princípios de justiça fiscal, 

capazes de promover sustentabilidade financeira, modicidade tarifária e equidade social 

no acesso à mobilidade urbana. 

Diante desse cenário, a pesquisa propõe discutir alternativas de financiamento que 
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considerem o transporte público como um bem coletivo e busquem integrar princípios de 

justiça fiscal, equidade distributiva e sustentabilidade urbana, objetivos que orientam o 

desenvolvimento dos capítulos subsequentes. 

1.6 ROTEIRO METODOLÓGICO 

O presente estudo estrutura-se em um roteiro metodológico composto por etapas 

sequenciais e complementares, que organizam o percurso da pesquisa de forma lógica 

e sistemática. O objetivo deste item é apresentar a estrutura conceitual da metodologia, 

evidenciando como se articula o caminho percorrido entre o problema de pesquisa, o 

referencial teórico, as bases de dados e as técnicas analíticas utilizadas para testar a 

hipótese proposta. 

O roteiro metodológico foi concebido para articular três dimensões fundamentais: 

• Dimensão teórica: fundamenta-se na revisão bibliográfica sobre equidade 

social, justiça distributiva, federalismo fiscal e financiamento extratarifário do 

transporte público coletivo. Essa base conceitual orienta a formulação da 

hipótese central e o delineamento das variáveis de interesse. 

• Dimensão empírica: compreende a seleção, tratamento e integração das bases 

de dados que sustentam a análise: Pesquisa Origem e Destino Domiciliar, 

Cadastro do Valor Venal dos Imóveis e Cadastro Imobiliário Municipal. Essa 

etapa visa à construção de uma base consolidada que permita relacionar 

variáveis socioeconômicas e de mobilidade urbana. 

• Dimensão analítica: envolve a aplicação de técnicas estatísticas e 

econométricas, com destaque para a regressão quantílica, voltada à identificação 

da correlação entre o valor do IPTU e o uso do automóvel, bem como à verificação 

da viabilidade da vinculação fiscal proposta como fonte de financiamento do 

transporte público coletivo. 

A Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta o fluxograma metodológico 

da pesquisa, representa a arquitetura lógica da pesquisa e sintetiza a sequência lógica 

das etapas — da fundamentação teórica à análise empírica e à interpretação dos 

resultados. A representação gráfica não tem caráter cronológico, mas busca evidenciar 

as relações estruturais entre os componentes do método e como cada etapa contribui 
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para o alcance dos objetivos da dissertação. 

Figura 1: Fluxograma metodológico da pesquisa 

 

Fonte: elaboração do autor. 

1.6.1 Referencial teórico 

Para cumprimento dos objetivos propostos para este estudo, estabeleceu-se uma 

metodologia de pesquisa que se inicia com o levantamento de um referencial teórico 

consistente sobre os temas relevantes ao estudo. Foi então realizada uma pesquisa 

documental em teses, artigos publicados em congressos, relatórios de pesquisa, artigos 

e textos publicados em revistas, relatórios técnicos etc., com o objetivo de aprofundar o 

conhecimento sobre os aspectos gerais de financiamento dos sistemas de transporte 

público coletivo. Em especial, investigaram-se: o conceito de mobilidade como fator de 

exclusão social e condicionante da pobreza, os modelos de subsídio tarifário, as 

estratégias e possibilidades de fontes de financiamento extratarifária do sistema de 
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transporte público coletivo e o federalismo fiscal. 

1.6.2 Levantamento e seleção das bases de dados 

O passo seguinte consistiu na detecção e seleção das bases de dados existentes 

que tivessem interface com o objetivo e o período do estudo e que disponibilizassem os 

microdados necessários para a análise do problema. Outro princípio para seleção das 

bases é que essas fossem do mesmo ano ou de anos próximos para possibilitar a fusão 

e garantia do marco temporal. 

A partir da análise das pesquisas realizadas, selecionaram-se aquelas indicadas no 

Quadro 1, devido à sua consistência, à confiabilidade da fonte, à elevada desagregação 

de áreas e à elevada aderência ao objetivo deste estudo. 

Quadro 1 - Fonte de dados para o estudo 

Base de dados Ano Fonte 

Pesquisa Origem e Destino Domiciliar da RMBH 2012 Fundação João Pinheiro (FJP) 

Cadastro do Valor Venal dos imóveis 2012 Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) 

Cadastro Imobiliário Municipal 2012 Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) 

Fonte: elaboração do autor. 

1.6.3 Processamento dos dados 

Esta etapa metodológica consistiu no tratamento e adequação das bases de dados 

para este estudo. As análises efetuadas detectaram que os dados necessários para a 

realização dos estudos estavam distribuídos em diferentes bases e essas precisariam 

ser tratadas e compatibilizadas para posterior consolidação, fusão e extração das 

variáveis necessárias. A Pesquisa Origem e Destino Domiciliar de 2012 possui 

informações de viagens e posse de auto, o Cadastro do Valor Venal dos imóveis traz o 

preço do imóvel e IPTU e o Cadastro Imobiliário Municipal apresenta a metragem dos 

imóveis. Essas bases precisaram ser tratadas, compatibilizadas, ajustadas por 

localização e uniformizada para posterior construção de uma nova base com as variáveis 

intervenientes do estudo. 

No processo de tratamento das bases de dados, foi necessário compatibilizar os 

dados dos diferentes imóveis e a sua localização geográfica. Apesar de todas as 

informações poderem ser referenciadas pela localização geográfica esses possuíam 
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formatos diferentes e necessitaram de um tratamento para unir as bases e posteriormente 

realizar as análises necessárias. 

1.6.4 Identificação das variáveis intervenientes 

Com a unificação das bases de dados, iniciou-se a etapa de identificação e estudo 

das variáveis relevantes para compreender a distribuição de viagens por auto no espaço 

urbano. Nessa etapa, buscou-se identificar, a partir da nova base e as variáveis 

intervenientes que seriam capazes de demonstrar a correlação entre o valor da terra e 

consequentemente do IPTU e as viagens realizadas por auto e a oferta de viagens de 

transporte público coletivo. 

1.6.5 Análise dos dados 

O último passo do estudo correspondeu à extração das informações desejadas e 

selecionadas nas bases de dados mediante o uso das ferramentas estatísticas 

apropriadas. Esses dados, tratados e expostos em tabelas, gráficos e mapas, foram 

então analisados para confirmação ou negação das hipóteses estabelecidas no estudo e 

apontadas no quadro referencial. 

O detalhamento das etapas e capítulos subsequentes é apresentado a seguir, 

compondo a estrutura geral desta dissertação. 

1.7 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

A presente dissertação está organizada em seis capítulos, além desta introdução e 

das considerações finais, estruturados de modo a conduzir o leitor por uma compreensão 

progressiva dos fundamentos teóricos, do contexto empírico e das proposições analíticas 

relacionadas ao financiamento do transporte público coletivo urbano no Brasil, 

culminando na formulação e análise de um modelo alternativo de financiamento baseado 

em princípios de justiça fiscal e equidade social. Cada capítulo cumpre uma função 

específica na consolidação da hipótese central e na construção do modelo proposto, 

assegurando coerência metodológica e consistência argumentativa. 

O Capítulo 1 – Introdução apresenta o contexto e a motivação do estudo, situando o 

problema de pesquisa diante da atual crise do transporte público coletivo urbano no 

Brasil. São expostos a justificativa, os objetivos geral e específicos, a hipótese de 
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trabalho, o objeto de estudo, o roteiro metodológico e a estrutura do documento, 

oferecendo ao leitor uma visão integrada do percurso investigativo. 

O Capítulo 2 – Tarifa e Exclusão Social do Transporte Público Coletivo no Brasil 

Urbano discute o papel do transporte público como instrumento de inclusão social, 

analisando as desigualdades de acesso, a regressividade do modelo tarifário e os efeitos 

da dependência da tarifa sobre a equidade. Examina ainda o perfil socioeconômico dos 

usuários, os custos tarifários e os desafios de sustentabilidade econômica do sistema, 

fundamentando a necessidade de revisão das políticas de custeio e da adoção de 

mecanismos redistributivos que mitiguem a exclusão social provocada pelo atual modelo 

tarifário. 

O Capítulo 3 – Fontes de Financiamento e Justiça Fiscal na Mobilidade Urbana 

aprofunda o debate sobre os instrumentos fiscais e tributários aplicáveis ao transporte 

público coletivo. Enquanto o capítulo anterior enfatiza as desigualdades sociais e 

tarifárias, este examina a dimensão fiscal e territorial da mobilidade urbana, explorando 

o papel do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), das taxas locais, dos mecanismos 

de captura de valor da terra e do federalismo fiscal na construção de modelos 

sustentáveis e equitativos de financiamento. Essa abordagem permite que os aspectos 

sociais e fiscais do financiamento sejam tratados de forma mais consistente e 

complementar. 

O Capítulo 4 – O Município de Belo Horizonte caracteriza o objeto empírico da 

pesquisa, contextualizando o sistema de transporte público coletivo e os aspectos 

urbanos, institucionais, econômicos e fiscais da capital mineira. Destaca-se a pertinência 

de Belo Horizonte como estudo de caso, evidenciando as particularidades do sistema de 

transporte público local, a estrutura territorial e as condições que tornam o município 

adequado à aplicação e ao teste da hipótese de correlação entre o valor do IPTU e o uso 

do automóvel. Observa-se, ainda, a forte dependência do transporte coletivo pelas 

classes de menor renda e o potencial de utilização do IPTU como instrumento 

redistributivo. 

O Capítulo 5 – Materiais e Métodos descreve o desenho metodológico da pesquisa, 

detalhando as etapas analíticas, as bases de dados, os indicadores selecionados e os 

procedimentos de correlação entre o valor do IPTU, a posse de automóveis e a demanda 
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pelo transporte público. O capítulo também apresenta as técnicas estatísticas e 

geoespaciais utilizadas para testar a hipótese de vinculação do IPTU como fonte de 

financiamento sustentável. 

O Capítulo 6 – Resultados e Discussão apresenta e interpreta os resultados obtidos 

a partir da aplicação da metodologia. Nele, as evidências empíricas são comparadas com 

os fundamentos teóricos e fiscais analisados nos capítulos anteriores, identificando as 

relações entre valor imobiliário, uso do automóvel e sustentabilidade tarifária. O capítulo 

discute ainda os potenciais efeitos distributivos e as implicações políticas e fiscais da 

proposta, consolidando os principais achados da pesquisa. 

Por fim, o capítulo de Conclusões sintetiza os resultados e contribuições do trabalho, 

discute suas implicações para a formulação de políticas públicas e avalia a pertinência 

do modelo de financiamento proposto, destacando suas possibilidades de aplicação 

prática em diferentes contextos urbanos. São também indicadas recomendações para 

políticas públicas e direções para futuras pesquisas sobre justiça fiscal e sustentabilidade 

do transporte público coletivo. 

A partir dessa contextualização e definição dos objetivos, o capítulo seguinte 

aprofunda a discussão sobre as dimensões sociais e tarifárias do transporte público, 

introduzindo os fundamentos conceituais que embasam a análise da equidade e da 

exclusão na mobilidade urbana brasileira. 

A articulação entre os capítulos permite uma leitura progressiva: da contextualização 

teórica e tarifária (Capítulos 2 e 3) à aplicação empírica e metodológica (Capítulos 4 e 5), 

culminando nas análises e discussões que consolidam a proposta de um modelo 

redistributivo de financiamento do transporte público. 
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2 TARIFA, EQUIDADE E EXCLUSÃO SOCIAL NO TRANSPORTE COLETIVO 

 

O transporte público coletivo urbano de passageiros constitui um serviço essencial à 

vida nas cidades e desempenha papel decisivo na promoção da equidade social, na 

redução das desigualdades e na efetivação do direito à mobilidade. Além de garantir o 

acesso a oportunidades de trabalho, educação, saúde e lazer, o transporte coletivo 

contribui para a sustentabilidade ambiental e para a eficiência do espaço urbano, 

configurando-se como um bem público indispensável à coesão social. 

No entanto, o modelo vigente de financiamento, baseado predominantemente na 

receita tarifária, tem aprofundado desigualdades e comprometido a sustentabilidade do 

sistema. A elevação constante dos custos operacionais, aliada à retração da demanda e 

à ausência de fontes de custeio complementares, impõe aos usuários — em sua maioria 

pertencentes às camadas de menor renda — um ônus desproporcional. Essa 

regressividade tarifária converte o transporte público em um fator de exclusão social, 

restringindo o acesso de parcela significativa da população aos serviços e às 

oportunidades urbanas. 

Este capítulo analisa a relação entre tarifa e exclusão social no transporte público 

coletivo brasileiro, destacando seus efeitos sobre a equidade e a sustentabilidade. 

Inicialmente, discute-se o transporte público como instrumento de inclusão e direito social 

(item 2.1). Em seguida, examina-se a estrutura tarifária e suas implicações distributivas 

(item 2.2), bem como os impactos da crise financeira sobre a acessibilidade e a 

modicidade tarifária (item 2.3). Por fim, abordam-se os subsídios e políticas 

compensatórias como estratégias de redução das desigualdades e de promoção da 

justiça social (item 2.4). 

A análise desenvolvida neste capítulo busca evidenciar que o transporte público, para 

além de uma função operacional, constitui um mecanismo de justiça social, e que o 

debate sobre sua tarifa deve ser entendido como parte integrante de uma política de 

mobilidade urbana comprometida com a inclusão e a equidade. Os limites desse modelo 

e as alternativas de financiamento redistributivo serão aprofundados no capítulo seguinte. 
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2.1 TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO E DIREITO À MOBILIDADE 

O transporte público coletivo de desempenha um papel fundamental na mitigação de 

problemas ambientais e urbanos, tais como o congestionamento de tráfego e as 

emissões de gases de efeito estufa. Investimentos direcionados à melhoria da qualidade 

e frequência dos serviços de transporte, bem como campanhas para aprimorar a 

percepção pública e promover o transporte público coletivo como uma opção preferencial, 

têm o potencial de aumentar a adesão dos usuários e contribuir para um desenvolvimento 

urbano mais sustentável (Sultana et al., 2021). 

O transporte público coletivo constitui um elemento essencial da infraestrutura 

urbana, desempenhando um papel central na promoção da equidade social. Por meio da 

oferta de acesso acessível, seguro e eficiente a serviços básicos, oportunidades de 

emprego, educação e atividades de lazer, ele contribui para a redução das desigualdades 

sociais. Além disso, pode ser considerado um instrumento crucial para fomentar a 

inclusão de diferentes segmentos da população, garantindo mobilidade e integração 

social de maneira equitativa e sustentável (Bardaka; Hajibabai; Singh, 2020; Pramanik; 

Xu; Xu, 2022). 

Ainda, segundo os autores um dos principais benefícios do transporte público coletivo 

reside em sua capacidade de aumentar significativamente a acessibilidade para 

indivíduos de baixa renda e comunidades marginalizadas. Muitos desses indivíduos 

residem a consideráveis distâncias dos centros de transporte público coletivo, o que os 

obriga a realizar longas caminhadas até o ponto de ônibus ou estação de metrô mais 

próximos. Esta dificuldade de acesso ao transporte impõe desafios e inconveniências 

significativas para essas famílias economicamente desfavorecidas, exacerbando ainda 

mais as desigualdades sociais existentes. 

Essa lacuna na acessibilidade impõe desafios consideráveis, como o aumento do 

tempo de viagem e dos custos associados ao transporte, que impactam de maneira 

desproporcional as famílias economicamente desfavorecidas. Segundo COSTA; 

MORAES, (2014) a falta de acesso ao transporte público coletivo amplia as 

desigualdades sociais, isolando grupos marginalizados e limitando suas oportunidades 

de ascensão social. Portanto, o aprimoramento do transporte público coletivo é uma 

medida indispensável para promover a justiça social e ampliar o acesso equitativo às 
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oportunidades urbanas. 

Portando, com foco no papel social deste serviço público essencial os itens a seguir 

irão abordar os conceitos de equidade vertical e horizontal, e a sua prestação como um 

direito constitucional e traçar o perfil do usuário do serviço. 

2.1.1 Dimensões da equidade: vertical e horizontal 

Enquanto a igualdade é uma distribuição uniforme de recursos, a equidade é ajustar 

o nível e os tipos de recursos para que diferentes soluções sejam apropriadas para as 

necessidades e preferências de diferentes grupos (Faghri et al., 2022). Para MULLEY et 

al., (2017) a equidade é um conceito intrinsecamente ligado à justiça social, explorando-

o sob uma ótica filosófica. Em termos gerais, a equidade no transporte pode ser analisada 

sob duas perspectivas distintas: equidade horizontal e equidade vertical. 

Sob uma perspectiva filosófica, a noção de justiça distributiva remonta a Aristóteles, 

para quem a justiça consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, 

na medida de suas desigualdades. No século XX, autores como Rawls (2002) e Sen 

(2011) ampliaram essa discussão, vinculando a justiça distributiva à capacidade das 

instituições de assegurar oportunidades reais de bem-estar e participação social. 

Aplicada ao campo da mobilidade urbana, essa concepção implica reconhecer que 

políticas de transporte devem compensar desigualdades estruturais, redistribuindo 

recursos e benefícios de forma a garantir acesso equitativo aos serviços públicos 

essenciais. 

A equidade horizontal refere-se à justiça na distribuição dos recursos e serviços de 

transporte entre indivíduos ou grupos semelhantes. Este conceito pressupõe que 

pessoas em condições semelhantes devem receber tratamento igualitário. No contexto 

do transporte público coletivo, a equidade horizontal assegura que todos os cidadãos, 

independentemente de sua localização geográfica ou características demográficas, 

tenham acesso a um nível básico de serviços de transporte (Litman, 2002). 

Como exemplo de equidade horizontal, temos a distribuição de recursos, de forma 

que áreas urbanas e rurais recebam investimentos proporcionais em infraestrutura de 

transporte, evitando a concentração de serviços em regiões mais desenvolvidas 

(Delbosc; Currie, 2011). 
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Além disso, como prática de equidade horizontal, a implementação de políticas que 

garantam a acessibilidade universal aos veículos e instalações deste sistema para 

pessoas com deficiência. 

Implementar a equidade horizontal no transporte público coletivo envolve desafios 

significativos, como a alocação justa de recursos em áreas com diferentes densidades 

populacionais e necessidades. Políticas públicas devem considerar não apenas a 

quantidade, mas a qualidade dos serviços oferecidos, assegurando que todos os 

cidadãos tenham acesso a um transporte eficiente e confiável (Tiznado-Aitken; Muñoz; 

Hurtubia, 2021). 

A equidade vertical, por outro lado, foca na justiça distributiva entre indivíduos ou 

grupos em diferentes condições socioeconômicas (Yen; Mulley; Zhang, 2020b) Este 

conceito reconhece que pessoas em diferentes situações podem necessitar de diferentes 

níveis de apoio. No transporte público coletivo, a equidade vertical visa fornecer mais 

recursos e serviços a grupos vulneráveis ou desfavorecidos, de forma a reduzir as 

desigualdades existentes. 

O subsídio tarifário pode ser considerado uma medida de equidade vertical, uma vez 

que, oferecer tarifas reduzidas ou gratuitas para estudantes, idosos e pessoas de baixa 

renda, garante que o custo do transporte não seja uma barreira ao acesso (Lucas, 2012). 

Outro exemplo, de aplicação de medida de equidade vertical é a concentração 

investimentos em infraestrutura e qualidade de serviços de transporte em áreas 

economicamente desfavorecidas, onde a necessidade de suporte é maior (Garrett; 

Taylor, 1999). 

A implementação da equidade vertical exige uma análise aprofundada das 

necessidades das comunidades e uma alocação direcionada de recursos. Isso pode 

envolver a coleta de dados detalhados sobre as condições socioeconômicas das áreas 

atendidas e a criação de políticas específicas para atender as necessidades identificadas 

(Meara et al., 2015). A resistência política e a limitação de recursos financeiros podem 

ser obstáculos significativos para a efetivação da equidade vertical. 

O Quadro 2 apresenta uma síntese do que foi apresentado nesse item, ele considera 

os aspectos relevantes sobre equidade horizontal e equidade vertical. 
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Quadro 2 – Resumo dos Aspectos de Equidade Horizontal e Vertical 

Aspecto Equidade Horizontal Equidade Vertical 

Definição 
Justiça na distribuição dos recursos e serviços 
entre indivíduos ou grupos semelhantes. 

Justiça distributiva entre indivíduos 
ou grupos em diferentes condições 
socioeconômicas. 

Tratamento 
Pessoas em condições semelhantes recebem 
tratamento igualitário. 

Grupos vulneráveis ou 
desfavorecidos recebem mais 
recursos e serviços. 

Objetivo 
Garantir acesso universal ao transporte público 
coletivo, independentemente da localização 
geográfica ou características demográficas. 

Reduzir desigualdades 
socioeconômicas no acesso ao 
transporte público coletivo. 

Exemplo 
Distribuição proporcional de recursos entre áreas 
urbanas e rurais. 

Tarifas subsidiadas para estudantes, 
idosos e pessoas de baixa renda. 

Desafio 
Alocação justa de recursos em áreas com 
diferentes densidades populacionais e 
necessidades. 

Resistência política e limitação de 
recursos financeiros. 

Fonte: elaboração do autor. 

2.1.2 Marcos legais e o reconhecimento do transporte como direito social 

No Brasil, o transporte público coletivo é mais do que um simples serviço de 

mobilidade urbana; ele é reconhecido como um direito constitucional. Este 

reconhecimento estabelece um marco fundamental para garantir a acessibilidade, 

inclusão social e qualidade de vida para todos os cidadãos. A Constituição Federal de 

1988 é o documento que estabelece este serviço púbico como um direito dos cidadãos 

brasileiros (BRASIL, 1988). 

O Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) também reconhece o direito à cidade e à 

mobilidade urbana como princípios fundamentais, determinando que as políticas de 

desenvolvimento urbano devem garantir o acesso equitativo aos equipamentos e 

serviços públicos, incluindo o transporte. 

Apesar de seu reconhecimento como direito social, a implementação efetiva do 

transporte público coletivo no Brasil enfrenta desafios substanciais. 

• Financiamento Insuficiente: O financiamento do sistema de transporte público 

coletivo no Brasil é predominantemente baseado em tarifas cobradas dos 

usuários. Essa dependência limita a acessibilidade, especialmente para 

populações de baixa renda. A falta de fontes alternativas de financiamento, como 

impostos ou taxas vinculadas, compromete a sustentabilidade do sistema (Yen; 

Mulley; Zhang, 2020b); 
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• Desigualdades Regionais: As disparidades na qualidade e disponibilidade do 

transporte público coletivo entre regiões metropolitanas e municípios menores são 

marcantes. Cidades de grande porte, como por exemplo, São Paulo e Rio de 

Janeiro possuem redes de transporte relativamente integradas, enquanto muitas 

cidades menores carecem de infraestrutura básica (Pereira; Pedro; Vieira, 2024); 

• Planejamento Urbano Fragmentado: A falta de integração entre políticas de 

transporte, habitação e desenvolvimento urbano resulta em sistemas 

desarticulados, que frequentemente não atendem às necessidades reais da 

população (Pantaleão; Ferreira, 2011); 

• Impactos Ambientais e Sociais: Além dos desafios operacionais, o transporte 

público coletivo enfrenta problemas de superlotação, atrasos e condições 

precárias de infraestrutura, o que prejudica a experiência do usuário e reduz sua 

atratividade (Pantaleão; Ferreira, 2011). 

O transporte público coletivo como direito social é um marco no ordenamento jurídico 

brasileiro, refletindo o compromisso do Estado em garantir a mobilidade urbana como 

condição essencial para a equidade e o desenvolvimento sustentável. Entretanto, a 

efetivação desse direito requer enfrentamento de desafios estruturais e a implementação 

de políticas públicas voltadas à inclusão, acessibilidade e financiamento sustentável. 

Ao alinhar a legislação com práticas inovadoras e uma gestão transparente, é 

possível transformar o transporte público coletivo em um instrumento efetivo de justiça 

social e desenvolvimento urbano, garantindo acesso equitativo a oportunidades e 

serviços para todos os cidadãos. 

2.1.3 Perfil socioeconômico e padrões de mobilidade dos Usuários 

Em seu estudo Litman (2020) apresenta que, especialmente entre as populações 

consideradas de baixa renda, o transporte público coletivo é uma ferramenta essencial 

para promover a acessibilidade  

Entretanto, o custo das tarifas representa um obstáculo significativo, impactando 

desproporcionalmente as classes mais pobres. Este problema reflete não apenas uma 

questão de mobilidade, mas também uma desigualdade estrutural que compromete a 

inclusão social e econômica (El-Geneidy et al., 2016). 
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A análise da equidade vertical e horizontal revela que a estrutura tarifária atual impõe 

maior ônus proporcional às faixas de menor renda, configurando um modelo regressivo 

de financiamento do transporte coletivo. 

Os itens a seguir nesta seção irão auxiliar na compreensão da relação entre a classe 

social dos usuários e os custos associados ao transporte público coletivo. 

2.1.3.1 Distribuição socioeconômica dos usuários 

A maior parte dos usuários de transporte público coletivo no Brasil pertence às 

classes C, D e E, cuja renda mensal não ultrapassa dois salários-mínimos. De acordo 

com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020). 

A Figura 2 apresentado, com base na Pesquisa CNT de Perfil dos Usuários de 

Transporte Público 2024 (CNT, 2024), mostra a distribuição dos usuários deste serviço 

por classe socioeconômica. 

Figura 2 - Distribuição por Classe Social – Transporte Público Coletivo por Ônibus 

 

Fonte: (CNT, 2024). Pesquisa de Mobilidade Urbana, 2024, p. 63. 

As classes estão divididas em A, B, C e D/E, apresentando as seguintes 

porcentagens: a Classe A representa apenas 0,5% dos usuários, enquanto a Classe B 

corresponde a 19,5%. A Classe C é a mais representativa, abrangendo 61,1% dos 

usuários, e a Classe D/E representa 18,9%. Essa distribuição evidencia que a maioria 
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dos usuários do transporte público coletivo pertence às classes C e D/E, que dependem 

desse serviço para suas atividades diárias devido ao custo-benefício e à acessibilidade 

oferecidos pelo sistema. 

Esses dados estão em consonância com levantamentos do (IBGE, 2020), que 

indicam que aproximadamente 70% dos usuários de transporte público coletivo no Brasil 

possuem renda mensal de até dois salários-mínimos. Essa realidade evidencia que o 

transporte público coletivo é essencial para as populações economicamente vulneráveis, 

muitas vezes representando a única opção viável de mobilidade. 

Para essas pessoas, o transporte público coletivo é muitas vezes a única opção 

viável, devido à impossibilidade de acesso, por questões financeiras, a veículos 

particulares ou serviços de transporte por aplicativo (CARVALHO; PEREIRA, 2012).  

A Figura 3 apresenta o tempo médio de viagem em minutos por classe social para 

usuários de transporte público coletivo, evidenciando desigualdades significativas. Os 

usuários da Classe A, que possuem maior acesso a transporte privado, registram o menor 

tempo médio de deslocamento (27,2 minutos), enquanto a Classe B apresenta um 

aumento para 34,8 minutos, refletindo maior dependência do serviço de transporte 

público coletivo. Já os usuários da Classe C, majoritários no sistema, possuem um tempo 

médio de 35,5 minutos, evidenciando a sobrecarga enfrentada por essa parcela da 

população. Por fim, as Classes D/E, as mais vulneráveis economicamente, registram o 

maior tempo médio de viagem, 37,2 minutos, reflexo da localização periférica de suas 

residências e da precariedade dos serviços de transporte nas áreas onde vivem. 

Figura 3 - Tempo de Viagem por Classe Social em Minutos 

 

Fonte: (CNT, 2024). Pesquisa de Mobilidade Urbana, 2024, p. 46. 

Os dados ressaltam a desigualdade de acesso e uso do transporte público coletivo, 

com os grupos de menor renda sofrendo maior impacto no tempo de deslocamento diário. 
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Isso reforça a necessidade de políticas públicas voltadas para a ampliação e melhoria da 

infraestrutura de transporte público coletivo, com foco na redução do tempo de viagem 

para as populações mais dependentes do sistema, especialmente as classes C, D e E. 

A priorização de investimentos nessas áreas é essencial para promover maior eficiência, 

qualidade e justiça social na mobilidade urbana. 

Neste contexto, A Figura 4 destaca os principais motivos que levam as famílias a 

utilizarem o transporte público coletivo no Brasil, refletindo tanto a dependência quanto 

as limitações desse meio de transporte. Conforme apresentado, o motivo predominante, 

mencionado por 52,7% dos entrevistados, é o fato deste serviço ser a única alternativa 

disponível. Isso evidencia a ausência de opções acessíveis, especialmente para 

populações mais vulneráveis, que não têm recursos para utilizar veículos particulares ou 

serviços de transporte por aplicativo. 

Figura 4 -Motivos para Utilização do Transporte Público Coletivo por Ônibus em sua Família 

 

Fonte: (CNT, 2024). Pesquisa de Mobilidade Urbana, 2024, p. 70. 

Além disso, o menor custo em relação a outros meios é o segundo principal motivo, 

citado por 32,1% dos usuários, reforçando o papel do transporte público coletivo como 

uma alternativa econômica para a maioria das famílias. Motivações como menor tempo 

de espera (8,9%) e menor tempo de viagem em comparação com outros transportes 

(8,4%) aparecem em percentuais bem inferiores, indicando que, embora a acessibilidade 

financeira seja um fator crucial, há percepções negativas sobre a eficiência do sistema. 

Esses dados reforçam a necessidade de melhorias na infraestrutura e na qualidade do 

serviço, garantindo maior atratividade e funcionalidade para os usuários. 

A Figura 5, que apresenta os motivos das viagens realizadas pelos usuários de 
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transporte público coletivo no Brasil, evidencia a centralidade das necessidades básicas 

no padrão de deslocamento da população. O principal motivo para as viagens é o 

trabalho, representando 50,8% das respostas, o que reflete a dependência do transporte 

público coletivo pelas classes economicamente ativas. Essa concentração de viagens 

laborais está diretamente relacionada à acessibilidade econômica deste sistema, já que 

a maioria dos trabalhadores das classes C, D e E utiliza o sistema devido ao custo mais 

baixo e à falta de alternativas acessíveis, como indicado nos gráficos anteriores. 

Figura 5 - Motivo das Viagens Realizadas 

 

Fonte: (CNT, 2024). Pesquisa de Mobilidade Urbana, 2024, p. 54. 

Outro fator relevante é o uso do transporte público coletivo para atividades 

secundárias, como fazer compras (19,3%) e tratamento de saúde (9,7%). Esses dados 

reforçam a importância do serviço não apenas para a subsistência, mas também para a 

manutenção do bem-estar e da vida cotidiana das famílias. No entanto, a presença de 

viagens relacionadas à educação (8,3%) destaca que este sistema também desempenha 

um papel crucial na formação educacional de muitos cidadãos, especialmente de jovens 

das classes mais baixas, que dependem desse meio para acessar escolas, universidades 

e cursos técnicos. 

Por fim, as categorias de menor representatividade, como procurar trabalho (1,4%) e 

outros motivos (10,2%), reforçam a noção de que o transporte público coletivo é utilizado 

prioritariamente para fins essenciais. Assim, a distribuição apresentada no gráfico 
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complementa os dados dos gráficos anteriores, evidenciando como o transporte público 

coletivo é estruturante para as populações mais vulneráveis. Sua eficiência e qualidade 

têm impacto direto na mobilidade e no acesso a oportunidades de emprego, educação e 

serviços básicos, o que torna a melhoria desse sistema uma prioridade para reduzir 

desigualdades sociais e regionais. 

2.1.3.2 Motorização e Desigualdade de Acesso entre Classes Sociais 

A Figura 6 ilustra o índice de motorização por classe social, destacando a disparidade 

no acesso a carros e motocicletas entre diferentes grupos socioeconômicos.  

Figura 6 - Distribuição Aquisição de Carro e Moto por Classe Social 

 

Fonte: (CNT, 2024). Pesquisa de Mobilidade Urbana, 2024, p. 49 

Para a Classe A, o índice de posse de carros é de 98,2%, enquanto para motocicletas 

é de 33,3%. Já na Classe B, 91,7% possuem carros e 24,8% possuem motocicletas. Para 

a Classe C, esses índices são de 47,2% e 21,7%, respectivamente. A Classe D/E, que 

inclui as classes mais baixas, possui apenas 7,4% de carros e 11,8% de motocicletas. 

Esses números indicam que a maior parte da população com menor poder aquisitivo tem 

um acesso muito limitado a veículos particulares, especialmente carros 

Essa diferença no índice de motorização por classe social reforça a importância do 
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transporte público coletivo para as classes D e E. A falta de acesso a veículos particulares 

faz com que esses grupos dependam fortemente do transporte público coletivo para suas 

necessidades diárias de mobilidade, como trabalho, educação e lazer.  

2.1.3.3 Comprometimento da Renda Familiar com o Custo do Transporte 

A Figura 7 apresentado mostra as despesas familiares por categoria nos anos de 

2008 e 2017, especificamente nas áreas de habitação, transporte urbano, alimentação e 

roupas e calçados (Pereira et al., 2021). 

Figura 7 - Despesas Familiares por Categoria 

 

Fonte: (PEREIRA et al., 2021), com base em dados de [POFs 2008-2009 e 2017-2018].  

Em 2008, as despesas com habitação representavam aproximadamente 13% do 

total, enquanto as despesas com transporte urbano eram cerca de 14%. Alimentação 

correspondia a aproximadamente 10% e roupas e calçados a 8%. 

Em 2017, observamos mudanças significativas em algumas dessas categorias. As 

despesas com habitação aumentaram para cerca de 16%, mostrando um incremento no 

gasto das famílias nessa área. As despesas com transporte urbano permaneceram 

constantes em 14%. Por outro lado, as despesas com alimentação subiram para 

aproximadamente 13%, indicando uma maior prioridade das famílias nessa categoria. Já 

as despesas com roupas e calçados diminuíram para cerca de 6%. 

Essas mudanças sugerem uma priorização maior de necessidades básicas como 

moradia e alimentação, possivelmente em resposta a alterações econômicas ou no custo 
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de vida. Enquanto os gastos com transporte urbano permaneceram estáveis, a redução 

nas despesas com roupas e calçados pode refletir uma adaptação das famílias em 

relação às suas necessidades e prioridades financeiras. 

Em comparação com outros países, o custo do transporte no Brasil é particularmente 

alto em relação à renda média. Na Europa, por exemplo, muitas cidades implementam 

subsídios robustos, que reduzem o custo para os usuários finais. Em Paris, França, o 

transporte público coletivo é altamente subsidiado, com tarifas reduzidas para 

estudantes, idosos e pessoas de baixa renda. No Brasil, embora existam iniciativas 

semelhantes, como o passe estudantil ou gratuidades para idosos, a cobertura e o 

alcance desses benefícios ainda são limitados. (Bureau; Glachant, 2011; Torres et al., 

2015). 

O financiamento atual, baseado exclusivamente na tarifa paga pelos usuários, gera 

uma grande desigualdade social. Esse modelo faz com que a população mais pobre 

arque com a maior parte dos custos do serviço, enquanto os mais ricos contribuem 

minimamente para o sustento e a manutenção da rede de transporte público coletivo 

(Carvalho; Lucas, 2022; Lobo et al., 2023). 

A Figura 8, baseado no estudo de Carvalho e Lucas (2022), apresenta o impacto dos 

gastos com o transporte público coletivo na renda mensal em porcentagem por classe 

social mostrando uma clara disparidade no peso financeiro do transporte público coletivo 

para as famílias de baixa renda. 

Figura 8 – Impacto dos Gastos com transporte público coletivo na Renda Mensal por Classe Social 
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Fonte: (CARVALHO; LUCAS, 2022), com base em dados de [IBGE 2020].  

A cobertura dos custos de transporte também varia entre as classes sociais. A Classe 

C, que tem o maior impacto na renda, apresenta uma cobertura de custos de 37,3%, 

enquanto a Classe D cobre 27,2%. Em contrapartida, nas classes mais altas, como a 

Classe A, a cobertura dos custos de transporte é significativamente menor, em torno de 

7,3%. 

Isso mostra que, embora as famílias de classes mais baixas gastem mais 

proporcionalmente com transporte, elas ainda não conseguem cobrir totalmente os 

custos associados, refletindo uma carga financeira desproporcionalmente alta. O que 

sublinha a importância de políticas públicas focadas na redução da tarifa e no subsídio 

do transporte para essas famílias. 

2.2 ESTRUTURA TARIFÁRIA E DESIGUALDADE 

O transporte público coletivo urbano no Brasil é predominantemente financiado pela 

tarifa pública, à qual é paga pelos usuários, o que atribui grande relevância na política 

tarifária. Mesmo após a pandemia do COVID-19 com alguns municípios tendo que 

custear parte dos sistemas para garantir a tarifa módica o usuário continua sendo o 

responsável pelo custeio da maior parcela. 

No entanto, o atual modelo tarifário enfrenta desafios devido a um ciclo vicioso: 

aumento das tarifas acima da inflação, redução da procura, perda de competitividade 

para o transporte individual, e consequente agravamento dos problemas de 

congestionamento, poluição e desigualdade urbana. A mobilização social de 2013 

evidenciou a insatisfação da população com o custo elevado e a qualidade dos serviços 

e a pandemia do COVID-19 acelerou o processo de crise econômica dos operadores e 

consequente queda da qualidade agravando o cenário  

A política tarifária dos sistemas de transporte público coletivo no Brasil desempenha 

um papel fundamental nas previsões econômicas e sociais do setor. Baseada na 

arrecadação tarifária e nas arrecadações extratarifárias, ela enfrenta desafios 

significativos devido à escalada dos custos operacionais, perda de demanda, 

envelhecimento da frota, perda da qualidade e insatisfação social. Esse contexto exige 

uma abordagem abrangente para modernizar os mecanismos de financiamento e 
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tarifação, promovendo acessibilidade e eficiência. 

A política tarifária do transporte público coletivo pode ser entendida como o conjunto 

de regras, normas e diretrizes determinadas pelo poder público com o objetivo de 

financiar a operação do sistema e definir os custos suportados pelos usuários. A Lei da 

Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012) modifica a distinção entre "tarifa pública", 

pagamento pelos usuários, e "tarifa de contribuintes", correspondente aos montantes 

recebidos pelos operadores. Esses conceitos refletem a necessidade de equilibrar 

sustentabilidade financeira e acessibilidade social, com foco na eficiência operacional e 

equidade. A modicidade tarifária é um princípio-chave, mas muitas vezes não é atendida, 

principalmente para famílias de baixa renda, que comprometem até 11% de sua renda 

com transporte (Carvalho, 2016). 

A base legal da política tarifária no Brasil é composta pela Lei da Mobilidade Urbana, 

pela Lei das Concessões (Lei nº 8.987/1995) e pela Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993). 

A legislação estabelece princípios fundamentais, como a modicidade tarifária, que busca 

garantir que as tarifas sejam compatíveis com a renda dos usuários. Além disso, exigem 

que os processos de revisão tarifária incluam a transferência de ganhos de eficiência 

para os usuários e que os subsídios sejam transparentes e direcionados. A competência 

para definição das tarifas é do poder concedente, que pode ser municipal ou estadual, 

dependendo do sistema de transporte. 

Os objetivos da política tarifária no transporte público coletivo incluem metas sociais, 

econômicas, ambientais e operacionais. No âmbito social, pretende-se promover 

equidade e redistribuição de renda, garantindo acesso ao transporte para grupos menos 

favorecidos. Em termos econômicos, a prioridade é a cobertura dos custos operacionais, 

ao mesmo tempo em que se incentiva a eficiência e o uso pleno da capacidade instalada. 

Ambientalmente, uma política deve desincentivar o transporte individual motorizado, 

reduzir congestionamentos e poluição. Já no campo operacional, pretende-se facilitar a 

arrecadação e o controle das receitas, reduzir fraudes e melhorar a gestão do sistema. 

Os modelos de remuneração do operador estão centrados fortemente no equilíbrio 

econômico-financeiro do operador e na qualidade do serviço prestado. Quando uma 

receita é administrada pelos operadores (remuneração direta), há maior incentivo para 

ajustar a operação à demanda. Modelos híbridos, combinando salários por passageiros 
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e quilometragem, são alternativas discutidas para equilibrar qualidade e eficiência. 

O cálculo tarifário do transporte público coletivo baseia-se, predominantemente, no 

método de custo médio, no qual o custo total do sistema de transporte é dividido pelo 

número de passageiros equivalentes. Essa abordagem reflete uma prioridade na 

cobertura dos custos operacionais por meio da arrecadação tarifária, dando prioridade 

na sustentabilidade financeira dos operadores, resultando em aumentos frequentes das 

tarifas acima da inflação. Neste sentido o reajuste tarifário é fortemente dependente do 

custo dos insumos, da produção operacional e da demanda. Assim, com o aumento dos 

custos, como combustíveis, aliado à redução do número de passageiros, as tarifas têm 

se tornado progressivamente mais altas, o que agrava a exclusão social, reduz a 

competitividade deste serviço público frente ao indivíduo e acentua o ciclo de perdas 

financeiras e de demanda. 

Na maioria das cidades brasileiras, a metodologia de cálculo tarifário é baseada no 

modelo de planilha tarifária desenvolvida pelo GEIPOT ou a sua atualização pela ANTP. 

Mas, conflitos entre operadores e poder público são comuns, principalmente devido à 

assimetria de informações sobre os custos e a produção do serviço o que leva a 

majoração do preço e desconfianças entre os diferentes atores. 

Os métodos de reajuste tarifário utilizados no Brasil dividem-se em dois modelos 

básicos: 

• Planos de Custos Tradicionais: Utilizam dados de custos operacionais e 

demanda projetados para calcular os reajustes anuais. Essa metodologia 

frequentemente resulta em conflitos entre operadores e gestores devido à 

assimetria de informações. 

• Fórmulas Paramétricas: Adotadas nos novos modelos de contrato, após a lei 

de mobilidade urbana. Essas fórmulas utilizam índices pré-definidos para 

reajustes automáticos. Apesar de reduzirem conflitos, elas podem gerar 

desmobilização dos órgãos públicos de fiscalização. 

Além das planilhas, outra metodologia imposta em algumas cidades, como Belo 

Horizonte, é uma fórmula paramétrica para reajuste tarifário. Essa abordagem simplifica 

o cálculo dos reajustes e utiliza índices econômicos predefinidos como inflação e 

variações nos preços de insumos, para ajustar automaticamente as tarifas, reduzindo 
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conflitos durante negociações. Contudo, essa simplicidade pode levar à desmobilização 

das estruturas públicas de fiscalização, comprometendo a análise contínua da eficiência 

dos sistemas. Mas, as correções estruturais dos contratos são realizadas com base em 

metodologias como a Taxa Interna de Retorno (TIR) para garantir o equilíbrio financeiro. 

Essas estratégias evidenciam a necessidade de modernizar os modelos de cálculo 

tarifário para alinhar sustentabilidade econômica, acessibilidade social e eficiência 

operacional. 

Os modelos de remuneração afetam diretamente a eficiência e a qualidade do 

transporte. O pagamento pode ser direto (com base na arrecadação tarifária) ou indireto 

(com base na produção quilométrica). Modelos híbridos, combinando esses critérios, 

foram debatidos como forma de equilibrar qualidade e sustentabilidade financeira. 

O modelo de financiamento do transporte público coletivo no Brasil agrava a 

regressividade no sistema e essa estrutura penaliza especialmente as famílias de baixa 

renda que arcam proporcionalmente com custos mais altos. Enquanto países europeus 

e norte-americanos frequentemente subsidiam seus sistemas de transporte público 

coletivo, utilizando recursos orçamentários ou tributos específicos para reduzir as tarifas, 

no Brasil, até a pandemia apenas algumas cidades, como São Paulo, adotam subsídios 

significativos e mesmo essa não há a definição de um tributo específico para este custeio. 

CARVALHO, (2016) defende que uma política tarifária sustentável no Brasil requer 

equilíbrio entre custos, qualidade e acessibilidade; maior uso de recursos extratarifários 

para reduzir o impacto sobre os usuários; e reformulação dos modelos de financiamento 

e remuneração para atender objetivos sociais e ambientais. Diversas fontes 

extratarifárias têm sido propostas, por diferentes autores, para aliviar o peso financeiro 

sobre os usuários. Essas incluem a tributação do transporte individual, através de 

taxação de combustíveis, estacionamentos e pedágios urbanos; impostos progressivos, 

tais como (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU); aprimoramento dos mecanismos de captura de 

receitas de publicidade e exploração comercial em terminais. 

2.3 SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA E CRISE DO MODELO TARIFÁRIO  

O sistema de cálculo das tarifas do transporte público coletivo no Brasil é baseado 
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em uma sistemática de rateio de custos entre os usuários pagantes. Esse modelo de 

rateio implica que quanto maior a base de contribuintes do sistema, menor será o custo 

das tarifas para cada usuário. No entanto, um dos principais problemas enfrentados pelo 

transporte público coletivo é que a base de contribuintes é bastante restrita e está 

concentrada, em grande parte, entre os mais pobres (Carvalho; Lucas, 2022). 

GIULIANO et al. (2020) aborda que a dependência excessiva das tarifas pagas pelos 

usuários cria uma grande injustiça social, onde aqueles que menos podem pagar são os 

que mais contribuem para o custeio do serviço. Essa situação gera um ciclo vicioso: 

tarifas elevadas afastam potenciais usuários, reduzindo ainda mais a base de 

contribuintes e levando a aumentos sucessivos nos preços (Zandonade; Moretti, 2012). 

Para romper esse ciclo e tornar o transporte público coletivo mais acessível e justo, é 

crucial repensar o modelo de financiamento, introduzindo subsídios tarifários. 

Existem várias formas de subsídios, por exemplo, financiamento de déficit, onde uma 

perda inesperada é custeada pelo poder concedente, e subsídios cruzados entre 

diferentes classes de usuários. Subsídios cruzados ocorrem quando receitas que 

excedem os custos de um grupo são usadas para financiar déficits incorridos por outros 

grupos (Ubbels; Nijkamp, 2002). 

Nesse sentido, o subsídio tarifário é uma medida necessária para redistribuir os 

custos do transporte público coletivo de maneira mais equitativa. Ao incorporar fontes de 

financiamento externas, como recursos governamentais ou impostos específicos, é 

possível aliviar a carga financeira sobre os usuários de baixa renda, garantindo que o 

transporte público coletivo continue a ser uma opção viável e acessível para todos. Essa 

estratégia não apenas promoveria a justiça social, mas também incentivaria um maior 

uso deste serviço, melhorando a mobilidade urbana e contribuindo para a 

sustentabilidade ambiental. A implementação de subsídios tarifários pode, portanto, ser 

vista como uma ferramenta essencial para reestruturar o sistema de transporte público 

coletivo no Brasil, tornando-o mais inclusivo e eficiente. 

Considerando a relevância do subsídio tarifário para a promoção da justiça social e 

manutenção do serviço essencial à população, esse item irá abordar um panorama da 

situação do subsídio tarifário no Brasil e a eventual evolução do tema após a pandemia 

do COVID. 
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O subsídio tarifário no transporte público coletivo brasileiro tem ganhado destaque 

nos últimos anos, especialmente no período pós-pandemia. Historicamente, o 

financiamento do transporte público coletivo no Brasil baseava-se predominantemente 

na receita tarifária, ou seja, os custos operacionais eram majoritariamente cobertos pelo 

valor pago pelos usuários (Costa et al., 2020). Contudo, com a crescente necessidade 

de torná-lo mais acessível e eficiente, diversos municípios passaram a adotar subsídios 

para complementar o custeio dos serviços. 

A pandemia de COVID-19 intensificou desafios já existentes nos sistemas de 

transporte público coletivo, com a queda no número de passageiros, a manutenção dos 

custos fixos e o aumento dos custos operacionais. Em resposta, houve um movimento 

significativo por parte dos municípios brasileiros para implementar ou ampliar subsídios 

tarifários (Carvalho; Lucas, 2022). 

De acordo com dados da NTU (2024) o número de cidades que subsidiam o 

transporte público coletivo aumentou nos últimos quatro anos, alcançando 365 

municípios em 2024. Dessas, 135 adotaram a tarifa zero, oferecendo transporte público 

coletivo gratuito aos usuários. 

Conforme apresentando na Figura 9, a adoção de subsídios tarifários é mais 

prevalente em municípios de menor porte. Das 135 cidades que implementaram a tarifa 

zero, 64% possuem população inferior a 50 mil habitantes. Essa tendência reflete a 

viabilidade econômica e operacional de políticas de gratuidade em localidades com 

menor demanda e extensão territorial. 
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Figura 9 - Proporção de Municípios com Tarifa Zero por Tamanho Populacional 

 

Fonte: NTU (2024). 

De acordo com a NTU (2024), as cidades dependem predominantemente dos 

orçamentos públicos para financiar o transporte público coletivo. Esta abordagem reduz 

a possibilidade de fornecer subsídios maiores, uma vez que isso poderia afetar o 

financiamento de outras áreas essenciais, como saúde, educação e cultura. 

Os municípios brasileiros, em média, subsidiam 30% dos custos operacionais do 

transporte público coletivo. Em comparação, países europeus subsidiam cerca de 55% 

desses custos, evidenciando um potencial de ampliação no Brasil  (EMTA, 2022; NTU, 

2024). 

O Gráfico 2 apresentado ilustra a parcela do custo total do transporte público coletivo 

por ônibus que é subsidiada, considerando cidades internacionais em diferentes períodos 

(2019 e 2020). Ele destaca dois componentes principais: subsídios públicos e receitas 

tarifárias, revelando uma dinâmica clara entre as cidades europeias em relação ao atual 

modelo de financiamento deste serviço público. 

A Figura 10 apresenta uma análise comparativa sobre a composição do 

financiamento do transporte público coletivo em diversas cidades europeias, destacando 

a diversidade de fontes de receitas utilizadas para cobrir os custos operacionais dos 

sistemas de transporte. Os principais componentes da receita identificados são: subsídio 

público, receita tarifária e outras receitas. 
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Figura 10 - Custeio do Transporte Público Coletivo na Europa 

 
Fonte: (Carvalho et al., 2013), com base em dados de [European Metropolitan Transport Authorities – 

EMTA Barometer 2011]. 

A figura mostra que, na maioria das cidades europeias, o financiamento do transporte 

público coletivo não depende exclusivamente de uma única fonte, sendo estruturado de 

forma equilibrada entre: 

• Receita Tarifária (amarelo): Proveniente diretamente dos usuários do transporte, 

apresenta um peso significativo, variando entre 26% (Praga) e 72% (Cádiz); 

• Subsídio Público (marrom claro): Representa a contribuição governamental 

direta, que também varia consideravelmente entre as cidades, com exemplos 

como 74% em Praga e apenas 25% em Lyon; 

• Outras Receitas (marrom escuro): Incluem fontes alternativas, como 

publicidade, exploração comercial e taxas urbanísticas, com peso significativo em 

algumas cidades (ex.: 45% em Londres e 40% em Paris). 

Diferentemente do panorama internacional, nas cidades brasileiras, como destaca 

Carvalho et al. (2013), existe predominância de subsídios exclusivamente oriundos de 

orçamentos públicos municipais ou estaduais. A ausência de diversificação nas fontes de 

financiamento no Brasil é um entrave à sustentabilidade financeira do sistema de 

transporte público coletivo, o que contrasta com as práticas internacionais. Na Europa, 
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além de recursos provenientes de orçamentos públicos, utilizam-se taxas ligadas a 

políticas públicas, como fundos educacionais, ambientais e seguridade social, 

promovendo maior estabilidade e previsibilidade. 

Essa diversidade de fontes de financiamento confere maior estabilidade aos 

sistemas, permitindo que sejam sustentáveis financeiramente e acessíveis aos usuários. 

O contraste evidente é com as cidades brasileiras, onde, em geral, o custo do sistema é 

arcado quase que exclusivamente pela receita tarifária, resultando em tarifas altas e 

sistemas vulneráveis a crises econômicas ou variações na demanda. 

Em síntese, o transporte público coletivo urbano no Brasil enfrenta uma tensão 

permanente entre a necessidade de garantir o direito à mobilidade e as limitações 

impostas por um modelo de financiamento ainda centrado na tarifa. A estrutura atual, 

sustentada majoritariamente pelos usuários diretos, aprofunda desigualdades sociais e 

espaciais, ao passo que os benefícios gerados pelo transporte coletivo se estendem a 

toda a sociedade. Essa assimetria evidencia a urgência de repensar as formas de custeio 

do sistema, incorporando mecanismos que ampliem a base de contribuição e tornem o 

financiamento mais equitativo. Nesse contexto, o debate sobre fontes alternativas de 

receita, especialmente aquelas associadas à tributação territorial e aos princípios de 

justiça fiscal, torna-se essencial para a construção de um modelo de mobilidade urbana 

mais sustentável e inclusivo — tema que será aprofundado no capítulo seguinte. 

Os desafios tarifários aqui identificados evidenciam que o equilíbrio econômico-

financeiro do transporte público coletivo urbano de passageiros não pode depender 

exclusivamente da arrecadação tarifária. A persistência de desigualdades no acesso e 

os limites dos modelos tarifários tradicionais demonstram a necessidade de repensar os 

mecanismos de custeio, buscando soluções que integrem justiça fiscal e 

sustentabilidade. Essa discussão orienta o Capítulo 3, que aprofunda o debate sobre as 

fontes de financiamento, os beneficiários e a autonomia fiscal dos municípios. 

2.4 TÓPICOS CONCLUSIVOS 

A análise desenvolvida neste capítulo evidencia que o transporte público coletivo 

urbano de passageiros constitui não apenas um serviço essencial à mobilidade, mas 

também um instrumento fundamental de inclusão e justiça social. Seu papel na garantia 
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do direito à cidade e no acesso equitativo às oportunidades urbanas é inquestionável, 

sobretudo para as camadas populacionais de menor renda, que dependem quase 

exclusivamente desse modo de transporte para suas atividades cotidianas. 

O exame do perfil socioeconômico dos usuários revelou que as classes C, D e E 

concentram a maior parcela de passageiros e, paradoxalmente, suportam a maior parte 

dos custos do sistema. A estrutura tarifária vigente, fortemente ancorada na receita 

proveniente das passagens, mostra-se regressiva, pois onera justamente os grupos mais 

vulneráveis, que comprometem parcela significativa de sua renda com deslocamentos. 

Em contrapartida, os grupos de maior poder aquisitivo — que utilizam majoritariamente o 

transporte individual — contribuem de forma marginal para o custeio do serviço, ainda 

que dele se beneficiem indiretamente. Essa assimetria reforça um padrão estrutural de 

injustiça distributiva no sistema de transporte coletivo brasileiro. 

Os resultados também indicam que o aumento contínuo das tarifas e a retração da 

demanda criam um ciclo vicioso de crise econômica e social no setor, agravando a 

exclusão e reduzindo a competitividade do transporte público em relação ao automóvel. 

A dependência quase exclusiva da tarifa como fonte de custeio tem comprometido a 

sustentabilidade financeira do sistema e limitado a capacidade de investimento em 

qualidade e expansão da oferta. 

Nesse contexto, a política de subsídios tarifários e de integração tarifária se 

apresenta como uma estratégia necessária para equilibrar equidade social e viabilidade 

econômica. Experiências nacionais e internacionais demonstram que o uso de recursos 

públicos e de fontes extratarifárias pode reduzir o peso financeiro sobre os usuários, 

promover modicidade tarifária e estimular a permanência da demanda. Entretanto, 

observa-se que apenas uma parcela restrita dos municípios brasileiros adota 

mecanismos estáveis de apoio financeiro, o que expõe a fragilidade estrutural do modelo 

de financiamento do transporte coletivo no país. 

Os Quadros (Quadro 3, Quadro 4 e Quadro 5) a seguir sintetizam os principais 

achados do Capítulo 2, organizando os resultados em eixos analíticos, impactos 

observados e diretrizes para a formulação de políticas tarifárias equitativas. 
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Quadro 3 - Síntese temática do Capítulo 2: Tarifa, equidade e exclusão social 

Eixo de análise Principais evidências Implicações para a 
equidade e inclusão social 

Dependência tarifária O financiamento do 
transporte coletivo urbano no 
Brasil baseia-se 
majoritariamente na receita 
tarifária. 

Cria uma estrutura 
regressiva, em que os mais 
pobres pagam 
proporcionalmente mais. 

Perfil socioeconômico dos 
usuários 

Predominância das classes 
C, D e E entre os usuários; 
maior comprometimento da 
renda com transporte. 

Reflete desigualdade 
estrutural e reforça a 
exclusão econômica. 

Acessibilidade e custo da 
mobilidade 

Tarifas elevadas reduzem o 
acesso a oportunidades de 
trabalho, educação e lazer. 

Agrava a exclusão espacial e 
limita o direito à cidade. 

Desigualdade de 
motorização 

Classes altas possuem mais 
veículos privados e usam 
menos transporte público. 

Beneficiários indiretos não 
contribuem 
proporcionalmente para o 
sistema. 

Subsídios tarifários e 
políticas compensatórias 

Poucos municípios 
implementam subsídios de 
forma contínua; há fragilidade 
fiscal. 

Necessidade de ampliar 
fontes extratarifárias e 
políticas redistributivas. 

Fonte: Elaboração do autor 

Quadro 4  – Diagnóstico e consequências do modelo tarifário brasileiro 

Dimensão Situação atual Consequência 
observada 

Repercussão social 

Econômica Custos operacionais 
crescentes e 
demanda em 
retração. 

Elevação contínua 
das tarifas e crise de 
financiamento. 

Redução da 
atratividade e 
migração para o 
transporte individual. 

Social Alta participação da 
população de baixa 
renda no custeio. 

Comprometimento 
significativo da renda 
familiar. 

Reforço da 
desigualdade e 
exclusão no acesso 
urbano. 

Institucional Fragilidade das 
políticas de subsídio 
e integração tarifária. 

Falta de 
planejamento e 
instabilidade 
financeira. 

Dificuldade de 
garantir modicidade 
tarifária e 
continuidade dos 
serviços. 

Ambiental e urbana Incentivo indireto ao 
transporte individual 
motorizado. 

Aumento de 
congestionamentos e 
emissões. 

Prejuízo coletivo e 
ineficiência do 
sistema urbano. 

Fonte: Elaboração do autor 
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Quadro 5 - Relação entre problemas identificados e diretrizes para políticas tarifárias equitativas 

Problema 
identificado 

Efeito sobre o 
sistema 

Diretriz ou resposta 
sugerida 

Relação com os 
objetivos da 
dissertação 

Dependência 
exclusiva da tarifa 

Regressividade e 
exclusão dos mais 
pobres 

Diversificar fontes de 
financiamento e 
reduzir peso tarifário 

Fundamento da 
proposta de modelo 
redistributivo 

Falta de integração 
tarifária 

Desigualdade entre 
modais e municípios 

Implementar 
integração plena e 
subsídios cruzados 

Apoia o princípio de 
justiça distributiva 

Baixa participação 
dos beneficiários 
indiretos 

Benefício sem 
contribuição 

Adotar tributos e 
taxas vinculadas (ex.: 
IPTU, uso do solo) 

Sustenta a hipótese 
da taxa vinculada ao 
IPTU 

Inexistência de 
política nacional de 
custeio 

Soluções locais 
isoladas e desiguais 

Estruturar um marco 
de financiamento 
público 

Alinha-se à busca por 
sustentabilidade e 
equidade fiscal 

Fonte: Elaboração do autor 

Os Quadros (Quadro 3, Quadro 4, Quadro 5) apresentados reforçam que a política 

tarifária vigente no Brasil não assegura justiça social nem sustentabilidade econômica. A 

compreensão desses limites, sintetizados nos eixos analíticos, nas consequências 

observadas e nas diretrizes propostas, constitui a base conceitual para o debate sobre 

financiamento e justiça fiscal desenvolvido no Capítulo 3. 

Em síntese, o capítulo evidencia que a atual política tarifária brasileira não assegura 

justiça social nem sustentabilidade econômica. A equidade no acesso à mobilidade 

depende da reestruturação do modelo de financiamento, de modo a distribuir de forma 

mais justa os custos entre usuários diretos e beneficiários indiretos. Essa reflexão 

fundamenta o debate do capítulo seguinte, que analisa as fontes de financiamento e os 

mecanismos de justiça fiscal capazes de sustentar um sistema de transporte público mais 

inclusivo e equilibrado. 

Diante da regressividade do modelo tarifário e do peso desproporcional que as 

classes de menor renda suportam no custeio do transporte público, torna-se necessário 

investigar mecanismos fiscais capazes de redistribuir esses custos de forma mais 

equitativa. 

Essas desigualdades tarifárias e limitações estruturais do financiamento tarifário 

conduzem à necessidade de investigar instrumentos fiscais e redistributivos, tema 

desenvolvido no Capítulo 3, que analisa as fontes de financiamento e os instrumentos 

tributários, com destaque para o papel do IPTU na promoção da justiça fiscal e territorial. 
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3 FONTES DE FINANCIAMENTO E JUSTIÇA FISCAL 

Dando sequência à análise apresentada no capítulo anterior, este capítulo parte dos 

limites e desigualdades identificados na estrutura tarifária para discutir as bases de um 

modelo de financiamento mais equitativo e sustentável. O foco desloca-se do custo da 

tarifa para os mecanismos de custeio do sistema, enfatizando o papel da justiça fiscal, 

da redistribuição de benefícios e da autonomia financeira municipal. 

O financiamento do transporte público coletivo constitui um dos principais desafios 

das políticas urbanas contemporâneas. A sustentabilidade econômica desses sistemas 

depende da capacidade de equilibrar eficiência operacional, justiça distributiva e 

autonomia financeira dos entes públicos. 

Nas últimas décadas, a crise do modelo baseado exclusivamente na tarifa impôs a 

necessidade de buscar novas fontes de custeio que considerem tanto os beneficiários 

diretos quanto os indiretos do sistema. Essa ampliação do conceito de “quem paga” 

permite incorporar princípios de justiça fiscal, redistribuindo os custos da mobilidade de 

forma mais equitativa entre os diferentes grupos sociais. 

Este capítulo discute as principais fontes de financiamento do transporte público, com 

destaque para os mecanismos tributários territoriais — em especial o Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) —, analisando sua viabilidade como instrumento de 

financiamento sustentável e socialmente justo. Também aborda o papel do federalismo 

fiscal na estrutura de competências e receitas municipais, elemento fundamental para a 

efetivação de políticas locais de mobilidade urbana integradas e autônomas. 

3.1 FONTES DE FINANCIAMENTO 

A busca por fontes de financiamento sustentáveis e eficazes para o transporte público 

coletivo é uma prioridade em diversas cidades ao redor do mundo. À medida que a 

urbanização cresce e a demanda por serviços de transporte público coletivo aumenta, a 

necessidade de criar mecanismos financeiros que suportem a expansão e a melhoria 

destes serviços se torna cada vez mais evidente. Este capítulo examina as diversas 

fontes de financiamento utilizadas globalmente, com foco nas práticas adotadas no Brasil, 

bem como nas premissas teóricas que sustentam a ideia de que usuários de automóveis 

devem contribuir para o seu custeio. 
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Os sistemas de transporte público coletivo são tradicionalmente financiados por uma 

combinação de tarifas de usuários, subsídios governamentais e parcerias público-

privadas (STRAUB; JAROS, 2019). Adicionalmente, políticas inovadoras sugerem que 

os usuários de automóveis, como beneficiários indiretos do transporte público coletivo, 

devem também contribuir financeiramente para esses serviços. Este conceito se baseia 

na ideia de que a redução do congestionamento de tráfego e das emissões de poluentes, 

proporcionada pelo uso eficiente do transporte público coletivo, traz benefícios diretos 

aos motoristas (CERVERO, 1998). 

O estudo de Cervero, (1998) destaca a importância dos subsídios governamentais e 

dos impostos específicos destinados ao transporte público coletivo, Hess (2017) 

argumenta que este serviço público deve ser tratado como um recurso compartilhado, 

beneficiando toda a comunidade. As melhorias na qualidade do serviço, tais como maior 

velocidade e conveniência, influenciam significativamente a escolha dos passageiros, 

que reagem conforme a teoria da elasticidade da tarifa. Mudanças nas tarifas e novas 

oportunidades de pagamento podem acelerar o embarque e reduzir os tempos de 

permanência, tornando-o mais atraente aos usuários. 

No Brasil, a estrutura de financiamento do transporte público coletivo enfrenta 

desafios particulares. As tarifas pagas pelos usuários são frequentemente insuficientes 

para cobrir os custos operacionais, exigindo subsídios adicionais dos governos federal, 

estadual e municipal (NTU, 2022). 

Este capítulo visa discutir em detalhes as diversas fontes de financiamento, 

analisando suas vantagens e desvantagens, bem como explorar exemplos práticos de 

aplicação tanto no Brasil quanto em outros países. A análise comparativa permitirá uma 

compreensão mais abrangente dos mecanismos financeiros que podem ser adotados 

para garantir a sustentabilidade e a eficiência do transporte público coletivo, com ênfase 

na contribuição dos beneficiários indiretos, como os usuários de automóveis. 

3.1.1 O papel das fontes de financiamento no transporte público coletivo 

O transporte público coletivo de passageiros enfrenta o paradoxo de precisar 

melhorar a qualidade para atrair demanda, porém ter recursos limitados e escassos para 

investimento. Segundo Yekimov et al (2022), os passageiros esperam que o transporte 
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público coletivo aumente a mobilidade, proporcione viagens mais confortáveis e ofereça 

rotas convenientes para suas necessidades, o que resulta em custos operacionais. 

Um sistema de transporte público coletivo bem desenvolvido pode oferecer amplos 

benefícios econômicos e sociais às comunidades de acordo com Litman (2014), incluindo 

economia de custos associada à redução do congestionamento de tráfego, produtividade 

melhorada por meio da criação de empregos, competitividade e habitabilidade. 

No entanto, o crescimento e desenvolvimento do transporte público coletivo estão 

fortemente dependentes das fontes de financiamento disponíveis. Fontes tradicionais, 

como os impostos sobre combustíveis, que estão em declínio, ou a tributação geral, 

mostram-se insuficientes para suprir a exigência de um desenvolvimento sustentável 

(YEN; MULLEY; ZHANG, 2020). 

Mathur (2019) pontua que os governos locais enfrentam restrições fiscais em todo o 

mundo. Ao mesmo tempo, os cidadãos resistem frequentemente à criação de novos 

impostos ou ao aumento dos tributos existentes, mas continuam a exigir infraestruturas 

e serviços de qualidade cada vez mais elevados.  

Ainda, segundo o autor esse dilema é ainda mais acentuado em países em 

desenvolvimento com rápida urbanização, onde os governos precisam fornecer 

infraestrutura urbana a um ritmo acelerado, porém muitos desses países enfrentam 

mercados de títulos e sistemas de tributação sobre a propriedade frágeis, além de um 

elevado nível de dívida externa e interna, o que limita sua capacidade de acesso aos 

mercados de capital, tanto domésticos quanto internacionais, para financiar o 

desenvolvimento. Diante dessas situações, muitos governos estão buscando novas 

fontes de receita local. 

O transporte público coletivo é definido e organizado por meio de uma ampla 

variedade de práticas contratuais, especialmente no que diz respeito à forma como as 

autoridades distribuem os poderes regulatórios sobre o sistema, à maneira como o 

financiamento é estruturado, à configuração da propriedade e dos operadores, à natureza 

da relação entre autoridades e operadores, e ao tipo de regime regulador adotado 

(PEDRO; MACÁRIO, 2016). 
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3.1.2 Beneficiários do transporte público coletivo 

O transporte público coletivo de alta qualidade proporciona uma gama abrangente de 

benefícios econômicos, sociais e ambientais. Além dos benefícios diretos aos usuários, 

como a melhoria da mobilidade e acessibilidade, um transporte público coletivo eficiente 

oferece externalidades indiretas, tais como, a redução de congestionamentos, a 

diminuição da poluição atmosférica e sonora, e o fortalecimento da coesão social e 

econômica nas comunidades servidas. 

No caso específico do transporte público coletivo, a Lei Federal nº 12.587/2012 

enumera no artigo 8º as diretrizes para a orientação da administração pública na 

formulação da política tarifária, quais sejam: promoção da equidade no acesso aos 

serviços; melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; ser instrumento 

da política de ocupação equilibrada da cidade, de acordo com o plano diretor municipal, 

regional e metropolitano; contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio 

da operação dos serviços; simplicidade na compreensão, transparência da estrutura 

tarifária para o usuário e publicidade do processo de revisão; modicidade da tarifa para o 

usuário; integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de 

transporte público e privado nas cidades; articulação interinstitucional dos órgãos 

gestores dos entes federativos, por meio de consórcios públicos e estabelecimento e 

publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 

transporte público coletivo (BRASIL, 2012). 

Stanley e Levinson (2016), fazem uma síntese dos principais benefícios identificados 

incluem: 

• Benefícios para os usuários: Melhoria na mobilidade, redução de custos de 

transporte e aumento da acessibilidade. 

• Benefícios para não usuários: Incluem o valor de opção/existência, onde mesmo 

aqueles que não utilizam diretamente o transporte público coletivo reconhecem 

seu valor e estão dispostos a contribuir para sua manutenção. 

• Benefícios para as agências: Incluem mudanças nos custos de modos de 

transporte concorrentes e a eficiência operacional das agências de transporte 

público coletivo. 

• Externalidades positivas: Benefícios econômicos mais amplos, como o 
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desenvolvimento urbano e o crescimento econômico impulsionado por sistemas 

de transporte público coletivo eficientes. 

• Redução de externalidades negativas: Especialmente a redução de 

congestionamentos e poluição, que são frequentemente associados ao uso 

excessivo de modos de transporte concorrentes, como os automóveis particulares. 

• Segurança: Melhorias na segurança pública, com a redução de acidentes de 

trânsito e a criação de ambientes urbanos mais seguros. 

Diversos segmentos da sociedade usufruem dos serviços de transporte público 

coletivo, abrangendo tanto beneficiários diretos quanto indiretos.  De acordo com Council 

of Europe (1999)esses grupos não apenas colhem vantagens tangíveis, como a 

mobilidade aprimorada, mas também desfrutam de benefícios financeiros significativos. 

Os efeitos positivos perpassam desde a melhoria da qualidade de vida dos usuários até 

o fortalecimento econômico de toda a comunidade. A Figura 11 apresenta esse conceito 

de forma resumida. 

Figura 11 – Beneficiários do serviço de transporte público coletivo 

 

Fonte: adaptado de .(COUNCIL OF EUROPE, 1999) 

Para garantir a sustentabilidade e a eficiência do transporte público coletivo, é 
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essencial considerar diversas formas de financiamento. Cada método de financiamento 

oferece vantagens e desafios únicos, e a combinação dessas fontes pode ser a chave 

para um sistema de transporte robusto e resiliente. O próximo capítulo, explorará 

diferentes fontes de financiamento para o transporte público coletivo, apresentando casos 

específicos que exemplificam como essas fontes podem ser utilizadas para custear a 

operação dos serviços e garantir a continuidade dos benefícios econômicos, sociais e 

ambientais proporcionados pelo transporte público coletivo. 

3.1.3 Redistribuição dos custos e Princípios de justiça fiscal 

A predominância histórica do modelo tarifário no financiamento do transporte público 

coletivo urbano consolidou uma estrutura de custeio regressiva e socialmente desigual. 

Ao concentrar o pagamento do serviço apenas sobre seus usuários diretos, o sistema 

transfere o ônus financeiro justamente para os grupos de menor renda — os que mais 

dependem do transporte coletivo para acessar trabalho, educação, saúde e lazer. Essa 

lógica compromete não apenas a equidade social, mas também a sustentabilidade 

econômica do setor, pois a elevação tarifária para cobrir custos operacionais tende a 

gerar queda de demanda, reduzindo receitas e agravando o desequilíbrio financeiro. 

A redistribuição dos custos do transporte público deve, portanto, ser compreendida 

como um imperativo de justiça social e eficiência econômica. Os benefícios coletivos 

gerados pela oferta desse serviço — como a redução dos congestionamentos, o aumento 

da produtividade urbana e a valorização imobiliária — justificam que o financiamento seja 

compartilhado por toda a sociedade, incluindo os beneficiários indiretos. Essa abordagem 

amplia a base contributiva e dilui o impacto sobre o usuário direto, promovendo uma 

repartição mais justa das responsabilidades financeiras. 

Além de favorecer a equidade, o financiamento compartilhado fortalece a 

sustentabilidade de longo prazo dos sistemas de transporte, reduzindo sua 

vulnerabilidade a flutuações tarifárias e crises de demanda. Ao diversificar as fontes de 

custeio, cria-se um ambiente fiscal mais estável e previsível, que permite planejamento e 

investimentos contínuos em qualidade, acessibilidade e expansão da rede. Assim, a 

discussão sobre quem paga o transporte público deve ser acompanhada da reflexão 

sobre como estruturar mecanismos fiscais e institucionais capazes de sustentar o sistema 
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de forma permanente. 

Reconhecer o transporte público como um serviço de interesse coletivo, e não como 

um bem de consumo individual, é o ponto de inflexão que orienta a construção de 

modelos mais justos e progressivos de financiamento. Essa mudança de paradigma 

demanda a adoção de instrumentos fiscais que incorporem os princípios de equidade e 

capacidade contributiva — tema que será aprofundado no próximo item, ao se examinar 

as fontes de financiamento e a autonomia fiscal municipal como pilares da 

sustentabilidade da mobilidade urbana. 

3.2 FONTES DE FINANCIAMENTO E AUTONOMIA FISCAL MUNICIPAL 

 

A consolidação de um sistema de transporte público coletivo urbano financeiramente 

sustentável requer a superação do modelo tradicional de custeio baseado quase 

exclusivamente na arrecadação tarifária. Embora a tarifa represente a principal fonte de 

receita operacional, sua dependência excessiva torna o sistema vulnerável às oscilações 

de demanda e agrava as desigualdades sociais, uma vez que transfere integralmente ao 

usuário direto o ônus financeiro de um serviço que beneficia toda a coletividade. 

Nesse contexto, torna-se imprescindível diversificar as fontes de financiamento e 

fortalecer a autonomia fiscal dos municípios, de modo que os recursos destinados à 

mobilidade urbana possam refletir a abrangência dos benefícios gerados pelo transporte 

público. O desafio está em articular mecanismos tarifários, extratarifários e fiscais — 

oriundos tanto de receitas próprias quanto de transferências intergovernamentais — em 

um modelo integrado, progressivo e socialmente justo. 

Este item aborda as principais fontes tarifárias e extratarifárias de custeio (3.2.1), os 

instrumentos fiscais e receitas locais disponíveis aos governos municipais (3.2.2), os 

pressupostos da autonomia fiscal municipal (3.2.3) e, por fim, os desafios e limitações 

estruturais que condicionam o financiamento local da mobilidade urbana (3.2.4). A partir 

dessa discussão, pretende-se estabelecer as bases conceituais para o debate sobre os 

mecanismos tributários territoriais, aprofundados no item seguinte. 
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3.2.1 Fontes tarifárias e extratarifárias 

A sustentabilidade financeira do transporte público coletivo depende de um conjunto 

diversificado de instrumentos de financiamento que ultrapassam o limite da arrecadação 

tarifária. Nesse contexto, as fontes de natureza fiscal — compostas por tributos, taxas e 

contribuições vinculadas — assumem papel estratégico, pois permitem redistribuir custos 

entre usuários diretos e beneficiários indiretos do sistema. A seguir, são apresentados os 

principais instrumentos fiscais e territoriais aplicáveis ao transporte público, com 

destaque para o potencial do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) como 

mecanismo de justiça fiscal e equidade distributiva. 

As tarifas de usuários representam uma das fontes mais tradicionais de receita para 

sistemas de transporte público coletivo. Elas são cobradas diretamente dos passageiros 

que utilizam o serviço, e essa receita é fundamental para a operação diária e manutenção 

da infraestrutura de transporte.  

No entanto, em muitos casos, as tarifas de usuários não são suficientes para cobrir 

todos os custos operacionais, especialmente em países com grande desigualdade 

econômica, como o Brasil. Isso ocorre porque a capacidade de pagamento dos usuários 

é limitada, e os operadores de transporte enfrentam a difícil tarefa de equilibrar a 

necessidade de receita com a acessibilidade das tarifas. Além disso, o aumento das 

tarifas pode impactar negativamente a demanda por serviços, especialmente quando há 

falta de opções acessíveis para a população de baixa renda (NTU, 2022; Šimurkova, 

2018). 

A dependência das tarifas de usuários como principal fonte de financiamento torna-

se particularmente problemática quando se considera a distribuição desigual de renda e 

a alta taxa de informalidade no mercado de trabalho. Em muitas cidades brasileiras, a 

receita obtida com as tarifas não é suficiente para cobrir os custos operacionais básicos, 

o que leva à deterioração dos serviços e à dificuldade em manter a infraestrutura 

existente (CARVALHO; LUCAS, 2022). 

Adicionalmente, a implementação de políticas tarifárias que visam cobrir 

integralmente os custos operacionais pode ser politicamente impopular e socialmente 

injusta. A elasticidade da demanda por transporte público coletivo indica que aumentos 

nas tarifas podem resultar em uma redução significativa no número de passageiros. 
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(Šimurkova, 2018) destaca contextos que apresentam elasticidade da demanda alta, 

pequenos aumentos nas tarifas podem levar a quedas desproporcionais na demanda, 

agravando ainda mais a situação financeira dos operadores de transporte. 

Embora as tarifas pagas pelos usuários sejam uma fonte essencial de receita para 

os sistemas de transporte público coletivo, elas apresentam limitações significativas, 

especialmente em contextos de alta desigualdade econômica e demanda elástica. 

Estudos indicam que aumentos nas tarifas podem levar a uma redução 

proporcionalmente maior na demanda deste serviço, exacerbando problemas de 

mobilidade e exclusão social (CARVALHO; PEREIRA, 2012). 

Para enfrentar esses desafios, de acordo com (ITF, 2024) é fundamental diversificar 

as fontes de financiamento, incorporando subsídios governamentais, parcerias público-

privadas (PPPs) e outras formas de receita que não dependam exclusivamente dos 

usuários. Essa abordagem pode contribuir para a sustentabilidade e equidade dos 

sistemas de transporte público coletivo, garantindo acesso amplo e inclusivo à mobilidade 

urbana. 

Governos locais, regionais e nacionais frequentemente subsidiam o transporte 

público coletivo para garantir sua viabilidade. Esses subsídios podem ser diretos, como 

transferências financeiras, ou indiretos, como isenções fiscais e incentivos. O estudo de 

Hodge (2013) destaca a importância dos subsídios para a manutenção e expansão 

desses sistemas. 

As PPPs são amplamente utilizadas para financiar projetos de infraestrutura de 

grande escala no setor de transporte público coletivo. O modelo permite que o setor 

privado invista em sistemas de transporte, enquanto o governo mantém a regulação (ITF, 

2024). Um exemplo notável é a Linha 4 do Metrô de São Paulo, desenvolvida em parceria 

com empresas privadas, o que acelerou sua construção e reduziu custos para o governo. 

Apesar dos avanços na estruturação de subsídios públicos e de parcerias público-

privadas, a dependência da tarifa e dos recursos orçamentários ainda se mostra 

insuficiente para garantir estabilidade financeira e universalidade ao serviço. Diante 

desse cenário, os instrumentos fiscais e as receitas locais emergem como alternativas 

estratégicas para fortalecer a autonomia municipal e diversificar as fontes de custeio. 

Esses mecanismos permitem vincular o financiamento do transporte público coletivo 
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urbano de passageiros às atividades econômicas e à circulação de veículos, contribuindo 

para uma repartição mais justa dos custos entre usuários e beneficiários indiretos. 

3.2.2 Instrumentos fiscais locais e receitas vinculadas 

Segundo Poon e Vickerman (2020) a dependência de modelos tradicionais de 

financiamento muitas vezes não é suficiente para atender às demandas crescentes de 

mobilidade urbana, exigindo a adoção de abordagens mais criativas e sustentáveis. 

Como visto no item anterior, a expansão e modernização dos sistemas de transporte 

público coletivo têm colocado em evidência a necessidade de diversificar as fontes de 

financiamento, especialmente diante das limitações das tarifas de usuários e dos 

subsídios governamentais. 

As novas fontes de financiamento têm como objetivo não apenas arrecadar recursos 

adicionais, mas também fomentar práticas mais sustentáveis e justas. Exemplos como, 

taxas aplicadas a serviços de transporte por aplicativo, cobrança por estacionamentos 

urbanos e captura do valor da terra são apontados por Tartaroti (2015) como alternativas 

viáveis e de impacto positivo na gestão urbana. 

Essas abordagens inovadoras têm sido implementadas com sucesso em diversas 

cidades ao redor do mundo. Estudos de (Cervero, 2013) demonstram que mecanismos 

como a captura do valor da terra têm potencial para financiar sistemas de transporte 

público coletivo e, ao mesmo tempo, estimular o desenvolvimento urbano sustentável. 

Este capítulo explora as principais alternativas emergentes, analisando suas implicações 

financeiras, sociais e ambientais, com base em casos práticos e literatura acadêmica. 

3.2.2.1 Taxa de combustível 

Em diversas cidades ao redor do mundo, a taxação de combustíveis tem sido usada 

como uma solução eficaz para financiar o transporte público coletivo e desincentivar o 

uso de veículos privados. De acordo com Ardila-Gomez e Ortegon (2011), Bogotá, na 

Colômbia, implementou uma taxa sobre combustíveis que é direcionada exclusivamente 

para a manutenção e expansão do sistema TransMilenio, um dos maiores sistemas de 

Bus Rapid Transit (BRT) da América Latina. Essa política gerou recursos significativos, 

reduzindo a dependência de subsídios governamentais gerais. 

Cingapura adotou a política de aplicar uma alta taxa sobre combustíveis, o país 
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combina essa medida com outras restrições ao uso de veículos privados, como pedágios 

urbanos e altas tarifas de licenciamento.) Essa combinação de políticas tem promovido 

uma redução consistente no tráfego urbano, ao mesmo tempo que direciona os fundos 

arrecadados para o desenvolvimento de um sistema de transporte público coletivo 

integrado e eficiente (DIAO, 2019). 

Na Europa, países como Noruega e Suécia também utilizam a taxação de 

combustíveis como parte de suas estratégias de mobilidade urbana sustentável 

(Andersson, 2019; Ljungberg, 2016) Nesses casos, os recursos são direcionados para 

investimentos em transporte público coletivo e infraestrutura de mobilidade ativa, como 

ciclovias. Além disso, segundo o autor a alocação de fundos provenientes da taxação de 

combustíveis foi essencial para alcançar metas de redução de emissões de carbono em 

grandes cidades europeias. 

No Brasil, a taxação de combustíveis é amplamente utilizada como uma fonte geral 

de receita, mas seu potencial para financiar diretamente o transporte público coletivo 

ainda é subaproveitado (Carvalho, 2019). De acordo com Pires et al. (2021), a 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) é um imposto que incide 

sobre combustíveis e foi criado com o objetivo de financiar projetos de infraestrutura, 

incluindo transporte público coletivo. No entanto, a destinação desses recursos 

frequentemente é redirecionada para outros fins, comprometendo sua eficácia. 

Em algumas cidades brasileiras, como São Paulo, há discussões sobre como a 

taxação de combustíveis poderia ser utilizada para financiar diretamente melhorias no 

transporte público coletivo. A criação de um fundo específico, alimentado por taxas sobre 

combustíveis, pode gerar receitas significativas para o setor, ao mesmo tempo que 

incentiva a transição para modos de transporte mais sustentáveis e reduz o impacto 

ambiental do uso de veículos particulares (Camila; Delgado; Bezerra, 2018; Carvalho; 

Lucas, 2022). 

No entanto, existem desafios significativos associados à taxação de combustíveis no 

Brasil. A elevada dependência de transporte individual, combinada com desigualdades 

econômicas, torna a implementação de taxas adicionais uma questão politicamente 

sensível. Além disso, há o risco de que o aumento no preço dos combustíveis seja 

repassado integralmente aos consumidores, impactando desproporcionalmente as 
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populações de baixa renda. 

O Quadro 6, apresenta uma síntese, baseada na revisão da literatura sobre o tema, 

com os principais aspectos e seus respectivos benefícios e limitações da política de 

taxação nos combustíveis como mecanismo de financiamento do transporte público 

coletivo. 

Quadro 6 - Taxa de Combustível 

Aspectos Benefícios Limitações 

Arrecadação 
consistente 

A alta demanda por combustíveis 
garante uma fonte estável e previsível 
de receita (Ardila-Gomez; Ortegon, 
2011; Diao, 2019). 

Sensibilidade à flutuação de preços 
internacionais de combustíveis, 
podendo impactar a arrecadação 
(Carvalho, 2019). 

Incentivo à 
sustentabilidade 

Desestimula o uso de veículos 
particulares e incentiva a adoção de 
transportes públicos ou ativos, 
reduzindo a dependência do transporte 
individual (Andersson, 2019; 
Ljungberg, 2016). 

A implementação pode enfrentar 
resistência de populações habituadas ao 
uso do transporte privado (Carvalho; 
Lucas, 2022). 

Redução de 
emissões 

Promove menor emissão de gases de 
efeito estufa ao direcionar recursos 
para transporte público coletivo e 
mobilidade urbana sustentável 
(Andersson, 2019; Ljungberg, 2016). 

O impacto ambiental positivo pode ser 
limitado se os recursos não forem 
corretamente aplicados em 
infraestrutura verde (Camila; Delgado; 
Bezerra, 2018). 

Equidade urbana 

Os recursos podem ser destinados a 
melhorias em transporte público 
coletivo, beneficiando diretamente a 
população urbana (Pires et al., 2021; 
Camila; Delgado; Bezerra, 2018). 

Impacto regressivo: populações de 
baixa renda podem ser 
desproporcionalmente afetadas pelo 
aumento do preço dos combustíveis 
(Carvalho, 2019). 

Gestão integrada 

Quando aplicada em conjunto com 
outras políticas urbanas (pedágios 
urbanos, subsídios), a taxação de 
combustíveis se torna parte de uma 
solução integrada (Diao, 2019; Ardila-
Gomez; Ortegon, 2011). 

Necessita de arcabouço regulatório 
robusto para garantir que os recursos 
sejam destinados de forma transparente 
e eficiente (Pires et al., 2021). 

Fonte: Elaboração do autor. 

3.2.2.2 Taxa de licenciamento de veículos privados 

Cingapura é frequentemente citada como um exemplo de sucesso na aplicação de 

políticas de regulamentação de veículos privados para promover a mobilidade urbana 

sustentável. Devido à limitada disponibilidade de terra e aos elevados níveis de 

urbanização, o governo de Cingapura implementou uma série de medidas inovadoras 

para restringir o uso de automóveis particulares, ao mesmo tempo que investe em um 

sistema de transporte público coletivo eficiente, integrado e tecnologicamente avançado 
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(CHIN, 2010; GOH, 2002). 

Uma das principais políticas adotadas é o sistema de Licenciamento de Veículos 

Eletrônicos (Electronic Road Pricing - ERP), que utiliza portais eletrônicos para cobrar 

taxas de pedágio urbano com base no horário, localização e congestionamento. Essa 

abordagem desincentiva o uso de veículos privados em áreas de alto tráfego, ajusta os 

custos de acordo com as condições do trânsito e contribui para a modicidade tarifária do 

transporte público coletivo (Diao, 2019) 

Além disso, o governo implementa taxas anuais de licenciamento de veículos, que 

são significativamente altas e têm como objetivo limitar o número de carros em circulação. 

O sistema de Certificados de Elegibilidade (Certificates of Entitlement - COE) abordado 

por OLSZEWSKI; TURNER, (1993), é necessário obter um COE, cujo custo pode exceder 

o valor do próprio automóvel, funcionando como uma barreira econômica para a posse 

de veículos particulares. 

As receitas geradas por essas políticas são integralmente direcionadas para a 

melhoria e expansão do sistema de transporte público coletivo de Cingapura, que é 

reconhecido mundialmente por sua eficiência e integração. Os recursos arrecadados 

financiam a construção de novas linhas de metrô, a ampliação de frotas de ônibus e a 

implementação de tecnologias avançadas, como sistemas de gestão de tráfego em 

tempo real (Santos; Li; Koh, 2004) 

Outro exemplo relevante é o de Londres, no Reino Unido, que implementou a 

"Congestion Charge" (taxa de congestionamento) no centro da cidade. Desde 2003, a 

cidade cobra uma taxa de motoristas que acessam determinadas áreas congestionadas, 

e os recursos arrecadados são investidos em melhorias na rede de transporte público 

coletivo, como ônibus elétricos, ciclovias e infraestrutura ferroviária. Segundo LEAPE, 

(2006), essa política não apenas reduziu os níveis de tráfego em até 30% (trinta por 

cento), mas também contribuiu significativamente para a modernização do transporte 

público coletivo, promovendo maior sustentabilidade urbana. 

Na Suécia, a cidade de Estocolmo adota um sistema similar ao de Londres. Após a 

introdução de pedágios urbanos em 2007, a arrecadação foi destinada a projetos de 

transporte público coletivo e infraestrutura viária. Estocolmo também utilizou parte da 

receita para expandir sua rede de transporte sustentável, incluindo a integração de 
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veículos autônomos no sistema público de mobilidade (Eliasson, 2009). 

Na América Latina, Santiago, no Chile, adotou uma abordagem que combina 

impostos sobre combustíveis e pedágios urbanos. Parte dos recursos é destinada ao 

sistema Transantiago, que integra diferentes modos de transporte público coletivo, 

incluindo ônibus e metrô. De acordo com (Muñoz; Gschwender, 2008), essa política 

possibilitou uma significativa melhoria no acesso ao transporte público coletivo para os 

residentes de áreas periféricas, além de promover maior equidade no sistema. 

O Quadro 7, apresenta uma síntese, baseada na revisão da literatura sobre o tema, 

com os principais aspectos e seus respectivos benefícios e limitações da política de taxa 

licenciamento de veículos privados como mecanismo de financiamento do transporte 

público coletivo. 

Quadro 7 - Taxa de Licenciamento de Veículos Privados 

Aspectos Benefícios Limitações 

Arrecadação 
consistente 

Proporciona uma fonte de receita estável 
por meio de pedágios urbanos e taxas 
específicas, com potencial para financiar 
infraestrutura de transporte público 
coletivo (Chin, 2010; Santos; Li; Koh, 
2004; Leape, 2006). 

Pode gerar resistência entre usuários 
e requer transparência na aplicação 
dos recursos arrecadados (Muñoz; 
Gschwender, 2008). 

Incentivo à 
sustentabilidade 

Reduz o uso de veículos particulares e 
estimula a adesão a modos de transporte 
mais sustentáveis, como transporte 
público coletivo ou ativos (bicicletas, 
caminhada) (Goh, 2002; Diao, 2019; 
Eliasson, 2009). 

Exige infraestrutura adequada e 
planejamento integrado para garantir 
opções acessíveis e confiáveis 
(Leape, 2006). 

Redução de 
emissões 

Contribui para a diminuição de gases 
poluentes, melhorando a qualidade do ar 
e combatendo mudanças climáticas 
(Eliasson, 2009; Leape, 2006). 

Impactos positivos podem ser 
limitados se políticas complementares 
não forem implementadas de maneira 
eficaz (Muñoz; Gschwender, 2008). 

Equidade urbana 

Recursos podem ser redistribuídos para 
beneficiar populações vulneráveis e 
promover justiça no acesso à mobilidade 
urbana (Muñoz; Gschwender, 2008; 
Santos; Li; Koh, 2004). 

Populações de baixa renda podem ser 
desproporcionalmente afetadas pelas 
taxas, criando desigualdades se não 
houver subsídios (Chin, 2010). 

Gestão integrada 

Facilita a implementação de políticas de 
mobilidade urbana quando alinhada a 
outras iniciativas, como zonas de baixa 
emissão e integração tarifária 
(Olszewski; Turner, 1993; Santos; Li; 
Koh, 2004). 

Requer forte coordenação 
interinstitucional e regulação robusta 
para garantir sua efetividade (Goh, 
2002). 

Fonte: Elaboração do autor. 



66 

66 

 

3.2.2.3 Imposto sobre Empregados 

O imposto sobre empregados tem se consolidado como uma importante fonte de 

financiamento para sistemas de transporte público coletivo em diversos contextos 

urbanos. Este tipo de imposto é direcionado principalmente a empregadores de médio e 

grande porte localizados em áreas atendidas por serviços de transporte público coletivo. 

Sua lógica é simples: ao contribuir com recursos financeiros, as empresas ajudam a 

sustentar e melhorar a infraestrutura de transporte público coletivo, promovendo 

benefícios coletivos para trabalhadores e para a mobilidade urbana. 

Na França, o Versement Mobilité (anteriormente chamado Versement Transport) é 

um exemplo bem-sucedido deste tipo de imposto. Instituído em 1971, ele é aplicado a 

empregadores com mais de 11 funcionários, que devem pagar uma contribuição baseada 

em um percentual da massa salarial. As alíquotas variam dependendo do tamanho da 

área de serviço de transporte público coletivo e da densidade populacional da região 

(Richer, 2017). 

As receitas geradas são destinadas a autoridades locais de transporte, que utilizam 

os recursos para expandir redes de metrô, ônibus e trens urbanos, bem como para 

manter a qualidade e a eficiência dos serviços existentes. Segundo Ubbels et al. (2017), 

o Versement Mobilité foi fundamental para financiar as extensas melhorias na rede de 

transporte da região metropolitana de Paris, tornando-a uma das mais integradas e 

modernas do mundo. 

Outro exemplo de aplicação de impostos sobre empregados pode ser encontrado em 

Londres, Reino Unido, onde uma abordagem alternativa foi implementada. No contexto 

da Workplace Parking Levy (Taxa de Estacionamento no Local de Trabalho), 

empregadores que oferecem espaços de estacionamento para seus empregados são 

tributados. Embora indiretamente relacionado ao transporte público coletivo, o imposto 

incentiva o uso de alternativas de transporte público coletivo e os recursos arrecadados 

são direcionados a melhorias neste sistema público, como ônibus elétricos e a expansão 

de ciclovias. Essa política tem sido especialmente útil para financiar a modernização do 

sistema de transporte, com um impacto significativo na redução da emissão de carbono 

e do tráfego (Leape, 2006). 

O Quadro 8, apresenta uma síntese, baseada na revisão da literatura sobre o tema, 
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com os principais aspectos e seus respectivos benefícios e limitações da política de 

imposto sobre empregados como mecanismo de financiamento do transporte público 

coletivo. 

Quadro 8 - Imposto sobre Empregados 

Aspectos Benefícios Limitações 

Arrecadação 
consistente 

Gera uma fonte estável e previsível de 
receita para financiar e expandir o 
transporte público coletivo (Richer, 
2017; Ubbels et al., 2017). 

Dependência econômica de grandes 
empregadores em regiões urbanas, o 
que pode limitar a abrangência (Ubbels 
et al., 2017). 

Incentivo à 
sustentabilidade 

Promove o uso de transporte público 
coletivo ao desincentivar o transporte 
individual e financiar melhorias no 
sistema (Richer, 2017). 

Empresas podem repassar o custo do 
imposto, indiretamente, para os 
consumidores ou empregados (Leape, 
2006). 

Redução de 
emissões 

Contribui para a diminuição da poluição 
urbana ao incentivar a mobilidade 
coletiva sustentável (Leape, 2006). 

O impacto ambiental positivo pode ser 
limitado se não houver políticas 
complementares de transporte (Ubbels 
et al., 2017). 

Equidade urbana 

Redistribui recursos de grandes 
empregadores para a melhoria da 
mobilidade, beneficiando toda a 
população (Richer, 2017; Leape, 2006). 

Empresas menores podem enfrentar 
dificuldades em se adaptar ao modelo, 
dependendo da alíquota (Ubbels et al., 
2017). 

Gestão integrada 

Pode ser combinado com outras 
políticas, como pedágios urbanos, para 
fortalecer o financiamento da 
mobilidade (Richer, 2017; Leape, 2006). 

Exige uma estrutura regulatória 
robusta para garantir transparência e 
aplicação eficiente dos recursos 
(Ubbels et al., 2017). 

Fonte: Elaboração do autor 

Portando, a aplicação desta medida exige um planejamento cuidadoso para evitar 

efeitos regressivos, especialmente em empresas menores ou em setores com margens 

de lucro reduzidas. Adaptações às condições locais, como alíquotas proporcionais ao 

porte da empresa ou à densidade de transporte, podem mitigar eventuais impactos 

negativos. 

3.2.2.4 Tributação de aplicativos de transporte 

O rápido crescimento dos aplicativos de transporte, como Uber e 99, trouxe 

mudanças significativas para a mobilidade urbana ao longo das últimas décadas. Esses 

serviços oferecem praticidade e flexibilidade aos usuários, mas também geram desafios 

para a regulação e o financiamento das cidades. Em resposta a essas questões, muitas 

localidades têm adotado a aplicação de taxas específicas sobre essas plataformas, com 

o objetivo de gerar receitas extras e equilibrar a competitividade entre modelos de 
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negócios inovadores e operadores tradicionais (Meng et al., 2020). 

As taxas sobre aplicativos de transporte são cobranças impostas pelas autoridades 

locais às empresas que operam serviços de transporte por meio de plataformas digitais. 

Essas taxas podem ser calculadas com base no número de viagens, na distância 

percorrida ou como uma porcentagem do valor da corrida. O objetivo é gerar receitas 

para investimentos em infraestrutura de transporte público coletivo e promover a 

equidade entre operadores tradicionais e novos modelos de negócios. 

A cidade de São Paulo propôs a regulamentação dos aplicativos de transporte, 

incluindo a cobrança de taxas pelo uso intensivo das vias públicas. Essas taxas variam 

conforme o horário e a região, sendo mais altas em áreas e períodos de maior 

congestionamento. Os recursos arrecadados são destinados exclusivamente a melhorias 

urbanas, com estimativa de arrecadação de R$ 57,7 milhões para cinco mil veículos (WRI 

BRASIL, 2017).. 

Londres, Reino Unido implementou uma taxa de congestionamento que também se 

aplica a veículos de aplicativos de transporte. A medida visa reduzir o tráfego no centro 

da cidade e os recursos arrecadados são investidos em transporte público coletivo e 

infraestrutura viária para pedestres e ciclistas (WRI BRASIL, 2017). 

Em Recife, a legislação permite que as taxas cobradas sobre aplicativos de 

transporte sejam investidas no sistema de ônibus da capital, contribuindo para o 

financiamento do transporte público coletivo. No Rio de Janeiro, um decreto municipal 

obriga empresas de transporte por aplicativo a pagarem uma taxa de 1,5% sobre os 

valores das corridas, visando regulamentar o serviço e gerar receitas para a cidade (WRI 

BRASIL, 2017).  

O Quadro 9, apresenta uma síntese, baseada na revisão da literatura sobre o tema, 

com os principais aspectos e seus respectivos benefícios e limitações da política de taxas 

sobre aplicativos de transporte como mecanismo de financiamento do transporte público 

coletivo. 
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Quadro 9 - Taxas sobre Aplicativos de Transporte 

Aspectos Benefícios Limitações 

Arrecadação 
consistente 

Gera uma fonte estável e previsível de 
receita para financiar o transporte 
público coletivo (Meng et al., 2020; WRI 
Brasil, 2017). 

Pode aumentar as tarifas dos serviços 
de transporte por aplicativo, 
impactando os consumidores (Meng et 
al., 2020). 

Incentivo à 
sustentabilidade 

Desestimula o uso excessivo de 
veículos individuais, promovendo 
alternativas sustentáveis (Meng et al., 
2020). 

Pode haver resistência dos usuários e 
das empresas de transporte por 
aplicativo (WRI Brasil, 2017). 

Redução de 
emissões 

Contribui para a diminuição da poluição 
urbana ao incentivar a mobilidade 
coletiva sustentável (WRI Brasil, 2017). 

O impacto ambiental positivo pode ser 
limitado se não houver políticas 
complementares de transporte (Meng 
et al., 2020). 

Equidade urbana 

As receitas podem ser usadas para 
melhorar o acesso ao transporte em 
áreas menos favorecidas (WRI Brasil, 
2017). 

A aplicação das taxas pode variar entre 
diferentes regiões, criando 
desigualdades (Meng et al., 2020). 

Gestão integrada 

Pode ser combinado com outras 
políticas, como pedágios urbanos, para 
fortalecer o financiamento da 
mobilidade (WRI Brasil, 2017). 

Requer uma estrutura regulatória 
robusta para garantir transparência e 
aplicação eficiente dos recursos (Meng 
et al., 2020). 

Fonte: Elaboração do autor 

Sua aplicação exige um planejamento cuidadoso para evitar efeitos regressivos, 

especialmente em empresas menores ou em setores com margens de lucro reduzidas. 

Adaptações às condições locais, como alíquotas proporcionais ao porte da empresa ou 

à densidade de transporte, podem mitigar possíveis impactos negativos. 

3.2.2.5 Taxação de estacionamentos 

A exploração de estacionamentos urbanos representa uma fonte potencial de 

financiamento para o transporte público coletivo. A lógica subjacente a essa abordagem 

é fundamentada no princípio de que os usuários de automóveis privados, que contribuem 

para a saturação das vias e a poluição urbana, devem custear parte desses serviços 

(Choi; Lee, 2022; Yahya et al., 2022). Dessa forma, os recursos arrecadados podem ser 

utilizados para melhorar a infraestrutura e a qualidade do transporte público coletivo, 

tornando-o uma alternativa mais atrativa e sustentável. 

A cobrança de taxas de estacionamento em áreas centrais e comerciais pode gerar 

uma receita significativa que pode ser reinvestida no sistema de transporte público 

coletivo. Além disso, a política de precificação de estacionamentos pode desincentivar o 
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uso excessivo de automóveis, promovendo uma maior utilização do transporte público 

coletivo. Esse mecanismo não apenas proporciona uma fonte estável de recursos, mas 

também contribui para a redução de congestionamentos e emissões de poluentes (Aftab 

et al., 2020; Shan; Qian, 2015; Yahya et al., 2022). 

A implementação de tarifas de estacionamento progressivas, onde o valor aumenta 

conforme a proximidade do centro urbano, é uma estratégia eficaz para equilibrar a 

demanda por vagas e incentivar o uso de modos de transporte mais sustentáveis. De 

acordo com Cruz et al. (2017) essa medida pode reduzir significativamente o número de 

veículos em circulação nas áreas mais congestionadas, aliviando o tráfego e melhorando 

a qualidade do ar. 

Além dos benefícios ambientais e de mobilidade urbana, a exploração de 

estacionamentos como fonte de financiamento é uma prática equitativa (Cruz et al., 

2017). Essa abordagem redistribui os custos da mobilidade urbana, permitindo que 

aqueles que utilizam intensamente os recursos públicos arcando com uma parcela justa 

do financiamento do transporte público coletivo (Aftab et al., 2020).  

Em resumo, a exploração de estacionamentos urbanos constitui uma ferramenta 

poderosa para a captação de recursos destinados ao transporte público coletivo. As 

receitas geradas por essa prática podem ser direcionadas à melhoria da infraestrutura e 

do serviço, incentivando uma transição para modos de transporte mais sustentáveis e 

justos. 

O Quadro 10, apresenta uma síntese, baseada na revisão da literatura sobre o tema, 

com os principais aspectos e seus respectivos benefícios e limitações da política de taxas 

sobre exploração de estacionamentos como mecanismo de financiamento do transporte 

público coletivo. 

Quadro 10 – Exploração de Estacionamentos 

Aspectos Benefícios Limitações 

Arrecadação 
consistente 

Gera uma fonte estável e previsível de 
receita para financiar o transporte 
público coletivo (Choi; Lee, 2022; 
Yahya et al., 2022). 

Pode levar ao aumento dos custos de 
estacionamento, impactando os 
motoristas (Shan; Qian, 2015). 

Incentivo à 
sustentabilidade 

Promove o uso de transporte público 
coletivo ao desincentivar o transporte 
individual (Aftab et al., 2020). 

Pode haver resistência dos usuários de 
automóveis e comerciantes locais 
(Yahya et al., 2022). 
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Aspectos Benefícios Limitações 

Redução de 
emissões 

Contribui para a diminuição da poluição 
urbana ao incentivar a mobilidade 
coletiva sustentável (Aftab et al., 2020; 
Cruz et al., 2017). 

O impacto ambiental positivo pode ser 
limitado se não houver políticas 
complementares de transporte (Choi; 
Lee, 2022). 

Equidade urbana 

Redistribui os recursos arrecadados 
para melhorar a mobilidade, 
beneficiando toda a população (Cruz et 
al., 2017; Yahya et al., 2022). 

A aplicação das taxas de 
estacionamento pode criar 
desigualdades entre diferentes áreas 
urbanas (Shan; Qian, 2015). 

Gestão integrada 

Pode ser combinado com outras 
políticas, como tarifas progressivas, 
para fortalecer o financiamento da 
mobilidade (Cruz et al., 2017). 

Requer uma estrutura regulatória 
robusta para garantir transparência e 
aplicação eficiente dos recursos (Aftab 
et al., 2020). 

Fonte: Elaboração do autor 

3.2.3 Autonomia fiscal e sustentabilidade do financiamento  

Segundo Azevedo e Gonçalves (2020), os municípios brasileiros possuem autonomia 

para instituir e arrecadar tributos próprios, além de receber transferências 

intergovernamentais. A estrutura da gestão fiscal municipal compreende os seguintes 

componentes principais: 

• Tributos Municipais: Os principais tributos municipais incluem o Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 

e a Taxa de Licenciamento; 

• Transferências Intergovernamentais: Os municípios também recebem 

transferências de recursos da União e dos estados, como o Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS). Essas transferências são essenciais para equilibrar as 

disparidades regionais e garantir a provisão de serviços públicos básicos; 

• Orçamento Municipal: A gestão fiscal municipal envolve a elaboração e 

execução do orçamento anual, que deve refletir as prioridades e necessidades 

da população. O orçamento deve ser aprovado pela câmara municipal e 

acompanhar as diretrizes do Plano Plurianual (PPA) e da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) (Edmar Oliveira da Silva, 2017). 

3.2.4 Limitações estruturais e desafios do financiamento local  

A gestão fiscal municipal enfrenta diversos desafios e oportunidades no contexto do 
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federalismo fiscal. Entre os principais desafios estão, a baixa capacidade de arrecadação, 

o que limita a disponibilidade de recursos para investimentos em infraestrutura e serviços 

públicos. A falta de atualização dos valores venais das propriedades e a resistência 

política à implementação de novos tributos são obstáculos significativos (Marenco; 

Strohschoen; Joner, 2017). 

A dependência das transferências intergovernamentais, também considerada um 

grande desafio, pode comprometer a autonomia financeira dos municípios e a 

capacidade de planejamento de longo prazo. A instabilidade nas receitas transferidas 

dificulta a execução de projetos e a manutenção de serviços (Abreu; Mendes; Souza, 

2024). 

Além disso, a gestão fiscal municipal deve ser transparente e está sujeita ao controle 

social. A falta de transparência na arrecadação e aplicação dos recursos públicos pode 

minar a confiança da população na administração municipal (Ramos, 2010). 

Por outro lado, existem oportunidades para aprimorar a gestão fiscal municipal, tais 

como, a inovação tributária, por meio da implementação de novos mecanismos de 

arrecadação, como a vinculação do IPTU ao financiamento do transporte público coletivo, 

pode aumentar a disponibilidade de recursos e promover o desenvolvimento urbano 

sustentável (Parodi et al., 2018). 

Como ponto positivo, temos as parcerias público-privadas (PPPs) que podem ser 

uma alternativa para viabilizar investimentos em infraestrutura e serviços públicos, 

compartilhando riscos e benefícios entre o setor público e o setor privado. O Quadro 11 

apresenta um resumo destacando os principais aspectos do federalismo fiscal brasileiro. 

Quadro 11 - Principais Aspectos do Federalismo Fiscal 

Aspecto Descrição 

Definição 
Sistema de organização financeira que distribui responsabilidades fiscais entre 
diferentes níveis de governo. 

Princípios 
Autonomia financeira, equidade e eficiência na distribuição e uso dos recursos 
públicos. 

Tributos 
Municipais 

Impostos municipais como IPTU e ISS. 

Transferências Recursos transferidos da União e estados para os municípios, como FPM e ICMS. 

Desafios 
Baixa capacidade de arrecadação e dependência das transferências 
intergovernamentais. 
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Aspecto Descrição 

Oportunidades 
Inovação tributária, capacitação dos servidores e parcerias público-privadas 
(PPPs). 

Fonte: Elaboração do autor. 

Embora a descentralização fiscal tenha conferido maior autonomia aos municípios, 

existem desafios e oportunidades para a implementação de políticas fiscais eficazes no 

âmbito local. Um dos principais desafios é a capacidade técnica e gerencial dos 

municípios, especialmente daqueles de menor porte e com menores recursos. Outro 

desafio é a resistência política à elevação da carga tributária local, por medo de reação 

negativa da população (AZEVEDO; GONÇALVES, 2020). 

3.3 INSTRUMENTOS TRIBUTÁRIOS TERRITORIAIS E JUSTIÇA FISCAL 

Há muito tempo, o solo urbano é utilizado como uma forma de gerar capital e renda, 

desempenhando um papel fundamental na organização do território e no direcionamento 

do crescimento urbano. A valorização resultante da expansão urbana, que transforma 

progressivamente áreas rurais ao redor da cidade em áreas urbanas, contribui para o 

aumento do valor do solo e para a dispersão da ocupação territorial (Diao, 2019). 

A valorização imobiliária decorrente de investimentos públicos em infraestrutura de 

transporte é amplamente reconhecida como uma fonte potencial de financiamento 

urbano. Autores como Smolka (2013) e Peterson (2009) defendem que a captura dessa 

valorização, por meio de instrumentos como a outorga onerosa e a contribuição de 

melhoria, constitui uma forma de internalizar os benefícios gerados pelo transporte 

público e reinvesti-los na própria rede. Essa abordagem reforça o princípio da justiça 

fiscal ao vincular o financiamento da mobilidade ao valor agregado ao território. 

Nesse sentido, é fundamental compreender o conceito de engenharia territorial. 

Segundo ARAGÃO et al. (2008), esse conceito surge do problema do financiamento de 

infraestruturas, especialmente no setor de transportes. Propõe-se, como hipótese de 

solução, a articulação de projetos que englobem não apenas infraestruturas, mas 

também novos tecidos produtivos e outras ações que integrem e forneçam a uma nova 

estrutura territorial um caminho mais consistente para sua viabilização econômica, 

gerencial, política e jurídica. 

De acordo com Abreu, Mendes e Souza (2024) valor do solo é determinado e 
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influenciado por diversos fatores, tais como: aspectos locacionais, que correspondem aos 

atributos de localização do imóvel; aspectos infraestruturais, que indicam a presença de 

infraestrutura urbana, como redes de esgoto e sistemas de transporte; e fatores políticos, 

que abrangem as normas urbanas e a estrutura administrativa da cidade, entre outros 

aspectos. O processo de formação desse valor resulta da interação entre esses fatores 

e o mercado imobiliário, regulado pelo mecanismo de oferta e demanda, que acaba por 

definir os valores utilizados. 

A captura de valor da terra é uma estratégia de financiamento que se baseia na ideia 

de que os investimentos públicos em infraestrutura urbana, como o transporte público 

coletivo, geram uma valorização significativa no entorno dos empreendimentos (Yen; 

Mulley; Zhang, 2020b). Essa valorização é capturada de forma direta ou indireta pelos 

proprietários de imóveis da região, muitas vezes sem que contribuam proporcionalmente 

para os custos das melhorias que a causaram. Para reverter parte dessa valorização ao 

poder público, mecanismos de captura de valor da terra são implementados, permitindo 

que os recursos gerados sejam reinvestidos na cidade, especialmente no transporte 

público coletivo. 

O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é um exemplo clássico de instrumento 

que pode ser utilizado como forma de captura de valor da terra no Brasil (Chaves; Souza, 

2017). Segundo ROGÉRIO et al., (2023) o IPTU é um tributo progressivo, incidindo sobre 

propriedades urbanas, cujo valor é diretamente influenciado por melhorias urbanas e pela 

infraestrutura oferecida pela cidade.  

A construção de um novo corredor de ônibus ou de uma linha de metrô tende a 

valorizar imóveis localizados no entorno dessas infraestruturas (Roukouni et al., 2018). A 

aplicação de alíquotas progressivas ou até mesmo de um IPTU diferenciado por zona de 

valorização pode ser uma maneira de assegurar que parte desse benefício econômico 

seja revertido para o financiamento do sistema de transporte público coletivo. 

Além do IPTU, outros mecanismos, como as Contribuições de Melhoria, também 

podem ser explorados no contexto brasileiro. Esses instrumentos tributam diretamente 

os proprietários beneficiados por obras públicas específicas, reforçando o princípio de 

que quem se beneficia diretamente dos investimentos deve participar do seu 

financiamento. Segundo Pereira, Fernandes e Moller 2018), apesar de previsto na 
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Constituição Federal, o uso da Contribuição de Melhoria é ainda subaproveitado no 

Brasil, principalmente devido a dificuldades técnicas e políticas em sua aplicação. 

Após a discussão de diversas fontes de financiamento para infraestruturas de 

transporte público coletivo, é fundamental aprofundar a análise nos mecanismos 

tributários territoriais que se destacam por suas características complementares e 

potencial para transformar a relação entre urbanismo e mobilidade.  

3.3.1 Mecanismos de captura de valor da terra  

A teoria econômica sugere que se as pessoas estão dispostas a pagar por 

comodidades como acessibilidade de transporte, boas escolas e bairro limpo, o valor 

dessas comodidades deve ser capitalizado no valor da terra que suporta tais atividades 

(Agarwal; Kumar; Zimmerman, 2019). Aplicada ao campo de planejamento de transporte, 

essa teoria sugere que a acessibilidade fornecida por uma rede de transportes deve 

aumentar o valor das propriedades adjacentes à estação.  

Além disso, os valores da terra podem aumentar por meio de outras ações públicas 

e de mudanças na demanda e oferta em nível regional ou de jurisdição, como por 

exemplo, aumentos populacionais, de renda e suspensões temporárias ou adiamentos 

de novos empreendimentos.  

As ações públicas se relacionam com mudanças de zoneamento urbano, alteração 

do tipo de uso da terra e regulamentações de construção. As ferramentas de captura de 

valor devem buscar identificar e aproveitar esses aumentos de valor (Mathur, 2019a). 

Segundo Yen, Mulley e Zhang (2020), existem diversos mecanismos de 

financiamento que podem ser utilizados como ferramentas de captura de valor, sendo 

que os comumente aplicados são: 

• Imposto sobre o valor da terra: Esta é a forma tradicional de levantar fundos e 

tem sido aplicada em muitas jurisdições, incluindo a Austrália. A literatura sugere 

que este imposto poderia ser aprimorado para fins de captura de valor, 

especialmente se baseado em valores de terra não melhorados (ou seja, o valor 

da terra sem construções); 

• Financiamento de incremento de impostos: Este mecanismo cobra um imposto 

sobre o aumento futuro antecipado no valor da propriedade para financiar os 



76 

76 

 

custos relacionados ao desenvolvimento da infraestrutura de transporte. Tem sido 

utilizado em projetos de transporte no Texas, EUA; 

• Avaliações especiais: Estas impõem taxas aos proprietários de imóveis com 

base na proximidade geográfica da nova infraestrutura, para financiar o custo da 

melhoria do transporte público coletivo. 

• Taxa de transporte público coletivo: Utilizada para melhorar o serviço e a 

infraestrutura local deste sistema, esta taxa tem sido aplicada por muitos governos 

locais na Austrália, como nas cidades de Gold Coast e Sunshine Coast. Nesse 

caso, cada família é obrigada a contribuir com o mesmo valor de imposto por ano. 

O Quadro 12 apresenta de forma sintética os mecanismos de captura de valor da 

terra como fonte de financiamento do transporte público coletivo. 

Quadro 12 - Mecanismos de Captura de Valor da Terra 

Aspectos Benefícios Limitações Aspectos Fonte 

Imposto sobre o 
valor da terra 

Forma tradicional de 
levantar fundos, aplicada 
em muitas jurisdições como 
a Austrália. Pode ser 
aprimorado para captura de 
valor com base no valor da 
terra sem construções. 

Justiça fiscal; 
Base ampla de 
arrecadação; 
Incentivo ao 
desenvolvimento 
sustentável 

Falta de 
atualização do 
valor venal; 
Resistência 
política e social 

(Yen; Mulley; 
Zhang, 
2020b) 

Financiamento 
de incremento de 
impostos 

Imposto sobre o aumento 
futuro no valor da 
propriedade, utilizado para 
financiar infraestrutura de 
transporte. Exemplo: 
MetroRail Red Line, Texas, 
EUA. 

Potencial para 
grandes 
receitas; 
Captação de 
recursos 
diretamente dos 
beneficiários 

Complexidade 
na estimativa do 
aumento futuro; 
Desafios legais 
e 
administrativos 

(Mathur, 
2016) 

Avaliações 
especiais 

Taxas impostas aos 
proprietários de imóveis 
com base na proximidade 
da nova infraestrutura, 
usadas para financiar 
melhorias no transporte 
público coletivo. 

Taxa 
proporcional ao 
benefício 
recebido; Foco 
nos beneficiários 
diretos 

Resistência de 
proprietários; 
Implementação 
complexa 

(Hodge, 2013; 
Kidokoro, 
2020) 

Taxa de 
transporte 
público 

Utilizada para melhorar o 
serviço e a infraestrutura de 
transporte público coletivo 
local. Exemplo: Cidades de 
Gold Coast e Sunshine 
Coast, Austrália. 

Base ampla e 
estável; 
Distribuição 
equitativa de 
custos 

Potencial 
resistência da 
população; 
Valor fixo pode 
não refletir a 
real 
contribuição 
baseada em 
benefícios 

(Mathur, 
2019b; Yen; 
Mulley; 
Zhang, 
2020b) 
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Aspectos Benefícios Limitações Aspectos Fonte 

Valorização de 
terrenos 

Desenvolvimentos 
imobiliários ao longo de 
linhas de transporte geram 
receitas significativas para 
financiar o metrô. Exemplo: 
Hong Kong, Japão, 
Singapura, Brasil. 

Captura direta 
do aumento de 
valor; Fomenta o 
desenvolvimento 
sustentável 

Estimativa 
complexa da 
valorização; 
Benefícios 
concentrados 
em áreas com 
alta valorização 

(Kidokoro, 
2020) 

Fonte: Elaboração do autor. 

Experiências internacionais, como o financiamento do metrô de Hong Kong por meio 

do modelo Rail + Property, e os instrumentos de land value capture adotados em Londres 

e São Paulo, demonstram a viabilidade de integrar políticas fundiárias e de transporte. 

No caso brasileiro, estudos de Smolka e Amborski (2015) e Biderman et al. (2019) 

apontam que o uso de mecanismos de outorga onerosa e contribuição de melhoria ainda 

é limitado, mas apresenta alto potencial para custear investimentos em mobilidade 

urbana. 

Em cidades como Hong Kong, a operadora de transporte público coletivo utiliza a 

valorização de terrenos para financiar o metrô. A empresa que opera o metrô desenvolve 

e vende propriedades ao longo das linhas, gerando receitas que subsidiam os custos 

operacionais do transporte (Hodge, 2013).  

No Japão, os sistemas de metrô de Tóquio e Toei adotam um modelo semelhante ao 

de Hong Kong, onde o desenvolvimento imobiliário ao redor das estações contribui 

significativamente para a manutenção e expansão da rede de metrô. Em Singapura, a 

Autoridade de Transporte Terrestre aplica uma abordagem de desenvolvimento orientada 

ao transporte, onde a valorização dos terrenos ao redor das estações de metrô é 

capturada para financiar projetos de infraestrutura (Kidokoro, 2020; Min, 2014). 

No Brasil, a Companhia Imobiliária do Distrito Federal utiliza a valorização dos 

terrenos ao redor das estações de metrô para financiar a expansão e manutenção do 

sistema metroviário (Correia; Neto, 2011).  

O Quadro 13 apresenta uma síntese, baseada na revisão da literatura sobre o tema, 

com os principais aspectos e seus respectivos benefícios e limitações da política de 

captura de valor da terra como mecanismo de financiamento do transporte público 

coletivo. 
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Quadro 13 - Captura de Valor da Terra 

Aspectos Benefícios Limitações 

Arrecadação 
consistente 

Gera receitas diretamente relacionadas 
ao valor econômico criado por 
investimentos públicos em 
infraestrutura. 

Exige mecanismos robustos para 
estimar e tributar a valorização 
imobiliária de forma justa. 

Incentivo ao 
desenvolvimento 

sustentável 

Promove o uso eficiente do solo urbano 
e incentiva projetos de infraestrutura 
que agregam valor às áreas atendidas. 

Pode concentrar recursos em 
áreas valorizadas, excluindo 
regiões periféricas ou de menor 
mercado. 

Redução de 
desigualdades 

Permite redistribuir recursos captados 
em áreas valorizadas para financiar 
projetos em regiões de baixa renda. 

Complexidade administrativa e 
jurídica pode limitar a 
implementação em contextos com 
menos estrutura. 

Justiça fiscal 

Faz com que proprietários de imóveis 
valorizados contribuam 
proporcionalmente aos benefícios 
recebidos. 

Pode enfrentar resistência política 
e social, especialmente em 
mercados imobiliários mais 
consolidados. 

Gestão integrada 

Pode ser combinada com instrumentos 
como IPTU ou parcerias público-
privadas para financiar projetos 
específicos. 

Requer coordenação entre 
diferentes órgãos públicos para 
garantir eficiência na aplicação. 

Fonte: elaboração do autor 

3.3.2 O IPTU como ferramenta redistributiva e fonte de financiamento 

O estatuto das cidades regulamenta o IPTU como um instrumento de política urbana, 

estabelecendo princípios como o da função social da propriedade (BRASIL, 2012b). O 

IPTU surge como um importante instrumento no financiamento de infraestruturas de 

transporte público coletivo. Sua natureza de tributo sobre a propriedade imobiliária o torna 

diretamente vinculado ao desenvolvimento urbano, permitindo que as administrações 

locais direcionem recursos para áreas estratégicas de mobilidade.  

Historicamente, a primeira aparição de um imposto sobre propriedades urbanas no 

Brasil remonta a 1815, sob o nome de “décima predial”, um tributo instituído pela Coroa 

portuguesa que incidia sobre o rendimento líquido anual obtido de imóveis urbanos 

(Carrara, 2006). 

Economistas frequentemente descrevem o IPTU como um imposto eficiente, em 

função de sua previsibilidade arrecadatória e imobilidade tributária. Para Silva (2012), 

esse tributo é imune a oscilações econômicas de curto prazo, oferece segurança quanto 

à arrecadação devido à impossibilidade de deslocamento físico do bem tributado, e 

minimiza riscos de evasão fiscal, fatores que reforçam seu potencial de estabilidade 
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financeira para os municípios. 

A tributação sobre a propriedade imobiliária é um mecanismo tradicional de 

arrecadação municipal. Porém, sua aplicação eficiente requer atenção a critérios de 

justiça, como a correta avaliação dos imóveis e a progressividade da alíquota. (Coelho; 

Borba, 2020).  

Além disso, segundo Difini e Jobim (2019), o IPTU pode ser utilizado como 

ferramenta de indução do uso do solo, estimulando investimentos e desestimulando a 

retenção especulativa de terrenos. Ao tributar de forma diferenciada propriedades 

ociosas ou subutilizadas, o IPTU pode promover o uso eficiente do solo, estimulando a 

ocupação e adensamento de áreas bem servidas por infraestruturas de transporte 

(COELHO; BORBA, 2020; LIMA; TEIXEIRA; REGO, 2023). 

O IPTU é uma ferramenta fundamental para a captura de valor da terra, uma vez que 

investimentos em transporte público coletivo geram significativa valorização imobiliária 

em áreas adjacentes às infraestruturas. Essa relação foi observada em São Paulo, onde 

projetos como os corredores de ônibus da Avenida Paulista provocaram aumento nos 

valores imobiliários, reforçando a possibilidade de destinar parte da arrecadação do IPTU 

para o subsídio do transporte público coletivo (Castro; Alvim, 2019). 

Apesar de sua relevância, o IPTU enfrenta desafios significativos, especialmente no 

que diz respeito à sua impopularidade e percepção como uma carga tributária injusta. 

Slack e Bird (2015) destacam seis razões principais que dificultam reformas no IPTU: 

• O imposto não é retido na fonte, o que aumenta a percepção de custo pelos 

contribuintes; 

• Sua aplicação não está diretamente associada à renda do proprietário, o que pode 

gerar desequilíbrios entre a carga tributária e a capacidade contributiva; 

• Frequentemente é visto como regressivo, uma vez que o custo da habitação 

representa uma parcela maior dos gastos das famílias de menor renda; 

• A base de cálculo, definida pelo valor venal do imóvel, nem sempre reflete a 

valorização do mercado imobiliário devido à falta de atualização da PGV; 

• Não oscila de acordo com as condições econômicas dos contribuintes; 

• Muitos cidadãos desconhecem ou discordam da metodologia de cálculo do IPTU. 

O Quadro 14, apresenta uma síntese, baseada na revisão da literatura sobre o tema, 
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com os principais aspectos e seus respectivos benefícios e limitações da política de 

utilização de parte do tributo IPTU como mecanismo de financiamento do transporte 

público coletivo. 

Quadro 14 – Resumo sobre a utilização do IPTU como fonte de financiamento 

Aspectos Benefícios Limitações 

Arrecadação 
consistente 

Proporciona uma fonte de receita estável 
e previsível, uma receita para financiar 
projetos de transporte público coletivo 
(Yen; Mulley; Zhang, 2020b; Roukouni et 
al., 2018; Correia; Neto, 2011). 

Valores venais desatualizados 
podem reduzir o potencial de 
arrecadação e criar desigualdades 
fiscais (Mathur, 2019a; Kidokoro, 
2020). 

Incentivo ao 
desenvolvimento 

sustentável 

Direciona recursos para transporte público 
coletivo, reduzindo a dependência de 
veículos particulares e incentivando a 
mobilidade urbana sustentável (Hodge, 
2013; Min, 2014). 

A destinação de recursos pode ser 
diluída no orçamento geral, sem 
garantia de aplicação específica 
(Yen; Mulley; Zhang, 2020b). 

Redução de 
desigualdades 

Permite redistribuir recursos arrecadados 
de áreas mais valorizadas para regiões 
que necessitam de investimentos em 
transporte público coletivo (Chaves; 
Souza, 2017; Pereira; Fernandes; Moller, 
2018). 

Em contextos urbanos com 
grandes disparidades econômicas, 
pode gerar resistência política e 
social (Mathur, 2019b; Kidokoro, 
2020). 

Justiça fiscal 

Proprietários de imóveis em áreas 
valorizadas por infraestrutura pública 
contribuem proporcionalmente aos 
benefícios recebidos (Agarwal; Kumar; 
Zimmerman, 2019; Rogério et al., 2023). 

Atualização de valores venais e 
progressividade podem enfrentar 
resistência de grupos beneficiados 
(Diao, 2019; Abreu; Mendes; 
Souza, 2024). 

Gestão integrada 

Pode ser combinado com mecanismos 
como a captura de valor da terra para 
aumentar a arrecadação e garantir a 
equidade na aplicação (Cruz et al., 2017; 
Kidokoro, 2020). 

Requer um sistema administrativo 
eficiente para vincular receitas do 
IPTU ao financiamento de 
transporte público coletivo 
(Mathur, 2016; Yen; Mulley; Zhang, 
2020b). 

Fonte: Elaboração do autor. 

Embora o uso de impostos sobre a propriedade para financiamento de transporte 

público coletivo possa enfrentar alguns desafios, como o potencial de distorções 

econômicas e complexidade institucional, a literatura sugere que um sistema bem 

projetado que alinhe o princípio "Quem se beneficia paga" com os beneficiários do 

transporte melhorado pode ser uma abordagem eficaz. (Ardila-Gomez & Ortegón-

Sanchez, 2016). 

3.4 FEDERALISMO FISCAL E DESCENTRALIZAÇÃO DO FINANCIAMENTO  

A gestão fiscal municipal é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento 
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urbano sustentável e a prestação de serviços públicos de qualidade. No contexto do 

federalismo fiscal, a descentralização das competências tributárias e financeiras permite 

que os municípios tenham autonomia para arrecadar e gerir seus recursos, promovendo 

uma administração pública mais eficiente e próxima das necessidades da população 

(Lagares, 2014). 

A autonomia fiscal municipal surge, portanto, como condição essencial para a 

aplicação prática dos princípios de justiça fiscal e redistribuição no âmbito urbano. Essa 

autonomia permite que instrumentos como o IPTU sejam utilizados não apenas para 

arrecadação, mas como mecanismos de compensação territorial e de sustentabilidade 

do transporte público. 

O federalismo fiscal é um sistema de organização financeira que distribui 

responsabilidades fiscais entre diferentes níveis de governo, visando promover a 

eficiência econômica e a equidade na distribuição dos recursos públicos. No Brasil, o 

federalismo fiscal está embasado na Constituição de 1988, que estabelece uma divisão 

de competências tributárias entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 

(Assis; Silva, 2017). 

Os princípios fundamentais do federalismo fiscal incluem, segundo Marenco, 

Strohschoen e Joner (2017): 

• Autonomia Financeira: Cada nível de governo deve ter autonomia para 

arrecadar e gerir seus próprios recursos, de modo a garantir a independência e a 

capacidade de atender às demandas locais; 

• Equidade: A distribuição dos recursos públicos deve ser equitativa, garantindo 

que todas as regiões tenham acesso a serviços públicos de qualidade, 

independentemente de sua capacidade de arrecadação; 

• Eficiência: A descentralização fiscal busca aumentar a eficiência na prestação 

de serviços públicos, permitindo que as decisões sejam tomadas mais perto da 

população e que os recursos sejam utilizados de forma mais racional. 

As reflexões apresentadas sobre as fontes e mecanismos de financiamento da 

mobilidade urbana compõem o referencial teórico que fundamenta a análise empírica do 

município de Belo Horizonte. No capítulo seguinte, esses conceitos são aplicados à 

realidade local, permitindo avaliar a viabilidade e os impactos de diferentes modelos de 
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custeio no contexto urbano-metropolitano. 

A partir do arranjo estabelecido pelo federalismo fiscal brasileiro, os municípios 

dispõem de instrumentos próprios de arrecadação que lhes conferem relativa autonomia 

na gestão de políticas públicas locais. Entretanto, essa autonomia é frequentemente 

limitada pela rigidez das transferências constitucionais e pela dependência de repasses 

federais e estaduais, o que reduz a capacidade de planejamento e investimento em 

infraestrutura de transporte (ARRETCHE, 2004). 

A teoria clássica do federalismo fiscal, conforme formulada por Musgrave (1959) e 

Oates (1972), sustenta que a descentralização das funções de gasto e arrecadação 

permite maior eficiência alocativa e capacidade de resposta às preferências locais. Essa 

abordagem parte do princípio de que os governos locais estão em melhor posição para 

identificar as necessidades de seus cidadãos e ajustar políticas de forma mais equitativa. 

No caso da mobilidade urbana, tal descentralização é essencial para promover a justiça 

distributiva, pois possibilita que políticas tarifárias e de financiamento sejam adequadas 

às realidades socioeconômicas de cada município. 

Nesse contexto, a proposta desenvolvida nesta pesquisa busca justamente 

aproveitar o potencial redistributivo do sistema fiscal municipal, articulando os princípios 

do federalismo com a autonomia tributária local. Ao vincular parte da arrecadação do 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ao financiamento do transporte público, cria-

se um mecanismo capaz de internalizar os benefícios coletivos da mobilidade e promover 

maior equilíbrio territorial na aplicação de recursos. Essa estratégia traduz, em nível 

municipal, a função alocativa e redistributiva do Estado descrita por Musgrave (1959), 

materializando no campo da mobilidade urbana o ideal de equidade vertical implícito no 

federalismo fiscal. 

Dessa forma, o federalismo fiscal não apenas define competências e receitas entre 

os entes federados, mas também estabelece as bases para políticas locais de mobilidade 

urbana sustentável. A autonomia tributária municipal, quando utilizada de maneira 

estratégica, torna-se uma ferramenta de justiça fiscal e territorial, permitindo que a 

valorização imobiliária e o potencial arrecadatório sejam reinvestidos na promoção do 

transporte público coletivo e na redução das desigualdades de acesso. 
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3.5 TÓPICOS CONCLUSIVOS 

A discussão desenvolvida neste capítulo permitiu compreender que a crise financeira 

e social do transporte público coletivo urbano de passageiros não é apenas resultado da 

queda de demanda ou do aumento de custos operacionais, mas sobretudo da fragilidade 

do modelo de financiamento baseado quase exclusivamente na tarifa paga pelos 

usuários. Tal estrutura, além de regressiva, reproduz desigualdades e compromete a 

sustentabilidade do sistema, reforçando o caráter excludente identificado no capítulo 

anterior. 

A análise demonstrou que a sustentabilidade da mobilidade urbana depende de um 

modelo de custeio ampliado e redistributivo, capaz de incluir os beneficiários indiretos do 

transporte público. Nesse sentido, o reconhecimento do transporte como um bem coletivo 

justifica a participação de toda a sociedade em seu financiamento, de forma proporcional 

ao benefício obtido e à capacidade contributiva de cada grupo social. Essa abordagem 

estabelece as bases conceituais para a justiça fiscal na mobilidade urbana, alinhando 

eficiência econômica e equidade social. 

Dessa forma, o debate sobre justiça fiscal na mobilidade urbana emerge como uma 

extensão natural da análise social e tarifária desenvolvida no capítulo anterior. Ao 

introduzir a noção de capacidade contributiva territorial, o presente capítulo amplia o 

campo da equidade para além do usuário direto, incorporando a lógica espacial da cidade 

e o papel do Estado na redistribuição dos custos da mobilidade. 

Foram apresentadas diferentes fontes tarifárias e extratarifárias de financiamento, 

bem como os principais instrumentos fiscais e receitas locais disponíveis aos municípios. 

O estudo evidenciou que a efetividade dessas alternativas depende da autonomia fiscal 

municipal, que constitui condição necessária para a implementação de políticas estáveis 

de custeio. Contudo, persistem desafios estruturais, como a baixa capacidade 

arrecadatória, a dependência de transferências intergovernamentais e a rigidez 

orçamentária, que limitam o protagonismo dos municípios na gestão da mobilidade. 

Por fim, o capítulo destacou o potencial dos mecanismos tributários territoriais — 

como o IPTU, a contribuição de melhoria e a outorga onerosa — como instrumentos 

capazes de vincular o financiamento da mobilidade à valorização imobiliária gerada pelos 

investimentos públicos. Essa vinculação expressa um novo paradigma de justiça fiscal e 
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territorial, no qual o espaço urbano torna-se também uma fonte de recursos para o próprio 

sistema de transporte. 

O Quadro 15 é um quadro-síntese comparando fontes de financiamento (tarifárias, 

fiscais, territoriais) que auxilia na compreensão do que foi apresentado ao longo deste 

capítulo. 

Quadro 15 – Instrumentos de financiamento e seus efeitos distributivos 

Instrumento Natureza 
Beneficiário 
predominante 

Impacto em 
equidade 

Potencial de 
sustentabilidade 

Tarifa de 
transporte 

Tarifária Usuário direto Regressivo Baixo 

IPTU (parcela 
vinculada) 

Fiscal/Territorial 
Beneficiário 
indireto 

Progressivo Alto 

Contribuição de 
melhoria 

Territorial 
Proprietário 
beneficiado 

Moderadamente 
progressivo 

Médio 

Outorga onerosa Territorial 
Incorporadores e 
grandes 
proprietários 

Redistributivo Alto 

Subsídios 
orçamentários 

Fiscal/Público 
População em 
geral 

Neutro a 
progressivo 

Variável 

Fonte: Elaboração do autor. 

Em síntese, o capítulo consolidou as fundamentações teóricas e fiscais que 

sustentam a proposta de um modelo redistributivo de financiamento do transporte público 

coletivo, evidenciando que a sustentabilidade do sistema requer a incorporação da 

capacidade contributiva territorial e do princípio da redistribuição urbana. Essas reflexões 

encontram em Belo Horizonte um contexto particularmente propício para aplicação 

empírica. 

A compreensão dos instrumentos fiscais e tributários apresentados neste capítulo 

oferece a base conceitual para a análise do caso de Belo Horizonte, abordada no Capítulo 

4, onde se observa como essas dinâmicas se manifestam em um contexto urbano 

concreto. 
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4 O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

Compreender a formação histórica de Belo Horizonte é essencial para interpretar sua 

estrutura urbana e o papel do transporte público coletivo na organização do território. A 

cidade foi planejada como sede político-administrativa e símbolo do novo regime 

republicano, concebida segundo ideais de modernidade e racionalidade urbana. 

Entretanto, ao longo do tempo, o crescimento real sobrepôs-se ao plano original, gerando 

uma metrópole complexa, marcada por desigualdades estruturais e pela prevalência da 

cidade vivida sobre a cidade projetada (CEDEPLAR, 2004). 

A escolha de Belo Horizonte como estudo de caso nesta dissertação fundamenta-se 

em critérios de relevância analítica, disponibilidade de dados e potencial de 

replicabilidade. A capital mineira representa um contexto urbano de grande porte, com 

estrutura institucional consolidada, marcada por uma intensa dependência do transporte 

público coletivo e por desafios fiscais e territoriais característicos das metrópoles 

brasileiras. Essa combinação permite avaliar, de maneira representativa, os efeitos das 

políticas de financiamento sobre a equidade e a sustentabilidade do sistema de 

mobilidade urbana. 

Outro fator determinante foi a ampla disponibilidade e consistência das bases de 

dados fiscais e de mobilidade, incluindo registros do Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU), matrículas imobiliárias, informações de frota, demanda e viagens diárias. Essa 

qualidade de dados torna possível a aplicação empírica das correlações propostas entre 

valor imobiliário, uso do automóvel e financiamento do transporte coletivo. Além disso, 

Belo Horizonte apresenta características institucionais e urbanas comparáveis às de 

outras capitais brasileiras, o que confere ao estudo potencial de replicação e utilidade 

prática para formulação de políticas públicas em diferentes contextos metropolitanos. 

A configuração atual do sistema de transportes resulta de decisões políticas, 

econômicas e sociais que, ao longo de mais de um século, moldaram uma malha 

condicionada por fatores geográficos e avanços técnicos. As redes de mobilidade foram 

sendo estruturadas para reduzir tempos de deslocamento e conectar áreas de maior 

densidade urbana, mas também refletiram interesses econômicos e imobiliários. Esse 

processo consolidou uma rede cuja oferta de infraestrutura de transporte acompanha a 

valorização diferenciada do território: as regiões centrais, com melhor cobertura e 
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acessibilidade, concentram os imóveis de maior valor venal e as maiores rendas; já as 

periferias permanecem com menor acesso aos serviços públicos e transporte público 

coletivo. Essa configuração reforça desigualdades territoriais e evidencia o potencial do 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) como instrumento de redistribuição e de 

financiamento do transporte público coletivo. 

Este capítulo analisa a formação urbana e institucional de Belo Horizonte, 

evidenciando como a ação do poder público no planejamento territorial e na gestão do 

transporte público coletivo contribuiu para a valorização do solo urbano e para a 

consolidação das disparidades espaciais. Pretende-se compreender a relação entre o 

desenvolvimento urbano, a oferta de infraestrutura e a capacidade do poder público em 

implementar políticas que garantam maior equidade no acesso à mobilidade. 

4.1 FORMAÇÃO URBANA DE BELO HORIZONTE 

Belo Horizonte, inaugurada em 1897, é a primeira capital planejada do Brasil. Seu 

traçado original foi concebido para abrigar cerca de 200 mil habitantes e refletia o ideal 

republicano de uma cidade moderna, funcional e administrativa. Aarão Reis projetou três 

zonas concêntricas — urbana, suburbana e rural — com expansão ordenada do centro 

para a periferia. No entanto, o processo de urbanização se desenvolveu em sentido 

oposto ao planejado: a especulação imobiliária e o crescimento populacional deslocaram 

a população trabalhadora para as zonas periféricas, enquanto as áreas centrais foram 

ocupadas por grupos de maior renda (CARDOSO, 2007). 

O crescimento da cidade superou amplamente as previsões iniciais, impulsionado 

pela industrialização e pela expansão dos serviços, que transformaram Belo Horizonte 

em um polo econômico regional. Segundo o Censo de 2022, o município possui 2,3 

milhões de habitantes, integrando uma Região Metropolitana com mais de 5 milhões de 

pessoas — a terceira maior do país. Essa metropolização ampliou a dependência dos 

deslocamentos diários e intensificou as desigualdades de acesso à infraestrutura e ao 

transporte. 

O desenvolvimento urbano de Belo Horizonte, marcado pela concentração de 

investimentos públicos nas áreas centrais e pela expansão desordenada em direção à 

periferia, produziu uma estrutura socioespacial desigual. A valorização imobiliária 
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acompanha diretamente a qualidade da infraestrutura urbana e do transporte disponível, 

influenciando de forma decisiva a arrecadação do IPTU e, por consequência, a 

capacidade financeira do município para investir em mobilidade urbana. 

4.2 ESTRUTURA URBANA E O SERVIÇO DE TRANSPORTE 

A qualidade de vida urbana depende diretamente da possibilidade de acesso da 

população aos bens e serviços essenciais, o que requer sistemas de transporte 

eficientes, acessíveis e sustentáveis. Segundo Costa (2008), os pilares que sustentam 

um sistema de transportes eficiente incluem o ordenamento do território, a prioridade ao 

transporte público coletivo e a restrição ao uso do automóvel individual — princípios que 

se articulam com o custo e a equidade dos deslocamentos, foco central deste estudo. 

A estrutura urbana de Belo Horizonte segue a lógica centro-periferia, típica das 

metrópoles brasileiras. As áreas centrais concentram renda, empregos e infraestrutura, 

enquanto as periferias são marcadas por carência de serviços e longas distâncias de 

deslocamento. Historicamente, as políticas urbanas reservaram as melhores localizações 

às classes de maior renda, reforçando a segregação socioespacial e a desigual 

distribuição da infraestrutura pública. Desde o início, a localização dos equipamentos 

públicos e das instituições administrativas contribuiu para consolidar um padrão 

hierárquico de ocupação do território (CARDOSO, 2007). 

Entre as décadas de 1920 e 1950, a expansão urbana ocorreu de forma 

desordenada, sobretudo nas zonas suburbanas, onde predominavam traçados viários 

irregulares e precariedade na oferta de transporte. A rede de bondes, voltada aos bairros 

centrais e de elite, não acompanhou o crescimento periférico, enquanto o serviço de 

ônibus — contratado para atender as novas áreas — apresentava qualidade inferior e 

tarifas reduzidas. O sistema de transporte refletia, assim, a desigualdade social: o bonde, 

símbolo de status e conforto, atendia às áreas aristocráticas, enquanto o ônibus servia 

às classes populares nas zonas periféricas (CEDEPLAR, 2004). 

A partir da década de 1950, o planejamento urbano buscou reorganizar o espaço 

através de instrumentos como o Plano Diretor de 1959, que propôs a descentralização e 

a criação de subcentros, articulados por um sistema viário hierarquizado. Apesar dos 

avanços, a expansão urbana continuou sendo guiada por forças de mercado, acentuando 
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o contraste entre áreas valorizadas e periferias carentes. A relação entre infraestrutura, 

transporte e valor do solo urbano consolidou um ciclo em que o investimento público em 

mobilidade tende a beneficiar mais as áreas já valorizadas, reproduzindo desigualdades. 

4.3 GESTÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Desde sua fundação, Belo Horizonte contou com forte presença do poder público na 

gestão e regulação dos serviços urbanos, característica incomum para o período 

(CEDEPLAR, 2004). Até a década de 1970, diferentes órgãos municipais e estaduais se 

alternaram na gestão do transporte público coletivo, enquanto a operação permaneceu 

majoritariamente nas mãos da iniciativa privada. 

Com o processo de metropolização e a criação do PLAMBEL (1974), surgiram 

tentativas de integração regional e de planejamento articulado da mobilidade. 

Posteriormente, órgãos como METROBEL e TRANSMETRO ampliaram essa estrutura, 

até que a Constituição de 1988 redefiniu as competências, atribuindo aos municípios a 

responsabilidade pela gestão do transporte público coletivo. Entretanto, a sobreposição 

de competências entre esferas municipal, estadual e metropolitana manteve conflitos e 

ineficiências, comprometendo a integração e a qualidade dos serviços. 

O modelo de financiamento baseado quase exclusivamente na tarifa revelou-se 

insustentável diante da queda de demanda e do aumento dos custos operacionais. A 

ausência de mecanismos redistributivos e a limitada autonomia fiscal municipal 

ampliaram o desequilíbrio econômico-financeiro do sistema. Nesse contexto, discutir 

novas formas de financiamento — como a vinculação de parte da arrecadação do IPTU 

ao transporte público coletivo — torna-se essencial para assegurar sustentabilidade e 

equidade. 

Em Belo Horizonte, a valorização imobiliária associada à expansão de infraestrutura 

viária e de transporte público tem sido significativa, mas ainda pouco aproveitada como 

fonte direta de financiamento. A análise fiscal e territorial da cidade revela um potencial 

latente de captura de valor que pode contribuir para a sustentabilidade econômica do 

sistema de transporte coletivo. 

4.4 TÓPICOS CONCLUSIVOS 

A análise do município de Belo Horizonte evidencia a profunda interdependência 
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entre a formação urbana planejada, o processo de expansão territorial e a estruturação 

do sistema de transporte público coletivo. A capital mineira, concebida como cidade 

moderna e funcional, teve seu crescimento guiado por diretrizes que, embora racionais 

em sua origem, acabaram por reforçar padrões de segregação espacial e desigualdade 

no acesso à infraestrutura urbana. A ocupação periférica, a valorização seletiva do solo 

e a concentração de investimentos em áreas centrais consolidaram um modelo urbano 

marcado pela desigualdade de oportunidades e pela dependência do transporte público 

como principal meio de mobilidade das classes populares. 

O sistema de transporte público coletivo de Belo Horizonte foi moldado por fatores 

políticos, econômicos e institucionais que revelam uma trajetória de centralização 

decisória e de relações assimétricas entre o poder público e os operadores privados. As 

reformas contratuais e as mudanças institucionais ocorridas ao longo das últimas 

décadas buscaram equilibrar eficiência operacional e modicidade tarifária, mas 

frequentemente esbarraram na falta de mecanismos de financiamento sustentáveis. A 

predominância do modelo baseado na receita tarifária, agravada pela retração da 

demanda e pelos custos crescentes, evidencia a fragilidade estrutural do sistema e a 

necessidade de redefinir suas fontes de custeio. 

A valorização imobiliária associada à implantação de infraestrutura urbana e à oferta 

de transporte coletivo demonstra como o território de Belo Horizonte reflete uma lógica 

de produção desigual do espaço urbano. O aumento do valor venal dos imóveis em áreas 

bem servidas de transporte revela uma captura privada de benefícios públicos, enquanto 

as regiões periféricas permanecem com baixa acessibilidade e menor capacidade 

arrecadatória. Essa configuração reforça a pertinência de instrumentos de financiamento 

vinculados à valorização imobiliária — como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

e mecanismos de captura de mais-valias — para redistribuir os ganhos e financiar o 

transporte público coletivo. 

A compreensão dessas inter-relações entre urbanização, mobilidade e estrutura 

fiscal é essencial para o desenvolvimento de um modelo de custeio mais equitativo. Belo 

Horizonte representa um caso paradigmático para o estudo da justiça fiscal aplicada à 

mobilidade urbana: a cidade reúne, em seu território, contrastes espaciais marcantes, 

dados estatísticos robustos e uma estrutura institucional madura o suficiente para testar 
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alternativas de financiamento público inovadoras. 

Os Quadros (Quadro 16, Quadro 17 e Quadro 18) sintetizam os principais achados 

deste capítulo, organizando as evidências observadas no caso de Belo Horizonte, seus 

impactos estruturais e as diretrizes conceituais e metodológicas que orientam as 

proposições desenvolvidas nos capítulos seguintes. 

Quadro 16 - Relações estruturais entre urbanização, mobilidade e financiamento 

Eixo de análise 
Evidências observadas em 
Belo Horizonte 

Implicações para o 
financiamento do 
transporte público coletivo 

Estrutura urbana e expansão 
territorial 

Crescimento periférico 
desordenado e valorização 
concentrada do solo urbano. 

Necessidade de 
redistribuição territorial de 
recursos e captura de mais-
valias urbanas. 

Acessibilidade e 
desigualdade espacial 

Regiões periféricas com 
menor cobertura de 
transporte e maior tempo de 
deslocamento. 

Ampliação da dependência 
tarifária e exclusão social nos 
deslocamentos. 

Modelo tarifário vigente 
Forte dependência da receita 
paga pelo usuário e baixo 
nível de subsídios. 

Estrutura regressiva de 
custeio e fragilidade 
econômica do sistema. 

Instrumentos fiscais locais 
(IPTU, outorga, contribuição 
de melhoria) 

Potencial de arrecadação 
subutilizado e desvinculado 
da política de mobilidade. 

Oportunidade para estruturar 
mecanismos redistributivos 
de financiamento. 

Gestão institucional e 
planejamento urbano 

Fragmentação entre setores 
e ausência de integração 
entre transporte, uso do solo 
e política fiscal. 

Dificuldade de 
implementação de 
estratégias sustentáveis de 
custeio e de justiça fiscal. 

Fonte: Elaboração do autor. 

Quadro 17 - Diagnóstico-síntese do sistema de transporte público de Belo Horizonte 

Dimensão Situação atual Consequência Diretriz sugerida 

Operacional 

Redução da 
demanda e aumento 
do custo por 
passageiro 
transportado. 

Enfraquecimento do 
equilíbrio econômico-
financeiro do 
sistema. 

Revisar estrutura 
tarifária e diversificar 
fontes de custeio. 

Social 
Usuários 
majoritariamente das 
classes C, D e E. 

Alto 
comprometimento da 
renda com 
transporte. 

Implementar 
subsídios 
direcionados e 
integração tarifária. 

Territorial 

Forte correlação 
entre valor imobiliário 
e qualidade do 
transporte. 

Concentração de 
benefícios e 
segregação espacial. 

Vincular parte da 
arrecadação do IPTU 
à mobilidade. 
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Dimensão Situação atual Consequência Diretriz sugerida 

Fiscal 

IPTU e instrumentos 
urbanísticos 
desvinculados da 
política de transporte. 

Perda de potencial 
redistributivo e 
subfinanciamento do 
sistema. 

Integrar instrumentos 
fiscais à gestão da 
mobilidade urbana. 

Governança 

Centralização e falta 
de coordenação 
entre níveis de 
governo. 

Planejamento setorial 
desarticulado. 

Estimular cooperação 
interinstitucional e 
marcos legais 
integrados. 

Fonte: Elaboração do autor. 

Quadro 18 - Correspondência entre problemas estruturais e fundamentos da proposta de financiamento 

Problema 
identificado 

Evidência no caso 
de Belo Horizonte 

Fundamento 
conceitual 
(referencial teórico) 

Diretriz 
metodológica da 
dissertação 

Concentração da 
valorização 
imobiliária em áreas 
centrais 

Diferença acentuada 
de valores venais e 
de acessibilidade 
urbana. 

Justiça fiscal e 
redistribuição 
territorial (Rawls; 
Lefebvre). 

Propor vinculação do 
IPTU ao custeio da 
mobilidade urbana. 

Dependência da 
tarifa como principal 
fonte de custeio 

Queda de demanda e 
aumento de custos 
operacionais. 

Sustentabilidade 
econômica e 
equidade social 
(Harvey; Sen). 

Simulação de 
modelos de 
financiamento 
extratarifário. 

Desconexão entre 
política fiscal e 
planejamento urbano 

Falta de articulação 
entre SEFIN, PBH e 
órgãos de transporte. 

Federalismo fiscal e 
gestão 
descentralizada 
(Oates; Musgrave). 

Avaliar a viabilidade 
institucional da taxa 
vinculada. 

Fragilidade 
institucional na 
gestão da mobilidade 

Fragmentação entre 
transporte e uso do 
solo. 

Governança urbana e 
planejamento 
integrado (Litman; 
Vuchic). 

Incorporar a 
dimensão 
institucional nas 
análises de 
viabilidade. 

Fonte: Elaboração do autor. 

Os Quadros (Quadro 16, Quadro 17 e Quadro 18) apresentadas consolidam os 

resultados do Capítulo 3, demonstrando as relações entre estrutura urbana, modelo 

tarifário, instrumentos fiscais e justiça distributiva. Elas evidenciam que o financiamento 

da mobilidade urbana em Belo Horizonte depende da integração entre território, política 

fiscal e equidade social — princípios que orientam as análises metodológicas e as 

propostas de modelo de financiamento apresentadas nos capítulos seguintes. 

Em síntese, o estudo do caso de Belo Horizonte demonstra que a estrutura urbana, 

os padrões de renda e o sistema tributário local se articulam diretamente com a 

viabilidade de novos modelos de financiamento do transporte público coletivo. O 

município revela tanto os desafios da atual dependência tarifária quanto as oportunidades 
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de implementação de mecanismos de justiça fiscal e redistribuição territorial, como a 

vinculação do IPTU à mobilidade urbana. Esse panorama empírico consolida as bases 

para a aplicação metodológica e a modelagem quantitativa apresentadas no Capítulo 5 

– Materiais e Métodos. 

As evidências levantadas sobre a estrutura urbana e fiscal de Belo Horizonte 

fornecem a base empírica para a modelagem proposta nesta dissertação. 

A caracterização do contexto urbano e da gestão do transporte público de Belo 

Horizonte sintetiza as condições locais que orientarão a análise metodológica e empírica 

desenvolvida nos capítulos seguintes. O Capítulo 5 descreve o desenho metodológico 

adotado para testar a correlação entre o valor do IPTU, o uso do automóvel e o 

financiamento do transporte público coletivo. 
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5 MATERIAIS E MÉTODOS 

A partir das discussões teóricas e fiscais desenvolvidas nos capítulos anteriores — 

que abordaram a exclusão social associada ao modelo tarifário, as fontes de 

financiamento e os princípios do federalismo fiscal —, este capítulo apresenta o desenho 

metodológico adotado para a análise empírica. O objetivo é demonstrar, de forma 

empírica, como os conceitos de justiça fiscal, equidade distributiva e valorização 

imobiliária foram operacionalizados por meio da correlação entre o IPTU, a posse de 

automóveis e o uso do transporte público no município de Belo Horizonte. 

Conceber, validar e propor um modelo de financiamento extratarifário para o sistema 

de transporte público coletivo, que inclui os beneficiários como contribuintes do sistema 

e estabelece um novo tributo é uma tarefa que exigiu a utilização de diferentes bancos 

de dados e de ferramentas que pudessem integrá-los, aprimorá-los e extrair as 

informações relevantes para as análises desejadas. 

Este Capítulo, inicia apresentando a metodologia utilizada para unificação dos 

bancos de dados. Posteriormente, descreve as etapas iniciando pela identificação e 

obtenção dos bancos de dados, seguindo pela apresentação dessas, passando pela fase 

de transformação até a sua consolidação em uma base única (Base Consolidada) para 

carga e extração dos resultados. Ao final do capítulo demonstra o processo de seleção 

de variáveis e o método utilizado para extração de informações da Base Consolidada. 

5.1 UNIFICAÇÃO E TRATAMENTO DAS BASES DE DADOS 

O processo de unificação de diferentes bases de dados é um conjunto de etapas 

essenciais para integrar, limpar, padronizar e consolidar informações de diversas fontes 

em um único local, garantindo consistência e qualidade. O método adotado pode ser 

divido em três fases principais: Extração, Transformação e Carga seguidas 

posteriormente pela fase de Análise e Extração das Informações. 

A metodologia foi concebida de modo a traduzir empiricamente as premissas teóricas 

apresentadas nos capítulos anteriores, assegurando coerência entre o problema de 

pesquisa, os objetivos e as técnicas de análise. Essa relação é sintetizada no fluxograma 

metodológico (Figura 12), que apresenta as principais etapas e suas interconexões. 
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Figura 12 – Fluxograma do processo de tratamento e unificação das bases de dados 

 
Fonte: Elaboração do autor. 

A integração das diferentes bases de dados utilizadas nesta pesquisa — como as 

informações de mobilidade, dados fiscais e registros cadastrais — requer um processo 

sistemático que assegure a consistência, a comparabilidade e a rastreabilidade dos 

dados. Para isso, adotou-se a metodologia ETL (Extract, Transform, Load), amplamente 

utilizada em processos de engenharia e ciência de dados. Esse procedimento é 

composto por três fases principais: extração, transformação e carga. Cada uma delas 

cumpre uma função específica na consolidação das informações que alimentam o 

modelo analítico proposto. 

Nesta fase inicial, Fase de Extração, ocorre a coleta dos dados provenientes de 

múltiplas fontes, que podem incluir tanto sistemas estruturados quanto não estruturados. 

As principais origens envolvem: 

• Bases de dados relacionais e não relacionais; 

• Planilhas eletrônicas; 

• Documentos e arquivos abertos; 

• Fontes externas, obtidas via APIs, web scraping ou bancos de dados públicos. 

A Fase de Transformação é a etapa mais crítica do processo, pois define a qualidade 

e a confiabilidade das informações a serem analisadas. A transformação compreende um 

conjunto de etapas que visam preparar os dados para a integração e a modelagem 

estatística, conforme descrito a seguir: 

• Limpeza de dados: Identificação e correção de inconsistências, erros e 

duplicidades, incluindo o tratamento de valores ausentes, a remoção de registros 

redundantes e a correção de erros de digitação. 

• Padronização: Harmonização dos formatos de dados provenientes de diferentes 

fontes, assegurando consistência em variáveis como data, moeda e unidade de 

medida. 

• Mapeamento de dados: Definição das correspondências entre campos de 

diferentes bases, estabelecendo regras de relacionamento que permitam 
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consolidar corretamente as informações. 

• Enriquecimento de dados: Inclusão de informações complementares — como 

atributos geográficos ou socioeconômicos — provenientes de fontes externas, de 

modo a ampliar a capacidade explicativa dos modelos analíticos. 

Essa fase assegura que os dados utilizados no estudo apresentem coerência 

semântica e estrutural, condição indispensável para as análises quantitativas que 

sustentam a hipótese desta pesquisa. 

Concluídas as etapas anteriores inicia-se a Fase de Carga. Os dados são carregados 

em um repositório centralizado, estruturado para permitir consultas e cruzamentos de 

forma eficiente. Esse repositório pode assumir a forma de um data warehouse ou data 

lake, dependendo do grau de estruturação e da necessidade de escalabilidade. 

A fase de carga garante que os dados já transformados estejam prontos para a etapa 

de modelagem e análise estatística, assegurando rastreabilidade, consistência e 

reprodutibilidade dos resultados. 

Neste estudo, este processo se materializou ao garantir a abrangência das 

informações, reunindo variáveis de natureza distinta — fiscais, socioeconômicas e de 

mobilidade — em um único processo de integração. 

Este processo de integração das diferentes bases de dados descrito assegura a 

integridade e a qualidade das bases de dados utilizadas, constituindo a etapa 

preparatória essencial para a aplicação dos modelos econométricos e espaciais. A 

consolidação das informações fiscais, territoriais e de mobilidade urbana, obtidas de 

múltiplas fontes, fornece o alicerce técnico que viabiliza as análises apresentadas nos 

capítulos seguintes, especialmente aquelas voltadas à correlação entre o IPTU, a posse 

de automóveis e o uso do transporte público em Belo Horizonte. 

5.1.1 Fase de extração 

A inexistência de uma única base de dados que se integra o valor do IPTU, a posse 

de automóveis e o uso do transporte público em Belo Horizonte trouxe a necessidade de 

buscar diferentes bases de dados de fontes confiáveis e que pudessem ser unificadas e 

transformada na Base Consolidada que será usada para extração de informações para o 

estudo. 
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A etapa de extração de dados constitui o ponto de partida desse processo de 

unificação das informações que compõem as bases empírica para esta dissertação. Seu 

propósito é reunir, de forma sistemática e estruturada, dados provenientes de múltiplas 

fontes institucionais e abertas, garantindo a representatividade e a consistência 

necessárias para as análises subsequentes. Nesta fase, os conjuntos de dados 

relacionados à mobilidade urbana, à estrutura fiscal e aos atributos territoriais são 

identificados, selecionados e extraídos de sistemas distintos — muitas vezes 

heterogêneos em formato, granularidade e origem. 

Assim, a extração representa não apenas uma atividade técnica de coleta, mas 

também uma etapa estratégica de delineamento da amostra analítica, assegurando que 

as variáveis essenciais para o teste da hipótese de correlação entre o valor do IPTU, o 

uso do automóvel e o transporte público estejam adequadamente capturadas e 

integradas ao ambiente de análise. 

No processo de detecção e seleção das bases de dados existentes que tivessem 

interface com o objetivo e o período do estudo e que disponibilizassem os microdados 

necessários para a análise do problema. Outro princípio para seleção das bases é que 

essas fossem do mesmo ano ou de anos próximos para possibilitar a fusão e garantia do 

marco temporal. 

A partir da análise das inúmeras bases disponíveis, selecionaram-se aquelas 

indicadas no Quadro 19, devido à sua consistência, à confiabilidade da fonte, à elevada 

desagregação de áreas e aderência ao objetivo deste estudo. 

Quadro 19 - Fonte de dados para o estudo 

Base de dados Ano Fonte 

Pesquisa Origem e Destino Domiciliar 2012 Fundação João Pinheiro (FJP) 

Cadastro do Valor Venal dos imóveis 2012 Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) 

Cadastro Imobiliário Municipal 2024 Prefeitura de Belo Horizonte (PBH) 

Fonte: elaboração do autor. 

Um problema inicial detectado foi utilizar bases de dados do mesmo ano ou de um 

ano próximo. Devido à limitação existente de informações utilizou-se como referência 

data de referência a data da realização da última Pesquisa de Origem e Destino domiciliar 

da RMBH que é o ano de 2012. Assim, as de duas bases cadastrais da Prefeitura de Belo 
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Horizonte que é o Cadastro do Valor Venal dos imóveis e o Cadastro Imobiliário 

Municipal, também são do ano de 2012. 

5.1.1.1 Pesquisa Origem e Destino Domiciliar 

A Pesquisa Origem e Destino Domiciliar da RMBH de 2012 constitui um dos principais 

instrumentos de diagnóstico da mobilidade urbana, permitindo compreender os padrões 

de deslocamento da população e sua relação com fatores socioeconômicos. Seu objetivo 

é identificar como os indivíduos se movimentam no espaço urbano, quais meios de 

transporte utilizam e por quais motivos realizam seus deslocamentos, abrangendo 

atividades de trabalho, estudo, lazer, compras, entre outras. 

Trata-se de um levantamento domiciliar que investiga as viagens diárias realizadas 

por todos os membros da família, a partir de entrevistas realizadas em amostras 

estratificadas de setores censitários. As áreas de pesquisa são definidas a partir de 

recortes denominados Áreas Homogêneas, compatíveis com a malha censitária do IBGE, 

o que possibilita a associação das viagens a variáveis socioeconômicas como renda, 

idade, escolaridade, posse de veículos e características domiciliares. 

O vínculo e localidade é estabelecido por meio de identificadores de endereço, as 

Áreas Homogêneas, que funcionam como unidade territorial de referência. Essa escolha 

metodológica é sustentada pela literatura sobre planejamento urbano e transportes, que 

recomenda a utilização de recortes espaciais homogêneos para avaliar interações entre 

uso do solo e mobilidade (Vasconcellos, 2002 e CERVERO, 2013). 

Os resultados da Pesquisa Origem e Destino Domiciliar permite a construção de 

matrizes origem-destino de viagem, que mostram o volume de viagens entre zonas da 

cidade, identificam polos de atração de deslocamentos e a participação de cada modo 

de transporte por motivo de viagem. Além disso, a série histórica da pesquisa fornece 

insumos valiosos para o planejamento de transportes e da ocupação urbana, uma vez 

que revela a evolução das necessidades de mobilidade e o impacto das escolhas modais 

na configuração da cidade (VASCONCELLOS, 2001 e CERVERO, 2013). 

Na Região Metropolitana de Belo Horizonte a Pesquisa Origem e Destino Domiciliar 

foi realizada de forma sistemática a cada dez anos entre os anos de 1972 e 2012. Apesar 

da edição de 2012 ter reduzido o número de variáveis socioeconômicas coletadas em 
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comparação as edições anteriores, manteve-se a compatibilidade metodológica das 

Áreas Homogêneas, assegurando comparabilidade com séries históricas e ampliando a 

possibilidade de análises temporais (AGÊNCIA RMBH, 2012). 

A Pesquisa de Origem e Destino Domiciliar traz um conjunto de levantamentos que 

inclui além das entrevistas domiciliares, as pesquisas de cordon line e screen line. Para 

este estudo nos interessa apenas as entrevistas domiciliares, as quais, são 

disponibilizadas em quatro bancos de dados diferentes (Erro! Fonte de referência não 

encontrada.Erro! Fonte de referência não encontrada.Erro! Fonte de referência não 

encontrada.). 

Quadro 20 - Bancos de Dados da entrevista domiciliar da Pesquisa Origem e Destino da RMBH de 2012. 

Banco de Dados Conteúdo 

dbo_TB_TRAJETOS Características dos diversos trajetos 

dbo_TB_DOMICILIO Características do domicílio entrevistado 

dbo_TB_PESSOA Características de todas as pessoas 

dbo_TB_VIAGENS_INTERNAS Características das viagens 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Pesquisa Origem e Destino 2012. 

Assim, essa pesquisa foi adotada neste estudo por sua abrangência territorial, nível 

de desagregação espacial e riqueza de informações, além de representar o levantamento 

mais atualizado disponível sobre os deslocamentos e os modos de transporte utilizados 

em Belo Horizonte. 

5.1.1.2 Cadastro do Valor Venal do imóvel 

O valor venal do imóvel é uma estimativa realizada pelo Poder Público acerca do 

preço de uma propriedade sendo utilizada como base de cálculo para tributos como o 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI). Diferencia-se do valor de mercado, uma vez que não corresponde ao 

preço efetivamente praticado em transações de compra e venda, mas sim a um 

parâmetro definido por critérios técnicos e normativos estabelecidos em lei municipal 

(BRASIL, 2000). 

Em Belo Horizonte, a base de dados do valor venal possui caráter censitário, 

abrangendo todos os imóveis regulares cadastrados e ativos no sistema tributário 

municipal. Sua atualização ocorre de forma anual, refletindo as revisões promovidas pela 
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administração municipal para adequar os valores à dinâmica imobiliária da cidade. Essa 

base de dados, disponibilizada pela Prefeitura de Belo Horizonte, é fundamental não 

apenas para fins fiscais, mas também para estudos de planejamento urbano e políticas 

públicas, uma vez que expressa a distribuição espacial da valorização imobiliária. 

No momento da coleta para este estudo, a base de dados incluía informações 

referentes ao ano de 2012, compatibilizando-se ao marco temporal da Pesquisa Origem 

e Destino Domiciliar. Entre os principais campos disponíveis destacam-se: número de 

ordem do imóvel, endereço completo, ano de construção, padrão de acabamento, área 

do terreno, zona de uso e valor venal total do imóvel. Entretanto, a ausência de variáveis 

como a metragem do imóvel e de atributos complementares de caracterização demandou 

a incorporação de uma base secundária — o Cadastro Imobiliário Municipal — que 

permitiu complementar a análise e derivar indicadores como o valor venal por metro 

quadrado (SILVA, 2019). 

Assim, o valor venal foi adotado como uma variável proxy da valorização imobiliária, 

servindo de elo metodológico entre atributos do espaço construído e os padrões de 

mobilidade identificados pela Pesquisa Origem e Destino Domiciliar. A literatura destaca 

que bases fiscais como o IPTU, apesar de não representarem diretamente preços de 

mercado, constituem importantes instrumentos de análise do uso e ocupação do solo 

urbano e oferecem insumos consistentes para estudos sobre financiamento de políticas 

de mobilidade (Walters, 2011). 

5.1.1.3 Cadastro Imobiliário Municipal 

A base de Cadastro Imobiliário Municipal é uma Camada disponibilizada pela 

Prefeitura de Belo Horizonte que traz a localização de todos os imóveis ativos constantes 

do Cadastro Tributário Imobiliário do Município e seus dados cadastrais. 

Os dados do Cadastro Imobiliário Municipal surgiram primeiramente como cadastro 

não espacializado e ao longo dos anos passou a ter associação com dados 

espacializados das unidades construtivas (Amorim; Pelegrina; Julião, 2018). Com o 

surgimento do cadastro técnico municipal, o Cadastro Imobiliário Municipal passou a ter 

associação com feições espaciais do município, como as testadas de lotes e, 

posteriormente, com o próprio lote, o qual representa a ocupação espacial de unidades 
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habitacionais, comércio/serviço ou industriais. 

Entre os atributos dessa camada está o zoneamento do IPTU, as infraestruturas 

urbanas existentes (meio-fio, pavimentação, rede de água e esgoto, rede telefônica etc.), 

caracterização do imóvel (área do terreno e do imóvel, tipo e padrão da construção etc.) 

e o endereço do imóvel. 

Esta Base de Dados possui uma atualização continua pela prefeitura. Assim, na Fase 

de Transformação será descartado todos os imóveis que surgiram após o ano de 2012. 

Concluída a fase de extração, tem-se um conjunto heterogêneo de dados 

provenientes de diferentes fontes, formatos e escalas espaciais: Pesquisa Origem e 

Destino Domiciliar, Cadastro do Valor Venal do imóvel e Cadastro Imobiliário Municipal. 

Embora essa etapa assegure a amplitude e a representatividade das informações 

coletadas, os dados ainda não se encontram prontos para análise, pois podem conter 

inconsistências, duplicidades ou lacunas. Assim, a etapa seguinte — Fase de 

Transformação — é dedicada à limpeza, padronização e integração dessas informações, 

garantindo que o banco de dados final apresente coerência semântica, consistência 

estrutural e compatibilidade entre as variáveis utilizadas nos modelos estatísticos. 

5.1.2 Fase de transformação 

A fase de transformação constitui o núcleo do processo de integração das bases de 

dados, responsável por assegurar a qualidade, consistência e compatibilidade das 

informações provenientes das diversas fontes utilizadas neste estudo. Essa etapa 

garante a integridade semântica e estrutural dos dados, permitindo que variáveis fiscais, 

territoriais e de mobilidade urbana possam ser corretamente associadas em uma base 

unificada, de modo a sustentar as análises estatísticas e espaciais subsequentes. 

De acordo com Carvalho; Bueno e Neto, (2012) essa etapa pode levar a até 80% do 

tempo necessário para todo o processo devido às dificuldades de integração de bases 

de dados heterogêneas. Normalmente as bases de dados das instituições possuem 

ruídos e na etapa de transformação a consistência dos dados mudam. 

Vale lembrar que as bases de dados podem usar diferentes técnicas para identificar 

um mesmo atributo: uma através de string e outra por números. Isto mostra que a seleção 

dos dados não é uma tarefa fácil. A qualidade dos dados vai estar relacionada ao nível 
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de ruído encontrado, este pode ser proveniente de dados alterados devido aos erros de 

digitação ou mesmo transmissão de dados contendo informações insuficientes para o 

reconhecimento dos padrões de conjunto de dados desprovidos dos atributos 

necessários à modelagem, ou contendo atributos irrelevantes a modelagem, e de dados 

não atualizados. Isto tudo ocasiona inconsistências e dados imprecisos e/ou incompletos. 

(Carvalho; Bueno; Neto, 2012). 

Após a etapa de extração, em que as bases de dados foram obtidas a partir de 

diferentes fontes — Pesquisa Origem e Destino Domiciliar, Cadastro do Valor Venal dos 

Imóveis e Cadastro Imobiliário Municipal —, iniciou-se o processo de transformação e 

integração das informações, com o objetivo de consolidar um único banco de dados 

analítico. Essa fase envolveu uma série de procedimentos de limpeza, padronização, 

mapeamento e enriquecimento de dados, descritos a seguir. 

5.1.2.1 Bases imobiliárias — Cadastro do Valor Venal dos Imóveis e Cadastro 
Imobiliário Municipal 

O primeiro passo consistiu na identificação e correção de inconsistências, 

duplicidades e lacunas de informação. Nas bases imobiliárias — Cadastro do Valor Venal 

dos Imóveis e Cadastro Imobiliário Municipal — foram removidos os registros de imóveis 

cuja data de construção era posterior a 2012, garantindo compatibilidade temporal com 

a Pesquisa Origem e Destino Domiciliar, também referente ao mesmo ano. Esse filtro 

temporal resultou na exclusão de 24% dos registros da base imobiliária, concentrados 

sobretudo em áreas de expansão recente, o que é considerado no debate das limitações. 

No pareamento entre o Cadastro do Valor Venal e o Cadastro Imobiliário, os 

endereços foram padronizados (normalização de logradouro, número, complementos, 

remoção de acentos, caixa alta) antes do processo de mapeamento relacional pelo 

endereço. Após a padronização, excluiu-se os imóveis que não apresentavam 

correspondência simultânea entre as duas bases, mantendo apenas aqueles com 

informações completas em ambos os bancos. Obteve-se taxa de correspondência de 

94,6% entre registros. Ambiguidades residuais (homônimos de logradouro e numeração 

ausente) foram resolvidas por regras hierárquicas (CEP/quadra/lote quando disponível) 

e checagem manual amostral. Dessa integração que utilizou como variável de ligação o 

endereço surgiu o banco de dados denominado “Caracterização do Imóvel”. 
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Em seguida, descartaram-se as variáveis não relevantes à análise e na sequência 

foram descartados os imóveis comerciais da base de Cadastro Imobiliário Municipal, 

embora relevantes para a dinâmica urbana, devem ser objeto de outro tipo de abordagem 

analítica, voltada ao uso econômico do solo, à geração de externalidades positivas e 

negativas e ao papel dos polos de atração de viagens. Esses aspectos, apesar de 

fundamentais para o planejamento urbano integrado, extrapolam o escopo deste estudo, 

que se concentra nos domicílios como unidades de análise. 

A partir da unificação e das limpezas realizadas foi possível calcular uma variável 

derivada — o Valor Venal por metro quadrado (R$/m²) —, que é uma das principais 

variáveis de referência para a análise da valorização imobiliária. Essa variável sintetiza o 

valor de mercado ajustado à área construída, permitindo comparações homogêneas 

entre imóveis de diferentes dimensões e padrões construtivos. 

Por fim, realizou-se o georreferenciamento do banco de Caracterização do Imóvel, 

de forma a vincular cada registro à sua respectiva Área Homogênea definida na Pesquisa 

de Origem e Destino Domiciliar e a menor unidade de localização que possibilita 

compatibilizar os bancos de dados. 

Este banco de dados intermediário, Caracterização do Imóvel, possuí as seguintes 

variáveis: Área Homogênea, endereço do imóvel, ano de construção, padrão de 

acabamento, área construída, valor venal total e o Valor Venal por metro quadrado. 

5.1.2.2 Bases de Mobilidade Urbana – Pesquisa Origem e Destino Domiciliar 

Paralelamente à montagem do banco Caracterização do Imóvel, foi desenvolvido o 

banco de dados Caracterização das Viagens, a partir da Pesquisa Origem e Destino 

Domiciliar. 

Essa pesquisa compreende quatro bancos: dbo_TB_TRAJETOS, 

dbo_TB_DOMICILIO, dbo_TB_PESSOA e dbo_TB_VIAGENS_INTERNAS. Inicialmente, 

na Etapa de Limpeza de dados o banco dbo_TB_TRAJETOS foi descartado, uma vez 

que suas informações já se encontravam detalhadas no dbo_TB_VIAGENS_INTERNAS. 

Posteriormente, procedeu-se à unificação dos três bancos restantes, consolidando um 

conjunto de dados abrangente e consistente. 

A relação de variáveis dos três bancos de dados restantes e o seu aproveitamento 
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para o estudo está descrito nos, Quadro 21, Quadro 22 e Quadro 23. 

Quadro 21 - Variáveis de Características do domicílio entrevistado dbo_TB_DOMICILIO 

Grupo de Variáveis Variáveis 

Identificador ID do domicílio, Local do domicílio 

Caracterização do domicílio Tipo de domicílio, Regime de ocupação, Valor Aluguel, 
Valor da prestação. 

Caracterização Residentes  Quantidade de residentes 

Caracterização dos Veículos Quantidade de auto (automóvel + caminhonete), quantidade 
de moto, quantidade de bicicleta, quantidade de caminhão, 
quantidade de van 

Renda do Domicílio Renda total do domicílio, renda per capita 

Tempo de Moradia Local moradia anterior, tempo de residência atual, tempo 
moradia anterior, motivo mudança 

Classificação Socioeconômica Posse de bens duráveis, infraestrutura e serviços urbanos 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Pesquisa Origem e Destino 2012. 

Quadro 22 - Variáveis de Características do indivíduo dbo_TB_PESSOA 

Grupo de Variáveis Variáveis 

Localizador ID Pessoa, ID Domicílio 

Caracterização Individuo  Situação familiar, sexo, Idade, Grau de instrução e 
Naturalidade 

Caracterização do Estudo Estuda, Local estudo, Tipo de Estudo, Horário da escola 

Renda Renda Individual Total 

Caracterização do Trabalho Trabalha, Local Trabalho, Ramo atividade, Ocupação 
Trabalho, Outro Trabalho, Local Outro Trabalho, Ramo 
Outro Trabalho, Ocupação Outro Trabalho 

Deficiência Deficiente, Tipo de deficiência 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Pesquisa Origem e Destino 2002 e 2012. 

Quadro 23 - Variáveis de Características da viagem dbo_TB_VIAGENS_INTERNAS. 

Grupo de Variáveis Variáveis 

Localizador ID Viagem, ID pessoa, ID Domicílio 

Caracterização da Origem Local da Origem, Motivo na Origem 

Características do Destino  Local do Destino, Motivo no Destino 

Tempo de Viagem  Hora saída, Hora chegada, Tempo de viagem 

Modo de Transporte Modo de Transporte utilizado 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Pesquisa Origem e Destino 2012. 

A base final resultante, denominada Caracterização das Viagens, foi construída tendo 

como referência os IDs (ID Viagem, ID pessoa, ID Domicílio) e reuniu as seguintes 
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variáveis: IDs, Área Homogênea, Caracterização da Origem da Viagem, Caracterização 

Residentes, Caracterização dos Veículos, Caracterização do Destino da Viagem, Tempo 

de Viagem, Modo de Transporte, Caracterização do Indivíduo, Renda do Domicílio e 

Classificação Socioeconômica. 

5.1.2.3 Integração das bases de Caracterização do Imóvel e Caracterização das 
Viagens 

Resta agora unificar a base de Caracterização do imóvel com a de Caracterização 

da viagem. A variável de ligação que existe para fazer essa fusão é a Área Homogênea. 

Antes dessa fusão calculou-se a média das variáveis de interesse por Área 

Homogênea, gerando uma base consolidada que reflete tanto as características 

imobiliárias quanto os padrões de mobilidade dos domicílios. 

O resultado desse processo é uma base sólida e coerente com a capacidade 

explicativa que permite estabelecer correlações mais robustas entre valorização 

imobiliária, condições urbanas e padrões de mobilidade. Um banco de dados integrado e 

georreferenciado, no qual cada Área Homogênea constitui uma unidade de análise 

espacial. Esse banco consolida as informações provenientes das bases de imóveis e da 

Pesquisa Origem e Destino Domiciliar, padronizadas e harmonizadas em um mesmo 

nível de agregação.  

A base resultante, denominada Banco de Dados Consolidado, serviu de referência 

para as análises estatísticas e espaciais apresentadas nos capítulos seguintes, 

permitindo avaliar a correlação entre valor do IPTU, posse de automóveis e uso do 

transporte público no município de Belo Horizonte. Segundo (Banister, 2008) a integração 

entre dados de transporte e atributos territoriais permite compreender melhor as 

desigualdades urbanas e sustenta análises sobre financiamento de políticas públicas. 

Concluída a fase de transformação, as bases de dados foram devidamente 

saneadas, padronizadas e integradas, resultando em um conjunto de informações 

consistente, coeso e analiticamente robusto. Esse processo permitiu compatibilizar 

variáveis de natureza distinta — fiscais, territoriais e de mobilidade — em um formato 

unificado e georreferenciado, garantindo a confiabilidade necessária às análises 

subsequentes. 

A etapa seguinte, denominada Fase de Carga, corresponde ao momento em que o 
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Banco de Dados Consolidado é transferido para um ambiente de armazenamento 

estruturado, possibilitando sua utilização nos procedimentos estatísticos e espaciais 

descritos adiante. Nessa etapa final do processo, assegura-se a integridade desse banco 

e sua disponibilidade para exploração analítica, constituindo a base empírica sobre a qual 

se fundamentam os resultados apresentados nos capítulos seguintes. 

5.1.3 Fase de carga 

A fase de carga representa a etapa final do processo de integração e tratamento das 

bases de dados, sendo responsável por disponibilizar o Banco de Dados Consolidado 

em um ambiente estruturado, seguro e apto à exploração analítica. Após as etapas de 

extração e transformação — que garantiram a coleta, o saneamento e a harmonização 

das informações —, esta fase tem como objetivo armazenar o conjunto de dados 

resultante em formato compatível com as ferramentas de análise estatística e 

geoespacial utilizadas na pesquisa. 

Nesta etapa, o banco integrado é carregado em um repositório central, preparado 

para operações de consulta e modelagem. O processo envolve a organização final das 

tabelas, a verificação de integridade referencial e a formatação dos atributos em 

estruturas padronizadas, assegurando consistência entre as variáveis e eficiência no 

processamento posterior. 

A estrutura resultante é composta por dados georreferenciados por Área 

Homogênea, contendo variáveis relacionadas à caracterização dos imóveis, à renda 

domiciliar, aos padrões de mobilidade e à posse de automóveis — elementos 

fundamentais para o exame das correlações territoriais e socioeconômicas que 

sustentam as análises desenvolvidas nos capítulos seguintes. 

O ambiente de armazenamento adotado foi baseado em um modelo relacional, com 

exportação das tabelas em formatos .csv e .shp e um dicionário de variáveis com origem, 

definição e unidade de cada campo, assegurando versionamento. Sendo que esses 

arquivos são compatíveis com os softwares de georreferenciamento e com as planilhas 

eletrônicas e softwares estatísticos, permitindo integração entre análises espaciais e 

estatísticas. Essa estrutura garante interoperabilidade e reprodutibilidade, facilitando o 

cruzamento entre variáveis territoriais e socioeconômicas e assegurando que o banco de 
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dados possa ser replicado ou atualizado futuramente com novas informações. 

Antes do armazenamento definitivo, foram realizados testes de consistência interna, 

verificando duplicidades, lacunas e chaves primárias. Também se checou a integridade 

dos vínculos entre registros e variáveis, assegurando que as relações espaciais e 

estatísticas fossem preservadas. Essa verificação garantiu a robustez e a confiabilidade 

do banco final, qualificando-o como uma base válida para as etapas analíticas 

subsequentes. 

Assim, a fase de carga consolida o produto final do processo de integração de dados, 

convertendo informações heterogêneas em uma base única, limpa e relacional. O banco 

resultante constitui o principal insumo empírico da pesquisa, permitindo a realização de 

análises estatísticas descritivas e espaciais que fundamentam a verificação da hipótese 

central — a relação entre valorização imobiliária, capacidade contributiva e uso do 

transporte público coletivo urbano. 

O fluxograma da Figura 13 apresenta de forma sintética o processo de extração, 

transformação e carga, desde a obtenção das bases originais até a consolidação do 

Banco de dados Consolidado para análise. Esse recurso visual organiza as etapas em 

sequência lógica, permitindo compreender de maneira clara todas as passagens. 
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Figura 13 – Fluxograma do processo ETL 

 

Fonte: elaboração do autor. 

A partir do Banco de Dados Consolidado, um conjunto estruturado de dados que 

constitui a base empírica do estudo, viabilizando a avaliação da relação entre valorização 

imobiliária, posse de automóveis e demanda por transporte público sob a ótica da justiça 

fiscal e da equidade urbana. Sobre o qual serão realizadas as análises estatísticas e 
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espaciais descritas no Capítulo 6 – Resultados e Discussão. 

5.2 REGRESSÃO QUANTÍLICA 

Após a integração das bases efetuou-se as primeiras análises exploratórias. 

Inicialmente optou-se por uma análise preliminar de correlações entre variáveis, seguida 

por uma regressão linear via Mínimos Quadrados Ordinários até a adoção da regressão 

quantílica. 

A Regressão Linear via Mínimos Quadrados Ordinários é uma abordagem comum 

em estatística e econometria para explorar a relação entre variáveis. A correlação indica 

a força e a direção da associação entre variáveis, enquanto o Mínimos Quadrados 

Ordinários modela essa relação para prever e entender seu impacto. 

Observou-se que a relação entre valor venal/m² e Viagem_Modo_Individual/domicílio 

não se comporta de forma homogênea ao longo da distribuição. Os diagnósticos do 

modelo linear (dispersão, resíduos e Q–Q plot) apontaram assimetria, 

heterocedasticidade e desvios de normalidade dos erros, além de baixo poder explicativo 

médio. De acordo com Tuofu et al., 2021 em contextos urbanos e fiscais, tais padrões 

são recorrentes, pois a distribuição de valores imobiliários tende a apresentar caudas 

pesadas e forte influência de outliers. 

A regressão quantílica foi escolhida por captar a heterogeneidade dos efeitos ao 

longo da distribuição do valor venal, condição importante em estudos de mobilidade e 

desigualdade espacial (Hao; Naiman, 2007). 

Diante dessas limitações da média condicional estimada por Mínimos Quadrados 

Ordinários, adotou-se a Regressão Quantílica como método principal. A Regressão 

Quantílica proposta por Koenker e Bassett (1978), estima os quantis condicionais da 

variável dependente”, permitindo que o efeito de uma variável explicativa varie com o 

nível da distribuição — algo crucial quando há heterogeneidade socioespacial e não 

linearidades (Hao; Naiman, 2007). 

Vantagens da Regressão Quantílica frente ao Mínimos Quadrados Ordinários neste 

estudo: 

• Capta heterogeneidade condicional: o impacto do uso do automóvel pode 

ser pequeno em imóveis de baixo valor e crescer em estratos superiores da 
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distribuição (Koenker; Bassett, 1978); 

• Robustez a outliers e a caudas: a estimação por quantis é menos sensível 

a valores extremos e não exige normalidade dos resíduos (Hao; Naiman, 

2007); 

• Aderência ao fenômeno urbano: estudos recentes sobre preços de moradia 

e mobilidade mostram que efeitos de acessibilidade e características 

habitacionais variam por quantil e no espaço (Ren; Li; You, 2021), 

justificando a opção metodológica em bases territoriais heterogêneas. 

Especificação e estratégia de estimação: 

• Variável dependente: valor venal/m²; 

• Principal variável explicativa: Viagem_Modo_Individual/domicílio (com 

demais variáveis de controle descritas na Seção 4.1.5); 

• Quantis estimados: 0,10; 0,25; 0,50; 0,75; 0,90 — permitindo comparar 

efeitos em estratos de baixa, média e alta valorização imobiliária; 

• Erros-padrão e intervalos de confiança serão reportados juntamente com os 

resultados no Capítulo 6. 

A partir do Banco de Dados Consolidado, devidamente estruturado e validado ao final 

da fase de carga, foram aplicadas as análises estatísticas descritivas, comparativas e 

espaciais apresentadas e os resultados serão tratados no Capítulo 6 – Resultados e 

Discussão. Essas análises têm por finalidade verificar empiricamente as relações entre 

valorização imobiliária, posse de automóveis e uso do transporte público coletivo, à luz 

dos princípios de justiça fiscal e equidade urbana. Dessa forma, o Capítulo 6 representa 

a aplicação direta dos procedimentos metodológicos aqui descritos, permitindo confrontar 

as hipóteses teóricas com as evidências empíricas obtidas a partir dos dados do 

município de Belo Horizonte. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta e interpreta os resultados obtidos a partir das análises 

estatísticas e espaciais aplicadas à base consolidada, buscando compreender as 

relações entre renda, valorização imobiliária e padrões de mobilidade urbana em Belo 

Horizonte. 

As análises apresentadas neste capítulo têm como propósito responder à hipótese 

central da dissertação, que propõe a existência de uma correlação entre o valor do IPTU, 

a posse de automóveis e o uso do transporte público coletivo. Ao operacionalizar os 

conceitos de justiça fiscal e redistribuição territorial discutidos nos capítulos anteriores, 

esta etapa empírica demonstra, de forma quantificável, como as desigualdades de renda 

e valorização imobiliária influenciam a capacidade contributiva e a estrutura de 

financiamento da mobilidade urbana. 

6.1 ANÁLISES DESCRITIVAS 

A etapa de Análises Descritivas tem como objetivo caracterizar as condições 

socioespaciais de Belo Horizonte a partir da distribuição das principais variáveis do 

estudo — domicílios, população, renda, valor venal dos imóveis e padrões de mobilidade 

urbana —, agregadas em escala de Áreas Homogêneas por meio de médias ponderadas. 

Mais do que apresentar um retrato estatístico, esta análise busca revelar os padrões 

territoriais que expressam a estrutura desigual da cidade, resultantes de processos 

históricos de urbanização, segregação residencial e diferenciação de acessibilidade. 

Ao integrar variáveis demográficas, econômicas e de mobilidade, esta etapa fornece 

uma base interpretativa essencial para compreender como o espaço urbano influencia a 

capacidade contributiva, o valor imobiliário e o uso do transporte público coletivo. 

Assim, as análises descritivas constituem o elo conceitual e empírico entre o 

diagnóstico territorial e as etapas posteriores de modelagem estatística, permitindo 

identificar as heterogeneidades espaciais que fundamentam a discussão sobre 

financiamento e justiça fiscal na mobilidade urbana. 

6.1.1 Distribuição de domicílios e população 

A compreensão da distribuição espacial dos domicílios e da população constitui um 



111 

111 

 

passo fundamental para a análise das desigualdades urbanas e de mobilidade em Belo 

Horizonte. A configuração territorial desses elementos revela não apenas a estrutura 

física da cidade, mas também os padrões de concentração demográfica e 

socioeconômica que influenciam diretamente a demanda por transporte público e a 

valorização imobiliária. Assim, a observação da densidade domiciliar e populacional por 

Áreas Homogêneas permite identificar vetores de adensamento, processos de expansão 

urbana e contrastes entre zonas de alta e baixa renda, os quais servirão de base para a 

discussão subsequente sobre a desigualdade socioespacial. 

O número de domicílios por Áreas Homogêneas mostra forte concentração nas áreas 

centrais e no vetor Sul, com densidade superior a 4.600 domicílios em algumas unidades 

(Figura 14). Essa concentração reflete tanto o processo de adensamento vertical no 

hipercentro e em bairros como Savassi, Funcionários e Anchieta, quanto a ocupação 

consolidada em áreas de alta renda no eixo Belvedere–Nova Lima. 
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Figura 14 - Domicílios por Área Homogênea em Belo Horizonte (2012) 

 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 

Por outro lado, observa-se também uma expansão significativa de domicílios no vetor 

Norte, sobretudo nas regiões de Venda Nova, Jaqueline e Céu Azul, áreas marcadas por 

crescimento demográfico acelerado nas últimas décadas. Entretanto, ao analisar a 

população por Áreas Homogêneas na Figura 15, nota-se que esse crescimento 

populacional não é acompanhado pela mesma taxa de formalização dos domicílios, 

sugerindo a presença de áreas com ocupações informais ou em processo de 

regularização. 
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Figura 15 - Domicílios por Área Homogênea em Belo Horizonte (2012) 

 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 

Esse descompasso entre população e domicílios sugere que, enquanto o vetor Sul 

apresenta urbanização consolidada e serviços urbanos adequados, o vetor Norte 

evidencia pressões por habitação popular, muitas vezes não acompanhadas por 

investimentos equivalentes em transporte e infraestrutura. Essa dinâmica é consistente 

com a literatura sobre urbanização brasileira, em especial com o que Rolnik (2015) 

descreve como processo de periferização da população de baixa renda nas metrópoles, 

marcado pela expansão em áreas periféricas com déficit de infraestrutura e maior 

dependência do transporte público coletivo. 

Em síntese, a análise da distribuição de domicílios e população evidencia um padrão 

urbano polarizado: enquanto o vetor Sul concentra maior densidade, urbanização 

consolidada e acesso a serviços, o vetor Norte expressa a expansão demográfica recente 
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associada à precariedade habitacional e à carência de infraestrutura. Essa diferenciação 

territorial reforça a dependência das populações periféricas em relação ao transporte 

público e antecipa o debate sobre como as desigualdades de renda e de valorização 

imobiliária reproduzem-se no espaço urbano. 

A próxima seção aprofunda essa relação ao examinar a renda e a desigualdade 

socioespacial, articulando a dimensão econômica com a configuração territorial da 

cidade. 

6.1.2 Renda e desigualdade socioespacial 

A renda é um dos principais determinantes da desigualdade socioespacial e um 

indicador essencial para compreender os padrões de mobilidade urbana em Belo 

Horizonte. Sua distribuição revela as disparidades territoriais na capacidade de consumo, 

acesso à infraestrutura urbana e opções de deslocamento. A análise espacial das rendas 

domiciliares e per capita permite identificar os vetores de concentração da riqueza e as 

áreas de vulnerabilidade econômica, constituindo um elo direto entre as dimensões 

socioeconômica e territorial discutidas no item anterior. Assim, a observação da renda 

por Áreas Homogêneas complementa a análise da distribuição da população e dos 

domicílios, evidenciando como o espaço urbano reproduz e amplifica as desigualdades 

de classe. 

A Figura 16Figura 7 reforça a forte polarização socioeconômica de Belo Horizonte. O 

vetor Sul concentra as maiores rendas per capita — frequentemente acima de R$ 5.000 

— e rendas domiciliares totais superiores a R$ 12.000, em bairros caracterizados por alta 

valorização imobiliária, verticalização e infraestrutura urbana completa. Essa região 

coincide com áreas de adensamento consolidado, como Belvedere, Anchieta, 

Funcionários e Savassi, que apresentam também os menores índices de vulnerabilidade 

social. Em contraste, as regiões Norte e Leste exibem rendas per capita inferiores a R$ 

1.000 e rendas domiciliares totais frequentemente abaixo de R$ 3.000, concentrando 

grande parte das famílias de baixa renda e populações em situação de informalidade 

habitacional. 
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Figura 16 - A esquerda renda per capita média e a direita Renda domiciliar total por Áreas Homôgeneas 

 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 

Essa clivagem espacial da renda tem reflexos diretos sobre a mobilidade urbana. 

Enquanto as famílias de alta renda concentram-se em regiões bem servidas por vias 

arteriais, próximas a polos de emprego e com elevado índice de motorização, as famílias 

de baixa renda localizadas nas periferias enfrentam longos deslocamentos diários, maior 

dependência do transporte público coletivo e custos proporcionais mais altos com 

transporte. Tal padrão reproduz a lógica centro–periferia das metrópoles brasileiras, na 

qual a renda condiciona o tempo de viagem, o modo de transporte utilizado e o nível de 

acesso às oportunidades urbanas. 

A análise estatística revela ainda uma correlação positiva entre renda e valorização 

imobiliária: as Áreas Homogêneas com maior valor venal médio por metro quadrado 

apresentam também os maiores rendimentos per capita, sugerindo uma relação de 

retroalimentação entre concentração de renda e valorização do solo urbano. Essa 

associação reforça o papel do mercado imobiliário na segregação espacial e na exclusão 
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territorial, uma vez que o custo de moradia limita o acesso das classes médias e baixas 

às áreas mais bem servidas por infraestrutura e transporte. 

Em síntese, a estrutura de renda de Belo Horizonte reflete uma desigualdade espacial 

profunda, que se manifesta tanto na ocupação do território quanto nas condições de 

deslocamento e de acesso à cidade. O vetor Sul, de alta renda, apresenta concentração 

de empregos, oferta de serviços e predominância do transporte individual motorizado, 

enquanto os vetores Norte e Leste reúnem as maiores taxas de dependência do 

transporte coletivo e dos modos ativos. 

Essa configuração socioespacial evidencia que a desigualdade de renda é também 

uma desigualdade de mobilidade. No próximo item, 6.1.3 – Mobilidade urbana: modos 

ativos, coletivos e individuais, aprofunda-se essa relação, analisando como os diferentes 

padrões de deslocamento refletem as condições econômicas e territoriais aqui 

identificadas. 

6.1.3 Mobilidade urbana: modos ativos, coletivos e individuais 

A mobilidade urbana reflete de forma direta as desigualdades socioespaciais 

observadas na distribuição da população e da renda em Belo Horizonte. A análise dos 

modos de deslocamento permite compreender como as condições econômicas, a 

localização dos domicílios e a oferta de infraestrutura de transporte influenciam o 

comportamento de viagem dos diferentes grupos sociais. A observação da Figura 8 

evidencia que a escolha modal não é apenas uma decisão individual, mas o resultado de 

um conjunto de restrições territoriais, econômicas e institucionais que moldam as 

oportunidades de mobilidade urbana. 

A análise da Figura 17 mostra que o padrão de deslocamentos reproduz com clareza 

a hierarquia socioeconômica do território. No vetor Norte e em partes do vetor Leste, a 

mobilidade ativa (a pé ou por bicicleta) representa mais de 50% das viagens. Esse padrão 

reflete tanto a proximidade entre residência e atividades cotidianas quanto, sobretudo, a 

limitação de acesso a modos motorizados. Tais áreas coincidem com aquelas de menor 

renda per capita e menor índice de motorização, confirmando a relação inversa entre 

nível de renda e dependência dos modos não motorizados. Essa constatação corrobora 

a literatura especializada (Silva et al., 2018; Litman, 2020), que associa a predominância 
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da mobilidade ativa às populações de baixa renda em contextos metropolitanos 

marcados por desigualdade. 

Figura 17 - Proporção de viagens por modo: ativo, coletivo e motorizado (individual) 

 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 

O transporte público coletivo predomina nos vetores Oeste e Norte, especialmente 

nas Áreas Homogêneas próximas aos corredores estruturais das avenidas Cristiano 

Machado, Antônio Carlos, Amazonas e BR-040. Essa predominância revela a 

importância da infraestrutura de transporte de média e alta capacidade na configuração 

da mobilidade cotidiana. Mesmo em regiões de média ou baixa renda, a presença de 

eixos de transporte estruturado contribui para diversificar as opções de deslocamento, 

reduzir tempos de viagem e ampliar o acesso às oportunidades urbanas. No entanto, a 

persistência de longas distâncias e a irregularidade na oferta de transporte nas áreas 

mais periféricas mantêm a dependência de modos coletivos como uma condição imposta, 

e não como uma escolha modal. 

Já o vetor Sul apresenta forte predominância do transporte individual motorizado, 

com algumas Áreas Homogêneas registrando mais de 80% das viagens realizadas por 

automóvel. Essa situação é coerente com a elevada renda dessa região, associada a um 

padrão urbanístico disperso e voltado ao uso intensivo do automóvel. A alta taxa de 

motorização, combinada à disponibilidade de vias arteriais e estacionamento, reforça a 
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seletividade espacial do transporte e evidencia o privilégio de mobilidade das classes de 

maior renda. Esse padrão é consistente com o que Vasconcellos (2019) denomina de 

“mobilidade excludente”, na qual o acesso à cidade é mediado pela posse de automóvel 

e pela capacidade de custear deslocamentos mais rápidos e confortáveis. 

A análise integrada dos modos ativos, coletivos e individuais revela, portanto, que a 

estrutura urbana e a renda condicionam fortemente as escolhas modais. Enquanto as 

áreas centrais e de alta renda concentram o uso do transporte individual, as regiões 

periféricas, de menor renda, dependem de modos coletivos e não motorizados. Essa 

dualidade evidencia que a mobilidade urbana em Belo Horizonte reflete e reproduz as 

desigualdades territoriais, ao mesmo tempo em que limita as oportunidades de integração 

social e econômica. 

Em síntese, os padrões de mobilidade observados confirmam a correlação entre 

desigualdade socioeconômica e desigualdade de acesso, demonstrando que o modo de 

deslocamento é também um marcador de posição social. Essa constatação reforça a 

necessidade de políticas públicas voltadas à ampliação da oferta e da qualidade do 

transporte público coletivo, bem como à promoção da mobilidade ativa em áreas 

periféricas.  

Esses padrões de mobilidade estão fortemente associados à estrutura fundiária e ao 

valor dos imóveis urbanos, uma vez que o acesso ao automóvel e à infraestrutura urbana 

se relaciona diretamente à capacidade econômica dos domicílios. No próximo item, 6.1.4, 

aprofunda-se essa discussão ao examinar como a infraestrutura de transporte e a 

acessibilidade territorial influenciam o desempenho da mobilidade e os potenciais de 

redistribuição espacial da renda urbana. 

6.1.4 Cadastro do Valor venal dos Imóveis 

A análise da Figura 18 revela que o valor venal médio dos imóveis em Belo Horizonte 

acompanha de modo geral a distribuição espacial da renda, mas com variações 

significativas que indicam um comportamento não linear. Essa discrepância entre renda 

e valor imobiliário é um elemento central para compreender as assimetrias territoriais de 

arrecadação e o potencial redistributivo do sistema fiscal urbano. Ao examinar a 

valorização do solo por Áreas Homogêneas, observa-se que os preços imobiliários 
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expressam não apenas a capacidade econômica dos residentes, mas também o padrão 

histórico de urbanização, o nível de infraestrutura e a atratividade locacional de cada 

setor da cidade. 

Figura 18 - Valor venal médio dos imóveis por Área Homogênea em Belo Horizonte (2012) 

 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 

Nas áreas de alta renda, sobretudo no vetor Sul, predominam imóveis com valor 

venal superior a R$ 1 milhão, refletindo a combinação entre oferta consolidada de 

serviços urbanos, acessibilidade e valorização simbólica do território. Essa concentração 

de riqueza imobiliária traduz-se em forte potencial de arrecadação tributária, 

especialmente via IPTU, o que reforça a pertinência de mecanismos de captura de mais-

valias fundiárias como forma de custeio extratarifário do transporte público coletivo. Em 

contraste, as áreas centrais de uso misto — como o hipercentro e os bairros da região 

Leste — apresentam valores intermediários, variando entre R$ 350 mil e R$ 700 mil, o 
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que indica coexistência de diferentes perfis de uso e densidade populacional. 

Já no vetor Norte e em grande parte do vetor Leste, predominam valores inferiores a 

R$ 200 mil, o que evidencia a distância entre as periferias e os polos de valorização. 

Essas áreas, frequentemente marcadas por processos de autoconstrução, urbanização 

recente e infraestrutura incompleta, são também aquelas que concentram as populações 

de menor renda e maior dependência do transporte público coletivo. O resultado é uma 

sobreposição de desvantagens — menor capacidade contributiva e maior vulnerabilidade 

em termos de mobilidade e acesso a oportunidades — que reforça o caráter desigual da 

estrutura urbana. 

A leitura espacial integrada desses resultados aponta para duas implicações centrais. 

• a arrecadação potencial dos tributos imobiliários está fortemente 

concentrada nas regiões de alta renda, o que favorece a adoção de políticas 

de financiamento extratarifário baseadas em princípios de justiça fiscal e 

redistribuição territorial, como a vinculação parcial da receita do IPTU à 

mobilidade urbana. 

• a baixa arrecadação nas áreas periféricas — justamente as mais 

dependentes do transporte público — evidencia a urgência de mecanismos 

compensatórios que revertam parte da riqueza gerada nos centros 

valorizados em investimentos nas regiões de menor renda. 

Esses resultados confirmam a hipótese de que o espaço urbano constitui uma base 

fiscal com elevado potencial redistributivo, desde que explorado de forma equitativa e 

planejada. Ao evidenciar a relação entre valorização imobiliária, renda e mobilidade, este 

subitem consolida a base empírica que sustenta a proposta metodológica apresentada 

nos capítulos seguintes, onde se discutem os modelos de correlação entre valor venal, 

posse de automóveis e uso do transporte público. 

6.1.5 Síntese analítica dos Padrões Espaciais 

A análise integrada dos indicadores de renda, mobilidade e valor imobiliário 

permite compreender a estrutura socioespacial de Belo Horizonte a partir de lógicas 

territoriais distintas, mas interdependentes. Este item tem como objetivo sintetizar as 

principais evidências empíricas observadas nas subseções anteriores, consolidando 



121 

121 

 

uma leitura sistêmica do espaço urbano e das desigualdades que o caracterizam. Tal 

síntese é fundamental para contextualizar os resultados quantitativos apresentados 

nas próximas seções, nas quais se busca mensurar, de forma mais precisa, as 

relações entre valor imobiliário, capacidade contributiva e padrões de mobilidade. 

Os resultados descritivos permitem identificar cinco grandes padrões territoriais, 

que estruturam a configuração urbana de Belo Horizonte: 

1. Vetor Sul – caracteriza-se por renda elevada, imóveis de alto valor venal e 

predominância do transporte individual motorizado, expressando a 

concentração de riqueza e infraestrutura urbana consolidada. 

2. Vetor Norte – apresenta crescimento populacional intenso, baixa renda, forte 

dependência do transporte público coletivo e significativo peso da mobilidade 

ativa, refletindo a expansão periférica e a vulnerabilidade das famílias de menor 

poder aquisitivo. 

3. Vetor Leste – compartilha características semelhantes às do vetor Norte, com 

baixa renda, predominância da mobilidade ativa, imóveis de baixo valor venal 

e déficits de infraestrutura, constituindo áreas de maior vulnerabilidade 

socioespacial. 

4. Vetor Oeste – reúne áreas de renda média, com uso predominante do 

transporte público coletivo, apoiado na presença de corredores viários 

estruturantes (Av. Amazonas e BR-040), configurando um padrão intermediário 

entre centralidade e periferia. 

5. Hipercentro – concentra alta densidade populacional, grande diversidade 

socioeconômica e convergência de fluxos de deslocamento, mas enfrenta 

pressões crescentes por infraestrutura, acessibilidade e regulação do uso do 

solo. 

Essa leitura espacial evidencia que a relação entre renda, valor venal e padrões 

de mobilidade é marcada por forte heterogeneidade territorial, o que reforça o caráter 

desigual da urbanização de Belo Horizonte. Os territórios de alta renda se beneficiam 

de maior acessibilidade e autonomia modal, enquanto as áreas periféricas sustentam 

longos deslocamentos, custos elevados e dependência do transporte coletivo. Tal 

configuração confirma a coexistência de modelos urbanos desiguais, que reproduzem 
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a segmentação entre mobilidade privilegiada e mobilidade de necessidade. 

Essas desigualdades justificam, do ponto de vista metodológico, a adoção de 

técnicas analíticas capazes de capturar as variações internas da distribuição dos 

dados. Assim, a aplicação da Regressão Quantílica nas análises seguintes permite 

observar como o impacto de variáveis como valor venal dos imóveis, renda domiciliar 

e uso do transporte público se manifesta de forma diferenciada ao longo dos distintos 

quantis da distribuição, indo além das médias gerais. Essa abordagem possibilita 

compreender com maior precisão como os efeitos do espaço urbano e da estrutura 

fiscal se distribuem entre os grupos sociais, fundamentando a proposta de um modelo 

de financiamento redistributivo para o transporte público coletivo. 

6.2 ANÁLISE ESTATÍSTICA EXPLORATÓRIA 

Após a etapa descritiva e espacial, que evidenciou a estrutura socioespacial e os 

contrastes de mobilidade em Belo Horizonte, procedeu-se à análise estatística 

exploratória com o propósito de examinar a robustez das relações entre renda, valor venal 

dos imóveis e padrões de mobilidade. Essa etapa teve como finalidade identificar 

correlações significativas e tendências de associação entre as variáveis, além de avaliar 

a adequação das bases empíricas aos métodos de regressão. A análise permitiu 

antecipar comportamentos de não linearidade e heterogeneidade presentes nos dados, 

aspectos essenciais para a definição do modelo econométrico mais apropriado, 

apresentado nas subseções seguintes. 

6.2.1 Correlações entre Variáveis Socioeconômicas e Padrões de Mobilidade 

A análise de correlação tem como objetivo identificar o grau e a direção das relações 

entre as variáveis socioeconômicas e de mobilidade urbana observadas na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Este diagnóstico preliminar é fundamental para 

compreender as interdependências entre renda, valor imobiliário e modos de transporte, 

fornecendo subsídios para a modelagem estatística apresentada no item seguinte. Ao 

examinar o comportamento conjunto dessas variáveis, busca-se evidenciar como os 

padrões de desigualdade espacial se refletem nas escolhas de deslocamento e na 

estrutura urbana. 

Os resultados da matriz de correlação (Figura 19 e Tabela 1) indicam relações 
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estatisticamente significativas entre variáveis econômicas e padrões de mobilidade. O 

valor venal médio dos imóveis apresenta correlação positiva, ainda que fraca, com a 

renda per capita (r = 0,22), confirmando a tendência de concentração de imóveis mais 

valorizados em áreas de maior rendimento. Essa associação, no entanto, não é linear, 

uma vez que regiões centrais de uso misto, que combinam segmentos de renda 

heterogênea e diferentes intensidades de valorização imobiliária. 

Figura 19 - Mapa de calor das correlações entre valor venal, renda e padrões de viagem (2012) 

 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 

Tabela 1 - Mapa de calor das correlações entre valor venal, renda e padrões de viagem (2012) 

Variáveis 
Valor 
Venal 
Médio 

Renda 
per capita 

Viagens 
Coletivo/domicílio 

Viagens 
Individual/domicílio 

Valor Venal Médio 1.00 0.22 0.08 0.30 

Renda per capita 0.22 1.00 –0.08 0.59 

Viagens 
Coletivo/domicílio 

0.08 –0.08 1.00 –0.23 

Viagens 
Individual/domicílio 

0.30 0.59 –0.23 1.00 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 
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A renda per capita, por sua vez, mostra correlação moderada e positiva com o uso 

do transporte individual (r = 0,59) e correlação negativa, ainda que fraca, com o uso do 

transporte público coletivo (r = –0,08). Esses resultados confirmam a literatura que 

associa o automóvel às classes de maior poder aquisitivo e o transporte público coletivo 

às populações de menor renda (Vasconcellos, 2019).. Essa dualidade reforça a 

persistência de uma estrutura de mobilidade socialmente excludente, onde o acesso à 

motorização é também um marcador de status econômico. 

O modo ativo (a pé e bicicleta) apresenta correlação negativa com o transporte 

individual (r = –0,34) e praticamente nula com a renda (r = –0,06), sugerindo que sua 

predominância se dá sobretudo em contextos urbanos de menor acesso aos modos 

motorizados — fenômeno já documentado em estudos nacionais sobre mobilidade ativa  

(Lima et al., 2021). A análise aponta, portanto, que o caminhar e o pedalar não decorrem 

de uma opção modal consciente, mas de uma restrição estrutural de acesso, 

evidenciando desigualdades de infraestrutura e renda. 

Por fim, a correlação positiva entre valor venal e transporte individual (r = 0,30) 

demonstra que áreas de maior valorização imobiliária tendem a apresentar maior 

dependência do automóvel. Tal relação reforça o argumento de que a estrutura urbana 

de Belo Horizonte segue um padrão de urbanização disperso e centrado no automóvel, 

no qual o valor fundiário e a renda caminham juntos, ampliando a desigualdade territorial 

na mobilidade. 

Em síntese, as correlações observadas revelam um sistema urbano em que renda, 

valorização imobiliária e motorização individual se reforçam mutuamente, enquanto o 

transporte público e os modos ativos permanecem concentrados entre as camadas de 

menor renda. Esses achados sustentam a necessidade de aprofundar a análise por meio 

de modelos que capturem relações mais complexas e não lineares. Nesse sentido, o 

próximo item examina a magnitude e a direção dessas relações, avaliando em que 

medida as variáveis socioeconômicas e territoriais explicam a variação no uso dos 

diferentes modos de transporte e na valorização imobiliária. 

6.2.2 Avaliação do Modelo de Regressão Linear Simples 

Com base nos resultados da análise de correlação, buscou-se verificar se as relações 
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observadas entre o valor venal dos imóveis e as variáveis de mobilidade poderiam ser 

explicadas por um comportamento linear. A regressão linear simples foi aplicada como 

um teste preliminar de ajuste do modelo, permitindo avaliar a força explicativa de um 

modelo clássico de dependência entre variáveis contínuas. Esse teste tem função 

exploratória: examina se a variação no número de viagens por modo individual/domicílio 

é capaz de predizer, de forma linear, o valor venal médio dos imóveis, fornecendo um 

ponto de comparação para modelos mais robustos apresentados nas seções seguintes. 

O modelo estimado adotou o valor venal médio do domicílio como variável 

dependente e o número de viagens por modo individual/domicílio como variável 

independente. O coeficiente de determinação ajustado (R² = 0,22) indica que apenas 

22% da variação do valor venal pode ser explicada por essa relação linear, sinalizando 

baixo poder preditivo e elevada dispersão dos resíduos. Esse resultado revela que a 

valorização imobiliária em Belo Horizonte não depende exclusivamente do 

comportamento de deslocamento, mas é fortemente condicionada por fatores territoriais 

e estruturais não observados no modelo linear simples — como localização, 

acessibilidade a eixos de transporte público, disponibilidade de infraestrutura urbana, uso 

e ocupação do solo e diferenciais de centralidade. 

A interpretação do R² reforça a hipótese de que a dinâmica urbana apresenta 

relações não lineares e espacialmente heterogêneas, em que os efeitos das variáveis 

socioeconômicas variam conforme o território. Portanto, embora o modelo linear ofereça 

uma primeira aproximação estatística, ele não captura adequadamente as assimetrias 

entre as diferentes Áreas Homogêneas da cidade. Os principais resultados estão 

sintetizados na Tabela 2, que ilustra a baixa capacidade do modelo linear em representar 

a complexidade do fenômeno analisado. 

Tabela 2 - Coeficientes de correlação entre valor venal, renda per capita e padrões de viagem na RMBH 

Variáveis 
Valor 
Venal 
Médio 

Renda 
per capita 

Viagens 
Coletivo/domicílio 

Viagens 
Individual/domicílio 

Valor Venal Médio 1.00 0.22 0.08 0.30 

Renda per capita 0.22 1.00 –0.08 0.59 

Viagens 
Coletivo/domicílio 

0.08 –0.08 1.00 –0.23 
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Variáveis 
Valor 
Venal 
Médio 

Renda 
per capita 

Viagens 
Coletivo/domicílio 

Viagens 
Individual/domicílio 

Viagens 
Individual/domicílio 

0.30 0.59 –0.23 1.00 

Fonte: elaboração do autor a partir da OD/Agência RMBH (2012) e bases da PBH (2012). 

Em síntese, o teste de regressão linear confirmou que as relações entre valor venal, 

renda e mobilidade urbana não seguem um padrão linear uniforme, sendo influenciadas 

por fatores espaciais e estruturais mais amplos. Essa limitação justifica o emprego de 

modelos de regressão mais sensíveis às variações na distribuição dos dados, como a 

Regressão Quantílica, apresentada no item seguinte (6.2.3). Essa abordagem permite 

examinar de forma diferenciada o comportamento das variáveis ao longo dos quantis da 

distribuição, oferecendo uma leitura mais refinada das disparidades territoriais e de seus 

impactos sobre a valorização imobiliária. 

6.2.3 Limitações do Modelo Linear e Transição para a Regressão Quantílica 

Com o objetivo de avaliar a aplicabilidade de um modelo linear tradicional à realidade 

urbana de Belo Horizonte, foi estimada uma regressão linear simples tomando o valor 

venal médio do domicílio como variável dependente e o número de viagens por modo 

individual/domicílio como variável independente. Esse procedimento teve caráter 

diagnóstico, permitindo examinar a adequação do método de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO) para representar a relação entre valorização imobiliária e padrões de 

mobilidade. A análise buscou identificar se a variação nos deslocamentos individuais 

poderia explicar, de forma linear, o comportamento espacial do valor dos imóveis. 

Com o intuito de avaliar a adequação de um modelo linear tradicional, foi estimada 

uma regressão simples em que o valor venal do domicílio (variável dependente) foi 

explicado a partir do número de viagens por modo individual/domicílio (variável 

independente). 

O resultado apresentou um coeficiente de determinação baixo (R² ajustado = 0,22), 

indicando que apenas cerca de 22% da variação do valor venal pode ser explicada pela 

variável independente. Em termos práticos, esse resultado demonstra que fatores não 

capturados no modelo — como localização intraurbana, oferta de transporte público 

coletivo, qualidade do espaço urbano e diferenciais de centralidade — exercem influência 
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muito mais significativa sobre a valorização imobiliária do que a variável de viagens 

isoladamente. O resumo estatístico do modelo encontra-se na Tabela 3. 

Tabela 3 - Resultados da regressão linear simples (variável dependente: valor venal do domicílio) 

Estatística / Parâmetro 
Valor 

Estimado 
Interpretação 

Equação estimada 
Y = 523,62X – 

948,63 
Para cada unidade adicional de viagem individual por 
domicílio, o valor venal médio aumenta em R$ 523,62. 

Coeficiente de 
determinação (R²) 

0,226 
Apenas 22,6% da variação no valor venal é explicada 
pelo modelo. 

R² ajustado 0,224 
Confirma baixa capacidade explicativa após correção 
por graus de liberdade. 

Correlação de Pearson 0,476 Correlação positiva fraca entre as variáveis. 

Teste de Shapiro-Wilk (p-
valor) 

< 0,001 Resíduos não seguem distribuição normal. 

Evidência de 
heterocedasticidade 

Presente 
Variância dos resíduos cresce em áreas de maior valor 
venal. 

Fonte: elaboração do autor a partir dos dados da OD (2012) e bases cadastrais da PBH. 

A análise dos resíduos reforça a inadequação do modelo linear clássico. O teste de 

Shapiro-Wilk rejeitou a hipótese de normalidade (p < 0,001), evidenciando que a 

distribuição dos erros é assimétrica e marcada por caudas pesadas. Tal comportamento 

é consistente com a natureza do mercado imobiliário urbano, no qual poucos imóveis de 

altíssimo valor distorcem a média e criam concentração em determinados vetores, como 

a Região Centro-Sul de Belo Horizonte. 

Além disso, verificou-se heterocedasticidade, ou seja, variância não constante dos 

resíduos. Isso significa que, nos domicílios de maior renda e maior valor venal, os erros 

tornam-se mais dispersos, sugerindo que o modelo superestima alguns segmentos e 

subestima outros. Essa limitação metodológica é reconhecida na literatura econométrica 

como um dos principais problemas da estimação por Mínimos Quadrados Ordinários  

(Wooldridge, 2020). 

Em síntese, o modelo linear simples revelou-se estatisticamente limitado e 

conceitualmente insuficiente para capturar as múltiplas dimensões da valorização 

imobiliária urbana. A baixa capacidade de ajuste, a presença de outliers e a 

heterocedasticidade observada demonstram que o comportamento das variáveis não é 

uniforme ao longo do espaço urbano. Esses resultados justificam a adoção de 

abordagens mais robustas e flexíveis, capazes de considerar os efeitos diferenciais da 
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renda, localização e mobilidade nos distintos segmentos da distribuição do valor venal. 

O próximo tópico apresenta a Regressão Quantílica, técnica que permite examinar com 

maior precisão a variação desses efeitos, superando as limitações do modelo linear 

clássico e oferecendo uma leitura mais fiel das desigualdades territoriais na mobilidade e 

no mercado imobiliário. 

6.2.4 Síntese Analítica da Etapa Estatística 

As análises estatísticas exploratórias permitiram compreender de forma mais precisa 

as relações entre renda, valorização imobiliária e padrões de mobilidade na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte. As correlações identificadas confirmaram tendências 

esperadas — como a associação positiva entre renda, valor venal e uso do transporte 

individual —, mas também revelaram comportamentos não lineares e heterogêneos entre 

diferentes segmentos do território. 

A regressão linear simples mostrou baixa capacidade explicativa e violação de 

pressupostos fundamentais, como a homocedasticidade e a normalidade dos resíduos, 

evidenciando a limitação dos modelos clássicos para lidar com a complexidade 

socioespacial observada. Esses resultados justificam a adoção de abordagens 

econométricas mais robustas, capazes de capturar variações ao longo da distribuição 

das variáveis, como a Regressão Quantílica, apresentada no item seguinte. 

Em síntese, esta etapa consolidou o diagnóstico estatístico preliminar, confirmando 

a necessidade de métodos que reconheçam a heterogeneidade estrutural e territorial do 

fenômeno estudado — fundamentos essenciais para a análise aprofundada da relação 

entre justiça fiscal, valorização imobiliária e mobilidade urbana. 

As análises estatísticas realizadas evidenciaram a existência de relações complexas 

e não lineares entre renda, valor venal dos imóveis e padrões de mobilidade, bem como 

a limitação dos modelos lineares clássicos em capturar essa heterogeneidade 

socioespacial. A constatação de heterocedasticidade e de forte concentração dos valores 

em determinados segmentos reforçou a necessidade de empregar uma abordagem mais 

flexível e sensível às variações da distribuição das variáveis. Nesse contexto, a 

Regressão Quantílica foi adotada como método capaz de estimar os efeitos diferenciais 

das variáveis explicativas ao longo dos distintos quantis da distribuição do valor venal, 
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permitindo compreender como fatores econômicos e territoriais influenciam de forma 

desigual a valorização imobiliária e, consequentemente, o potencial redistributivo da 

política fiscal urbana. 

6.3 RESULTADOS E INTERPRETAÇÃO DA REGRESSÃO QUANTÍLICA 

Diante das limitações identificadas na análise de regressão linear tradicional, como 

baixa capacidade explicativa, presença de heterocedasticidade e influência de outliers, 

optou-se pela aplicação da Regressão Quantílica como abordagem metodológica mais 

adequada para captar a heterogeneidade do fenômeno estudado. Diferentemente dos 

modelos baseados na média, a Regressão Quantílica permite estimar o comportamento 

das variáveis ao longo de diferentes pontos da distribuição, revelando como a relação 

entre valor venal dos imóveis e uso do transporte individual se manifesta em distintos 

contextos socioeconômicos e territoriais. Essa modelagem busca testar a hipótese 

central desta dissertação, segundo a qual a valorização imobiliária e os padrões de 

mobilidade urbana refletem desigualdades estruturais que podem ser mitigadas por 

instrumentos fiscais redistributivos, como o IPTU. 

A aplicação da Regressão Quantílica permitiu observar com maior precisão como o 

uso do automóvel se relaciona ao valor venal dos imóveis na Região Metropolitana de 

Belo Horizonte. Os resultados confirmam que essa associação não é uniforme, mas varia 

intensamente conforme a faixa da distribuição analisada, revelando desigualdades 

socioespaciais relevantes. 

6.3.1 Modelo matemático 

Antes de apresentar sua formulação matemática, é importante destacar que o modelo 

de Regressão Quantílica permite capturar variações no comportamento da variável 

dependente ao longo de toda a sua distribuição — e não apenas em torno da média, 

como ocorre na regressão linear tradicional. Essa característica confere maior precisão 

à análise, sobretudo em contextos urbanos marcados por forte heterogeneidade 

socioespacial e concentração de renda. 

Regressão Quantílica baseia-se na minimização ponderada dos desvios absolutos o 

que confere ao modelo robustez frente à presença de valores extremos, uma vez que a 

estimação não depende da média condicional, mas da mediana ou de outros quantis da 
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distribuição. Assim, ao invés de forçar um ajuste global, o método captura como o efeito 

das variáveis explicativas varia entre diferentes níveis da distribuição do valor venal, 

oferecendo uma visão mais completa das desigualdades territoriais observadas. 

A relação entre valor venal e mobilidade individual foi estimada pela seguinte 

formulação: 

𝑄(𝑣)( 𝜏 ∣ 𝑋 ) = 𝛽0(𝜏) + 𝛽1(𝜏)𝑋 

em que: 

• 𝑣 representa o valor venal do domicílio (em R$); 

• 𝑋 corresponde ao número de viagens em modo individual por domicílio; 

• 𝛽0(𝜏) é o intercepto estimado no quantil 𝜏; 

• 𝛽1(𝜏) é o efeito marginal de uma viagem individual adicional sobre o valor venal 

no quantil 𝜏. 

Os parâmetros β(τ) são obtidos pela minimização da soma ponderada dos desvios 

absolutos, garantindo robustez a outliers e heterogeneidades na distribuição. O modelo 

foi estimado para os quantis τ = 0,10; 0,25; 0,50; 0,75; 0,90. 

6.3.2 Variação da relação ao longo da distribuição 

Os resultados mostram que o impacto do automóvel sobre o valor venal não é 

homogêneo: 

• Quantis inferiores (10% e 25%) – em domicílios de menor valor venal, o efeito 

das viagens individuais é bastante reduzido: cada viagem adicional está associada 

a acréscimos entre R$ 15,7 e R$ 29,4. Nessas áreas periféricas e populares, a 

valorização imobiliária está mais vinculada a fatores básicos — como 

infraestrutura e localização — do que à mobilidade. 

• Mediana (50%) – o efeito se torna mais consistente, com acréscimo médio de R$ 

54,3 por viagem individual. Em áreas intermediárias, o automóvel já se consolida 

como proxy de acessibilidade urbana e diferenciação territorial. 

• Quantis superiores (75% e 90%) – em imóveis de alto valor venal, especialmente 

no vetor Sul e na Região Centro-Sul, o impacto é fortemente ampliado: R$ 146,2 

(Q0,75) e até R$ 703,6 (Q0,9) por viagem adicional. Nesses casos, o automóvel 

assume papel central na valorização imobiliária, associado ao status social e ao 
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padrão de consumo urbano. 

Tabela 4 - Resultados da Regressão Quantílica 

Quantil 
Efeito estimado por viagem 

individual (R$) 
Interpretação 

0,10 15,76 Impacto mínimo em áreas populares e periféricas 

0,25 29,45 Efeito ainda reduzido, mas em crescimento 

0,50 54,32 Relação consistente em áreas intermediárias 

0,75 146,26 Forte associação em áreas valorizadas 

0,90 703,55 Impacto desproporcional em imóveis de alto padrão 

Fonte: elaboração do autor. 

6.3.3 Interpretação geral 

Os resultados da Regressão Quantílica permitem avaliar a hipótese central desta 

pesquisa: a de que existe uma associação estatisticamente significativa entre o uso do 

automóvel e o valor venal dos imóveis urbanos. 

De acordo com os achados, essa hipótese é confirmada, mas com intensidade 

diferenciada ao longo da distribuição dos imóveis. Nos quantis inferiores, representativos 

das periferias e áreas populares, o automóvel exerce influência muito reduzida, sugerindo 

que o valor imobiliário é mais condicionado por infraestrutura urbana básica, serviços 

públicos e localização geográfica. Já na mediana, observa-se fortalecimento dessa 

associação, sinalizando que, em áreas intermediárias, a posse e uso do automóvel 

passam a ser indicadores de acessibilidade e diferenciação espacial. 

A análise dos coeficientes estimados evidencia comportamentos consistentes com 

as hipóteses formuladas. O coeficiente associado à variável “renda per capita” 

apresentou sinal positivo e estatisticamente significativo (p < 0,01) em todos os quantis 

analisados, indicando que o aumento da renda está diretamente relacionado à elevação 

do valor venal dos imóveis. De modo análogo, a variável “viagens por modo individual” 

também apresentou coeficientes positivos e significativos, revelando que áreas com 

maior uso do automóvel tendem a concentrar imóveis mais valorizados — reflexo do 

acesso privilegiado a infraestrutura urbana e serviços de maior qualidade. Já o coeficiente 

do “uso do transporte público coletivo” exibiu sinal negativo e significância estatística (p 

< 0,05) nos quantis inferiores, o que sugere que a dependência desse modo está 

associada a imóveis de menor valor venal, especialmente em regiões periféricas e de 
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menor renda. 

Os resultados também evidenciam uma variação nos efeitos das variáveis ao longo 

dos diferentes quantis, reforçando a importância do uso da Regressão Quantílica. Nos 

quantis superiores (τ = 0,75 e τ = 0,90), o impacto da renda sobre o valor venal é mais 

pronunciado, o que indica que o crescimento da renda exerce efeito mais forte sobre os 

imóveis de maior valor. Essa heterogeneidade sugere que, nas áreas de maior 

valorização, os ganhos de renda ampliam a concentração de riqueza fundiária, 

agravando as desigualdades territoriais. Por outro lado, nos quantis inferiores (τ = 0,25 e 

τ = 0,50), o efeito da renda é mais moderado e a influência do transporte público coletivo 

se intensifica, apontando que o acesso à mobilidade exerce papel redistributivo relevante, 

mesmo em contextos de menor renda. Tais evidências reforçam a tese de que 

instrumentos fiscais vinculados à valorização imobiliária — como o IPTU progressivo ou 

a captura de mais-valias — podem ser eficazes para promover maior justiça territorial no 

financiamento da mobilidade. 

Nos quantis superiores, que correspondem às áreas mais valorizadas da cidade, 

especialmente no vetor Sul e na Região Centro-Sul, a relação é intensificada de forma 

desproporcional: uma viagem adicional em automóvel pode representar acréscimos 

superiores a R$ 700 no valor venal do imóvel. Esse resultado sugere que, em mercados 

imobiliários de elite, o automóvel não apenas cumpre função de deslocamento, mas 

também reforça a construção simbólica do status social e da valorização fundiária. 

Portanto, a hipótese de pesquisa é corroborada: o uso do automóvel está 

correlacionado ao valor venal dos imóveis, mas essa correlação não é linear nem 

homogênea, e sim modulada pelas desigualdades socioespaciais de Belo Horizonte. 

Essa constatação fortalece a tese de que políticas de financiamento do transporte público 

coletivo baseadas em instrumentos extratarifários, como a vinculação ao IPTU, devem 

considerar a heterogeneidade urbana para evitar efeitos regressivos e aprofundamento 

das desigualdades. 

As evidências empíricas aqui apresentadas confirmam, na prática, os fundamentos 

teóricos discutidos no Capítulo 3 acerca da justiça fiscal e da redistribuição territorial. A 

concentração da renda e da valorização imobiliária nas áreas centrais e de alta renda, 

contrastando com a dependência do transporte público nas periferias, demonstra como 



133 

133 

 

a estrutura tributária atual reproduz desigualdades urbanas. A aplicação da Regressão 

Quantílica evidencia que a contribuição fiscal potencial é maior justamente onde o 

benefício indireto do transporte é mais elevado, fato que reforça a pertinência de 

instrumentos redistributivos, como a vinculação parcial do IPTU ao custeio da mobilidade. 

Dessa forma, os resultados consolidam o elo entre teoria e evidência, mostrando que a 

justiça fiscal, quando aplicada ao território, pode ser um caminho efetivo para promover 

equidade e sustentabilidade no financiamento do transporte público coletivo. 

Os resultados empíricos apresentados neste capítulo confirmam que a valorização 

imobiliária e os padrões de mobilidade urbana em Belo Horizonte refletem desigualdades 

estruturais no acesso à cidade e na distribuição dos custos da mobilidade. As análises 

demonstram que áreas de maior renda concentram tanto o uso do automóvel quanto o 

potencial arrecadatório do IPTU, enquanto as regiões de menor renda permanecem mais 

dependentes do transporte público coletivo. Esses achados reforçam a hipótese central 

da pesquisa: o financiamento do transporte público deve incorporar instrumentos fiscais 

redistributivos que capturem parte da valorização fundiária e promovam maior equidade 

no custeio do sistema. Essa constatação orienta as reflexões apresentadas no capítulo 

seguinte, no qual são discutidas as implicações das evidências empíricas para a 

formulação de políticas tarifárias e para a construção de modelos sustentáveis de justiça 

fiscal e mobilidade urbana inclusiva. 
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7 CONCLUSÃO 

Este capítulo retoma o objetivo central desta pesquisa, que foi investigar a relação 

entre renda, valorização imobiliária e padrões de mobilidade urbana, buscando 

compreender de que forma os instrumentos fiscais municipais, especialmente o IPTU, 

podem contribuir para o financiamento do transporte público coletivo sob a ótica da justiça 

distributiva. A partir das análises empíricas e modelagens apresentadas no capítulo 

anterior, apresentam-se aqui as principais conclusões do estudo, articulando os 

resultados obtidos com os fundamentos teóricos discutidos ao longo da dissertação. 

Assim, este capítulo consolida a ponte entre o diagnóstico empírico da realidade de Belo 

Horizonte e as proposições conceituais e fiscais que sustentam um modelo de mobilidade 

urbana mais equitativo e sustentável. 

O presente trabalho buscou discutir e propor alternativas de financiamento para o 

transporte público coletivo, tendo como estudo de caso o município de Belo Horizonte. O 

ponto de partida foi o diagnóstico da crise do sistema, marcada pela redução da demanda 

pagante, pela fragilidade financeira das concessionárias e pela sobrecarga tarifária 

imposta, sobretudo, às camadas de menor renda da população. Nesse contexto, a 

pesquisa partiu da hipótese de que existe uma correlação entre o valor venal dos imóveis 

— representado pelo IPTU — e o uso do automóvel, permitindo justificar a vinculação de 

parte da arrecadação imobiliária ao custeio do transporte público coletivo. 

7.1 PRINCIPAIS ACHADOS 

As análises estatísticas e espaciais desenvolvidas ao longo da dissertação permitem 

chegar a conclusões consistentes: 

• Correlação entre renda, valor venal e padrões de viagem: as evidências 

mostraram que o automóvel está associado às áreas de maior renda e valorização 

imobiliária, enquanto o transporte público coletivo e os modos ativos permanecem 

predominantes nas periferias. Essa relação não é apenas estatística, mas 

espacial, expressando desigualdades históricas da urbanização brasileira. 

• Baixa capacidade explicativa da regressão linear simples: o modelo de 

Mínimos Quadrados Ordinários apresentou R² ajustado de apenas 0,22, 

confirmando que apenas uma fração da variabilidade do valor venal pode ser 
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explicada pelo número de viagens em automóvel. Essa limitação evidenciou que 

outros fatores — como centralidade urbana, infraestrutura, serviços públicos e 

diferenciais fundiários — desempenham papel central na explicação da 

valorização imobiliária. 

• Heterogeneidade capturada pela Regressão Quantílica: ao permitir a análise 

em diferentes pontos da distribuição do valor venal, a Regressão Quantílica 

revelou uma dinâmica desigual. Nos quantis inferiores, o automóvel praticamente 

não influencia o valor dos imóveis; na mediana, o efeito se torna consistente; e, 

nos quantis superiores, a associação é desproporcional, com aumentos de até R$ 

703,6 por viagem em áreas de elite, especialmente no vetor Sul. 

• Confirmação da hipótese de pesquisa: os resultados confirmam a hipótese de 

que existe uma associação estatisticamente significativa entre uso do automóvel 

e valorização imobiliária. Essa correlação, contudo, não é uniforme, mas modulada 

pelas desigualdades socioespaciais. Em outras palavras, a relação é tênue nas 

periferias, mas intensa nos territórios centrais e de alta renda, onde o automóvel 

funciona como marcador de status e fator de diferenciação fundiária. 

7.2 CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA 

As conclusões apresentadas anteriormente evidenciam como a relação entre renda, 

valorização imobiliária e padrões de mobilidade urbana pode orientar novos arranjos de 

financiamento para o transporte público coletivo. A partir desses resultados empíricos e 

das discussões teóricas desenvolvidas ao longo da dissertação, emergem contribuições 

relevantes tanto para o campo da Engenharia de Transportes quanto para o debate sobre 

justiça fiscal e territorial. As principais contribuições científicas e aplicadas deste estudo 

são apresentadas a seguir. 

Do ponto de vista científico e aplicado, esta dissertação apresenta três contribuições 

principais: 

1. Metodológica: ao utilizar a Regressão Quantílica como técnica de análise, foi 

possível superar limitações da Mínimos Quadrados Ordinários, robustecendo a 

investigação e trazendo maior precisão aos achados em um contexto de forte 

heterogeneidade e presença de outliers. 
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2. Empírica: o estudo demonstrou, de forma inédita para Belo Horizonte, que o valor 

venal pode ser um proxy relevante da relação entre mercado imobiliário e padrões 

de mobilidade, oferecendo uma base objetiva para vinculação de receitas fiscais 

ao transporte público coletivo. 

3. Política e normativa: ao evidenciar que áreas mais valorizadas concentram maior 

impacto da mobilidade individual, a pesquisa sustenta a proposta de vincular parte 

do IPTU ao financiamento do transporte público coletivo, em consonância com 

princípios de justiça distributiva e com experiências internacionais de funding 

baseado em beneficiários indiretos. 

7.3 IMPLICAÇÕES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS 

A partir dos resultados, destacam-se três implicações centrais: 

• Equidade territorial: nas periferias de baixo valor venal, onde o automóvel exerce 

pouca influência sobre a valorização imobiliária, deve prevalecer a lógica de 

subsídio e redistribuição. A cobrança adicional seria injusta e poderia aprofundar 

desigualdades. 

• Tributação progressiva: nos territórios centrais e de elite, onde a associação 

entre automóvel e valorização fundiária é mais intensa, abre-se espaço para 

mecanismos de contribuição diferenciada. Isso garante que aqueles que mais se 

beneficiam da mobilidade individual e da valorização imobiliária participem de 

forma proporcional do custeio coletivo. 

• Fundos municipais de mobilidade: a vinculação de parte da arrecadação do 

IPTU a fundos específicos pode assegurar sustentabilidade financeira ao 

transporte público coletivo, evitando que os recursos fiquem sujeitos à volatilidade 

orçamentária e às mudanças de gestão. 

7.4 LIMITAÇÕES E AGENDA FUTURA 

Algumas limitações do estudo devem ser reconhecidas: 

• O uso de bases de 2012 restringe a atualização dos achados frente a mudanças 

recentes, como transformações urbanas, expansão da rede de transporte e 

impactos da pandemia. 

• A ausência de variáveis como tempo médio de viagem, condições de 
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acessibilidade, uso de aplicativos de transporte ou dados mais recentes de uso do 

solo limita o detalhamento da análise. 

• A análise concentrou-se em Belo Horizonte, de modo que a generalização para 

outras cidades exige cautela e novas pesquisas comparativas. 

Para superar essas limitações, sugere-se que pesquisas futuras: 

• Atualizem a análise com bases mais recentes, incorporando big data de 

mobilidade e cadastros imobiliários digitalizados; 

• Expandam o estudo para outras metrópoles e cidades médias brasileiras, testando 

a aplicabilidade do modelo; 

• Simulem cenários de arrecadação vinculada ao IPTU, comparando diferentes 

percentuais e mecanismos de redistribuição. 

7.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, os resultados reforçam que o financiamento do transporte público 

coletivo não pode permanecer restrito ao usuário pagante. A pesquisa confirma que o 

automóvel, sobretudo em áreas valorizadas, contribui de forma direta para a valorização 

imobiliária e, portanto, seus proprietários devem ser considerados beneficiários indiretos 

do sistema. 

A vinculação de parte do IPTU ao custeio do transporte público coletivo mostra-se 

não apenas viável, mas socialmente justa e economicamente necessária. Trata-se de um 

caminho para superar o paradigma da tarifa como única fonte de financiamento, 

redistribuindo os custos de maneira equitativa e fortalecendo a sustentabilidade do 

sistema. 

Em síntese, os resultados alcançados permitiram confirmar a hipótese central da 

pesquisa, segundo a qual a valorização imobiliária e a renda se relacionam de forma 

significativa com o uso do automóvel e com a estrutura desigual de financiamento do 

transporte público coletivo. A análise empírica demonstrou que áreas de maior valor venal 

concentram maior dependência do transporte individual, enquanto regiões de menor 

renda e menor valorização imobiliária mantêm alta dependência do transporte público. 

Esses achados reforçam a pertinência da vinculação fiscal entre o IPTU e a mobilidade 

urbana como estratégia de justiça distributiva e sustentabilidade financeira. Assim, a 
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hipótese foi confirmada de forma consistente, validando a proposta de um modelo 

redistributivo de financiamento extratarifário, baseado em princípios de equidade 

territorial e contribuição socialmente justa. 

Assim, a dissertação avança no debate acadêmico e na prática da política pública ao 

demonstrar que a justiça distributiva pode ser incorporada ao desenho de instrumentos 

fiscais, garantindo que aqueles que se beneficiam — ainda que indiretamente — 

contribuam para a manutenção de um transporte público coletivo acessível, eficiente e 

sustentável. 
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